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RESUMO 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso analisa o mercado de energia e seus agentes, tendo 

como fundamento o estudo da atual cadeia produtiva do setor elétrico no Brasil, margeada pelos 

sistemas de geração até o alcance de seu consumidor final. É fato que o mercado de energia 

mundial vem apresentando constantes mudanças ao longo das últimas décadas, influenciado 

pelos distintos regimes políticos e adversas condições territoriais. Neste contexto, os sistemas 

de geração, distribuição e comercialização de energia passaram a ser cada vez mais complexos 

e diversificados. Para aprofundar neste enfoque, fez-se necessário abordar os diversos modelos 

de mercado de energia no mundo, confrontando-os com o modelo brasileiro operante, após a 

reforma preludiada nos anos 1990. Também, resgatou o contexto histórico do setor elétrico 

brasileiro, abrangendo os agentes institucionais e econômicos envolvidos. Retratou o Brasil, no 

que tange o mercado energético sobre o controle estatal, desde seu fundamento no século XX, 

perpassado por diversas reformas motivadas pelas ondas de descentralizações e privatizações 

ocorridas no mundo. Neste cenário, o modelo institucional, que se tornou vigente no País, 

passou a considerar as etapas de geração, transmissão e comercialização da energia, operantes 

em dois ambientes distintos: o Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). Analisando-se no âmbito global, uma grande parte dos sistemas 

elétricos mundiais era operado por meio de monopólios nacionais até o período de liberação, 

iniciado nos anos 1990. Com esta fase de desregulamentação do setor de energia, os mercados 

competitivos de eletricidade passaram a obter diferentes configurações, tais como os modelos 

de Aprovisionamento Competitivo, Atacadista e Varejista. O mercado de energia pode ser 

caracterizado como a forma de se permitir a transação de energia entre os geradores, 

distribuidores e consumidores, podendo haver demais intermediários responsáveis pelo sistema 

de comercialização. Assim, este estudo tem o objetivo de proporcionar às empresas, subsídios 

teóricos para tomada de decisões, no que se refere à identificação das vantagens e desvantagens 

da migração de um cliente do Mercado Cativo de energia para o Mercado Livre de Energia, 

além de suportes necessários para que sejam capazes de reavaliar e definir o seu melhor 

rendimento, com base no menor custo energético. Com este enfoque, foram realizadas análises 

referentes ao contexto dos Mercados Livre e Cativo e seus respectivos tipos de consumidores, 

expondo em suas faturas energéticas os impactos aferidos após uma etapa de migração.  

Palavras-chave: Energia, Mercados, Comercialização, Leilões, Tarifas  
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ABSTRACT 

The present Work analyzes the energy market and its agents, based on the study of the current 

market chain of the electric sector in Brazil, bordered by the generation systems until the reach 

of its final consumer. It is a fact that the world energy market has been showing constant 

changes over the last decades, influenced by the different political regimes and adverse 

territorial conditions. In this context, energy generation, distribution and commercialization 

systems have become increasingly complex and diversified. In order to deepen this approach, 

it was necessary to approach the different models of the energy market in the world, confronting 

them with the Brazilian model, after the reform preluded in the 1990s. It also rescued the 

historical context of the Brazilian electric sector, institutional and economic agents involved. It 

portrayed Brazil, as regards the energy market over state control, since its foundation in the 

twentieth century, permeated by several reforms motivated by waves of decentralization and 

privatization in the world. In this scenario, the institutional model, which became effective in 

the country, began to consider the stages of generation, transmission and commercialization of 

energy, operating in two distinct environments: the Regulated Contracting Environment (ACR) 

and the Free Contracting Environment (ACL). Analyzing at the global level, a large part of the 

world's electrical systems was operated through national monopolies until the liberation period, 

which began in the 1990s. With this phase of deregulation of the energy sector, competitive 

electricity markets began to obtain different configurations, such as the Competitive 

Procurement, Wholesaler and Retailer models. Energy auctions have become a strong base for 

some competitive markets, distinguished by the number of participating sides, market price or 

even the way bids were made. The energy market can be characterized as the way to allow the 

energy transaction between generators, distributors and consumers, and there may be other 

intermediaries responsible for the trading system. Thus, this study has the objective of providing 

the companies with theoretical subsidies for decision-making, regarding the identification of 

the advantages and disadvantages of the migration of a customer from the Energy Captive 

Market to the Free Energy Market, in addition to the necessary supports so that they are able to 

re-evaluate and define their best performance, based on the lowest energy cost. 

Keywords: Energy, Markets, Marketing, Auctions, Tariffs 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como um dos propósitos analisar a 

atual cadeia produtiva do mercado de energia elétrica no Brasil, levando-se em consideração as 

diversas categorizações dos agentes institucionais e econômicos envolvidos, sejam eles 

relativos às atividades de geração, transmissão, distribuição ou consumo. Nesta trajetória, o 

estudo aborda o contexto histórico do mercado de energia brasileiro, traçando paralelos com as 

diferentes estruturas desenvolvidas em outros países. 

 O processo de pesquisa teórica, evidenciada neste trabalho, tem a intenção de 

proporcionar subsídios necessários à identificação de possíveis vantagens e desvantagens da 

migração de um cliente do Mercado Cativo de energia para o Mercado Livre de Energia no 

Brasil.  

Pode-se considerar este estudo sobre o mercado de energia elétrica relevante, à medida 

que objetiva dar suporte às empresas consumidoras dos serviços energéticos, com foco a 

assessorar os contratantes a se posicionarem de maneira efetiva, em busca do ponto ótimo 

cabível a seus respectivos perfis de consumo. Assim, a obtenção de resultados satisfatórios, 

mediante às formas de contratação, poderão levar a uma redução dos custos operacionais, 

voltados ao consumo de insumos energéticos, o que decorreria num consequente aumento do 

lucro para a empresa. 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Serviço de Energia Elétrica é essencial no cotidiano da sociedade, seja nas 

residências ou nos diversos segmentos da economia. O mercado de energia elétrica no Brasil 

passou por diversas modificações, levando novas tendências às empresas, na busca pela redução 

de seus custos e despesas associados a este recurso.  

De acordo com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2017) “o 

setor elétrico brasileiro possui um modelo de operação diferenciado em relação ao restante do 

mundo”. É importante destacar que o Brasil possui um enorme potencial energético ainda a ser 

explorado, principalmente no que diz respeito às fontes renováveis. Por este motivo, no decorrer 

deste trabalho serão tratados tanto o modelo de geração do nosso país, como o modelo de 

comercialização da energia, de modo a trazer à tona um melhor entendimento sobre o 

posicionamento dos principais envolvidos. 
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Vale ressaltar, também, que todas estas oportunidades a serem exploradas implicam 

numa constante necessidade de desenvolvimento do setor de pesquisa em inovações 

tecnológicas e em ações regulatórias. 

Com este viés, o presente estudo tem como abordagem expor aos potenciais 

consumidores de energia, as informações relativas à evolução e à estruturação do setor elétrico 

brasileiro, seus principais agentes econômicos e institucionais, os modelos de mercado em vigor 

no mundo e seu paralelo com o atual modelo operante no Brasil. Também, esboça o perfil 

econômico adotado na formulação do modelo tarifário brasileiro e na formação de preço do 

produto “energia elétrica”.  

Para esta bagagem teórica, o trabalho traz referências sobre a história deste setor no 

Brasil, desde seus primórdios até a reformulação do modelo aplicado no início do século XXI. 

Juntamente a estes dados pesquisados, foram levantadas questões que possibilitaram gerar 

comparativos com os setores elétricos de diversos países, analisando-os, sobretudo, nos âmbitos 

de produção, distribuição e comercialização. Neste último aspecto, o estudo procedeu um 

paralelo entre os diversos modelos em vigor adotados ao redor do mundo e, por meio de uma 

análise comparativa, evidenciou as semelhanças e diferenças com o modelo brasileiro. 

Este contexto histórico subsidiou a análise remetida à pesquisa, no que tange a 

investigação das vantagens e desvantagens da migração, em cada mercado, para um consumidor 

de energia. Com este foco, o trabalho destrinchou ainda mais o modelo atual em vigor no Brasil, 

expondo o detalhamento e a evolução das formas de comercialização de energia existentes nos 

mercados regulados e livres. 

Concluindo-se, o presente estudo constitui um alicerce teórico e de pesquisa, que tem 

como objetivo apontar possíveis soluções, possibilitando que os empresários de diversos portes 

sejam capazes de reavaliar e definir o seu melhor rendimento, com base no menor custo 

energético, seja ele no Mercado Cativo ou Livre de Energia. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Pode-se confirmar, de fato, que o mercado de energia elétrica é relevante no âmbito 

corporativo e, consequentemente, para o cotidiano da sociedade ao seu redor. É possível 

observar na trajetória histórica brasileira o forte choque que este setor sofreu pelas crises e 

eventos de alto impacto no mercado e na sua política regente. Além disso, nota-se em outros 

modelos, considerados como referências mundiais, determinados feitios que podem trazer 
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aplicabilidade de novas tecnologias ao nosso cenário, propiciando assim resultados mais 

positivos.  

Neste aspecto é que o presente trabalho tem seu valor: ao proporcionar um melhor 

entendimento sobre o mercado energético, oportunizando reavaliações de posturas e mudanças 

de paradigmas, capazes de transformar nossa realidade, em prol do desenvolvimento do Brasil. 

Na inter-relação entre teoria e prática é que se explica a interação do pesquisador com 

sua obra e a escolha do tema deste estudo, tendo sua origem a partir da atuação no projeto de 

pesquisa de iniciação científica, desenvolvido junto à Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), intitulado “Impactos econômico-financeiros da migração de um consumidor dados os 

ambientes de contratações de energia elétrica no Brasil”. Também, paralelamente, foi de grande 

valia a participação deste pesquisador como estagiário numa empresa inserida no mercado de 

energia.  

Ainda, associado à participação no referido projeto, esta pesquisa se justifica pela 

busca, através de uma visão econômica do setor de energia elétrica, por soluções para o 

enquadramento dos atuais contratantes dos serviços energéticos nas diferentes modalidades 

tarifárias, de modo a otimizar suas faturas.   

 

1.3 ESCOPO DO TRABALHO 

Este trabalho foi fundamentado numa abordagem qualitativa, por meio de uma 

pesquisa histórica, utilizando diversas referências bibliográficas para compor o esboço teórico, 

visando um melhor entendimento da evolução do mercado brasileiro de energia, desde o 

começo do século XXI, até os dias de hoje, na compreensão da atual estrutura vigente. 

Esta obra traz à tona os principais agentes econômicos e institucionais envolvidos com 

o mercado de energia elétrica, de maneira a proporcionar um embasamento satisfatório sobre o 

tema. Ainda, aponta o modo de distribuição e comercialização de energia no Brasil, 

evidenciando alguns aspectos considerados relevantes, no que diz respeito às atividades e 

oportunidades de geração de energia, entrelaçado à abordagem relativa aos mercados 

internacionais. O estudo leva em conta a visão econômica do mercado de eletricidade com o 

propósito de fundamentar mais a pesquisa, na intenção de auxiliar as empresas a serem capazes 

de reverem o seu rendimento, em busca de resultados mais eficazes. 

Por fim, o trabalho irá apresentar os resultados referentes ao crescimento que o 

Mercado Livre de Energia vem apresentando nos dias de hoje, trabalhando desde a análise 
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evolutiva do Preço das Liquidações das Diferenças (PLD), seus impactos para os consumidores 

no mercado de energia e até mesmo a apresentação de resultados de clientes que optaram por 

realizar o processo de migração. Além disso, o trabalho irá esclarecer os diferentes critérios 

levados em consideração na elaboração dos custos do produto “energia elétrica”, sujeito, 

principalmente, a tarifas decorrentes dos processos de geração e de transporte.  

 

1.4 ELABORAÇÃO DOS OBJETIVOS 

O objetivo geral deste Trabalho de Conclusão de Curso é construir um suporte teórico 

sobre o mercado de energia e seus envolvidos, entrelaçados aos dados apurados no decorrer do 

processo de pesquisa, com foco direcionado a destacar o melhor enquadramento para os 

consumidores de energia, no atual modelo do mercado brasileiro, na possibilidade de mensurar 

os ganhos da migração de um consumidor do Ambiente de Contratação Regulada (ACR) para 

o Ambiente de Contratação Livre (ACL). Assim, os embasamentos resultantes deste estudo têm 

o propósito de subsidiarem às empresas, no que se refere à decisão de migrarem, ou mesmo de 

reavaliarem ou definirem o seu melhor rendimento, com base no menor custo energético, seja 

ele no Mercado Cativo ou Livre de Energia. 

Os objetivos específicos deste trabalho têm como foco inicial, resgatar a trajetória 

histórica do mercado brasileiro de energia, analisando as diversas crises e os demais fatores que 

afetaram seu desenvolvimento ao longo dos anos. Subsequente, retrata os principais agentes 

institucionais envolvidos no mercado e na estrutura em vigor, correspondente à cadeia 

produtiva do setor de energia elétrica no Brasil, abordando paralelos básicos entre o modelo 

brasileiro e os modelos adotados pelos demais países, desde a geração até o consumo. Por 

último, o trabalho perpassa pela visão econômica do setor elétrico, adentra nas questões 

tarifárias e de tributos aplicáveis, de modo a expor ainda mais a situação do mercado brasileiro 

para que os consumidores de energia sejam capazes de compreenderem o processo de migração 

e tomarem suas decisões com relação a seu posicionamento contratual.  

 

1.5 DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA 

Este trabalho buscou construir um alicerce teórico sólido, por meio de uma descrição 

densa, sob a ótica da pesquisa bibliográfica e documental, utilizando-se de uma metodologia 

voltada a uma investigação com abordagem qualitativa, à medida que o pesquisador procurou 
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analisar, compreender e interpretar os fatos de forma contextual, ao mesmo tempo, sendo 

flexível em termos de abertura às diferentes visões, sem imposições e direcionamentos, 

buscando elaborar conclusões significativas. Nesta constituição estrutural foram abordados 

temas relevantes sobre o mercado de energia elétrica brasileiro e seu contexto histórico, 

sucedido por uma série de análises referentes aos demais setores elétricos em vigor no mundo. 

Levou-se em consideração os principais modelos de geração, distribuição e comercialização de 

energia elétrica no Brasil, caracterizada pela obtenção de subsídios teóricos importantes ao 

entendimento de um ponto ótimo de migração de um cliente para o Mercado Livre de Energia.  

Este estudo, também, fundamentou na análise das legislações em vigor, no que tange 

à regulamentação do setor energético no Brasil, e nos demais documentos relacionados ao novo 

modelo institucional do setor elétrico. Trouxe elementos de pesquisas realizadas por renomados 

especialistas, voltados ao tema aqui exposto, além de informações diretas dos principais Órgãos 

envolvidos, dentre outros destacam-se: a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a Eletrobrás.  

Para a apuração das questões a serem investigadas, fez-se necessário uma pesquisa das 

publicações, averiguando os rendimentos de algumas empresas nacionais, envolvidas com setor 

elétrico, levando o pesquisador, por meio de um estudo analítico dos dados coletados, buscar 

informações e evidências dos fatos, capazes de aprimorar os cálculos para obtenção de 

resultados em diversos cenários, objetivando  compreender melhor o processo, na possibilidade 

de mensurar os benefícios da migração de um consumidor para o Mercado Livre de Energia. A 

proposta metodológica para este trabalho é a abordagem qualitativa, com opção por uma “(...) 

atitude de pesquisa, que coloca o pesquisador no meio da cena investigada (...)” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1998, p.7). Na investigação qualitativa, busca-se descrever a realidade, com interesse 

mais voltado para o processo que para o produto, coletando o máximo de informações possíveis 

para elucidar os fatos, propiciando a construção de uma visão global, entrelaçados pelos fatores 

econômicos, políticos e sociais.  

No que se refere aos dados utilizados para corroborar o alicerce teórico elaborado, 

adotou-se a análise das publicações dos resultados de algumas empresas nacionais, 

relacionando-os  ao estudo teórico realizado em tela, buscando demonstrações reais e práticas, 

baseados nas evidências dos fatos e, desta forma, atingir o objetivo proposto neste trabalho, que 

é possibilitar aos empresários de diversos portes, condições para analisar, reavaliar e definir o 

seu melhor rendimento, com base no menor custo energético, seja ele no Mercado Cativo ou 

Livre de Energia. 
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Assim, os demonstrativos dos resultados reais, apresentados por algumas empresas em 

sua prática, associados aos estudos teóricos contextualizados em tela, propiciaram ao 

pesquisador a construção de uma bagagem de conhecimento necessário à conclusão deste 

trabalho, na possibilidade de atingir o objetivo, que é proporcionar aos empresários de diversos 

portes, condições para analisar, reavaliar e definir o seu melhor rendimento, com base no menor 

custo energético, seja ele no Mercado Cativo ou Livre de Energia. 

 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O primeiro capítulo do Trabalho de Conclusão de Curso faz referências à justificativa, 

ao escopo, aos objetivos, à metodologia, além dos demais procedimentos adotados num 

processo de pesquisa.  

A etapa, cronologicamente, relativa à construção do primeiro capítulo e do segundo, 

aconteceu no decorrer do ano de 2017, por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental 

essencial à construção do referencial teórico, com abordagem do contexto histórico do setor 

elétrico do Brasil, respaldadas, também, nas diversas legislações e suas respectivas cláusulas. 

Esta fase iniciou durante a preparação para a Qualificação, por onde foram coletadas diversas 

informações, capazes de fundamentar a apresentação da atual situação do modelo de mercado 

brasileiro, utilizado para o setor elétrico e, sobretudo, dos fatores históricos que decorreram na 

estrutura operante. 

Assim, no segundo capítulo, verificam-se os diversos fatores históricos que marcaram 

a cronologia do mercado de energia no Brasil, desde o seu primeiro padrão até a definição do 

novo modelo do começo do século XXI, perpassado pelos aspectos decorrentes da evolução, 

descritos nos três principais tópicos: o Modelo Estatal, a Reforma dos Anos de 1990 e o Novo 

Modelo do Setor Elétrico. Esta formatação do trabalho possibilitará ao leitor ter um melhor 

entendimento destes aspectos. Ainda neste capítulo, serão remetidas análises sobre a atual 

estrutura da cadeia produtiva, ressaltando os principais agentes econômicos e institucionais 

envolvidos e da estrutura de ambos os mercados de energia existentes: o Mercado Cativo ou 

Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e o Mercado Livre ou Ambiente de Contratação 

Livre (ACL). Neste contexto também serão apresentados os papéis desempenhados pelas 

empresas geradoras, distribuidoras e transmissoras, entre outros fatores de relevância ao tema.  

Na etapa seguinte, para reforçar o modelo brasileiro, foram realizadas pesquisas 

alusivas ao mercado de energia nos demais países, com grande foco para as grandes potências 
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globais. Nesta conjuntura, no terceiro capítulo serão tratados os conceitos de grande valor à 

estruturação de um modelo de mercado competitivo de energia. Para isto, serão expostos a 

concepção dos leilões de energia elétrica e os modelos de mercado de energia, exemplificando 

os atuais, a partir de uma breve apreciação dos arquétipos em vigor nas diferentes regiões do 

mundo. Por fim, procede uma conclusão sobre o atual tipo de mercado operante no Brasil, 

traçando um paralelo com os demais exemplos demonstrados.  

Após a fase de Qualificação, como parte natural de um processo de pesquisa, 

procedeu-se a revisão e a reavaliação do estudo até então realizado, desencadeando no início 

de uma nova pesquisa, cujo objetivo principal voltava-se para o cálculo da margem que define 

o ponto onde os consumidores conseguiram observar o melhor cenário para migração ao 

Mercado Livre. Para isto, fez-se necessário direcionar o estudo para uma visão mais econômica 

do mercado, de modo a proporcionar uma melhor compreensão sobre os lados da demanda e 

oferta, além do ponto de equilíbrio traçado entre ambos. A partir de então, tornou-se importante 

expor a modicidade tarifária em vigor no Brasil e as formas de precificação do produto “energia 

elétrica”. Nesta linha de estudo é que se estrutura o quarto capítulo, abordando conceitos 

relativos a esta visão econômico-tarifária do setor elétrico. 

Por fim, foi acrescido ao último capítulo deste trabalho, um estudo sobre as faturas 

energéticas, com o propósito de auxiliar os consumidores de energia elétrica a se posicionarem 

diante da possibilidade de migração para o Mercado de Livre Comercialização. Neste contexto, 

no quinto capítulo são apresentados os requisitos e os procedimentos a serem adotados no 

processo de migração, fornecendo ao consumidor suportes necessários, na possibilidade de 

optarem pela transferência para o Mercado Livre de Energia, demonstrando suas possíveis 

vantagens e desvantagens.  

O sexto e último capítulo, finaliza o trabalho com a conclusão do estudo, a partir de 

uma breve retrospectiva de toda a análise realizada no processo, considerando-se os fatores 

históricos, os modelos de mercado, a visão econômica do setor elétrico e demais abordagens 

contextualizadas nesta pesquisa, possibilitando evidenciar o alcance do objetivo proposto. 

Com isso, o resultado deste trabalho tem a pretensão de subsidiar às decisões dos 

grandes consumidores, para que eles possam otimizar os ganhos em suas faturas elétricas, por 

meio das condições oferecidas pelos mercados de energia nacional, sejam elas referentes ao 

ambiente de livre contratação ou não. 
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2. CONTEXTO HISTÓRICO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

A partir do final do século XVIII, com o aumento da população mundial e do consumo 

pessoal, principalmente nos países desenvolvidos, começou a procura por formas de geração e 

aquisição de energia, que fossem capazes de acompanhar a decorrente ignição da Revolução 

Industrial. Neste contexto, o mundo passou a buscar cada vez mais formas diferenciadas de 

geração e comercialização de energia, visando suprir a crescente demanda. 

No Brasil, até o final do século XVIII, a indústria ainda era pouco desenvolvida, com 

a maior parte de sua produção destinada aos engenhos e atividades mineradoras. Durante o 

período colonial, outras atividades industriais voltadas ao artesanato e às grandes manufaturas 

começaram a surgir. Com isso o País se tornou um atrativo para os estrangeiros, principalmente 

com o início da cultura do café, em meados do século XIX. Estes fatores acabaram trazendo 

um movimento grande de imigração para o Brasil, o que ocasionou no desenvolvimento dos 

grandes centros urbanos e, consequentemente, na necessidade de melhores meios de 

locomoção, iluminação e moradia para a população.  

Gomes e outros (BNDES, 2002, p.1) afirmam que assim surgiram as iniciativas de uso 

energético no Brasil, voltadas a iluminação e aos transportes públicos. De acordo com estes 

autores, o marco inicial ocorreu no ano de 1879, quando foi inaugurado, no Rio de Janeiro, o 

serviço permanente de iluminação elétrica interna na estação central da ferrovia Dom Pedro II 

(Central do Brasil). A partir deste evento, o setor passou a crescer por todo o território brasileiro, 

passando por diversos modelos ao longo de seu desenvolvimento.  

Para atender à crescente demanda visível nos últimos séculos, os governos precisaram 

investir cada vez mais na construção de usinas de geração, linhas de transmissão e distribuição. 

Desta forma, o Ministério de Meio Ambiente (MMA, 2017. p.98) menciona que “a 

contrapartida dos benefícios proporcionados pelo desenvolvimento tecnológico é o crescimento 

constante do consumo de energia”.  

De acordo com a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

(ABRADEE, 2018c), a divisão da evolução do setor elétrico brasileiro pode ser dividida em 

cinco grandes períodos. O primeiro deles se inicia na proclamação da República, em 1889, e 

termina no início da década de 1930, caracterizado pela produção de energia com base nas 

fontes de queima do carvão vegetal para suprir as produções de produtos primários da época. 

O segundo período, correspondente ao intervalo entre aos anos 1930 e o ano de 1945, 

caracterizado pela aceleração do processo industrial em contrapartida ao enfraquecimento dos 
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modelos agroexportadores. Nesta fase, o Estado passou a regular as atividades do setor, com a 

criação do Código de Águas1 no ano de 1934. Este controle estatal permaneceu durante o 

terceiro período, estendido entre o pós-guerra e a década de 1970, marcado pela presença ainda 

mais forte e direta do Estado no setor elétrico, investindo altamente na potência instalada no 

País. Nesta época, o Sistema Elétrico Brasileiro era considerado como muito limitado, fato 

observado quando analisa as empresas de distribuição, que apenas forneciam aos grandes 

centros urbanos. Com isso, as pequenas cidades e indústrias, quando situadas em locais mais 

afastados, tinham que se sustentar por meio da autoprodução de energia elétrica 

(ZACLIKEVISC, 2012, p.4). 

O quarto período foi marcado pela crise da dívida externa brasileira, durante a década 

de 1980, fase em que as tarifas de energia, previamente igualitárias para todo o país, foram 

mantidas artificialmente baixas para conter a inflação, não garantindo às empresas do setor uma 

remuneração suficiente para o seu equilíbrio econômico.  A ABRADEE (2018c) expõe que 

neste período também vigorava a equalização tarifária entre todos os estados brasileiros, o que 

provocava subsídios cruzados entre empresas eficientes e ineficientes. 

Sobre este momento econômico, Zaclikevisc (2012, p.4) elucida que “a década 80 foi 

marcada por fortes desequilíbrios decorrentes do intenso processo de endividamento ocorrido 

a partir dos anos 70, pois o Brasil captava recursos no mercado internacional a baixas taxas de 

juros para fazer investimentos”. 

Foi no decorrer deste episódio crítico, que iniciou o quinto período, a partir da reforma 

do setor elétrico na década de 1990, prevalecente até os dias de hoje. O foco estava voltado ao 

consenso político-econômico do “estado regulador”, o qual deveria direcionar as políticas de 

desenvolvimento da indústria elétrica, bem como regular o setor, sem postar-se como executor 

em última instância. 

Nesta quinta fase, ocorreu a crise de racionamento no ano de 2001, ocasionando uma 

série de ajustes por parte do governo no modelo a partir do ano de 2004, norteados pela 

segurança energética, modicidade tarifária e a universalização do atendimento. 

A Figura 1 representa a cronologia dos principais eventos decorrentes da evolução do 

setor elétrico no país. 

                                                 

1 Legislação criada no Brasil, a partir do Decreto Federal 24.643, de 10 de julho de 1934, que visa, sobretudo, 

proteger a qualidade das águas. Foi responsável por transmitir à União a propriedade das quedas d’água e a 

exclusividade de outorga das concessões para aproveitamento hidráulico. Ainda em vigor, ele determina que “são 

expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso ordinário a água do poço ou 

nascente alheia a elas preexistentes”. 
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Figura 1: Evolução Histórica do Setor Elétrico Brasileiro 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Uma outra fonte de referência alusiva ao histórico do setor elétrico o segmenta em três 

grandes etapas. De acordo com o estudo desenvolvido por Tolmasquim (2011, p.3), pode-se 

fazer uma análise histórica da evolução do setor de energia brasileira pela divisão em três 

principais momentos:  

(i) O domínio estatal do setor elétrico entre o período de 1930 a 1990; 

(ii) A abertura do setor elétrico à iniciativa privada, em meados da década de 1990, 

associada à necessidade de reforma do setor e a transição entre o modelo estatal 

e o que o sucedeu nos anos 1990; 

(iii) As deficiências da reforma dos anos 1990 (crise de abastecimento em 2001) 

vinculadas à reestruturação do setor após a crise e de racionamento de energia 

em 2002. 
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Nas apresentações a seguir, serão tratados os três principais momentos do setor, 

iniciando-se pelo Modelo Estatal, do começo do século XX, sucedido pela Reforma dos anos 

1990 e, por fim, o Novo Modelo, que entrou em vigor após a análise das deficiências dos 

modelos anteriores.  

 

2.1 MODELO ESTATAL 

O período compreendido entre o início do século XX até meados de 1990, destacou-

se pela expansão e consolidação da indústria elétrica brasileira. As explorações proporcionadas 

pelas indústrias elétricas no nosso país ocorriam, sobretudo, por empresas privadas estrangeiras, 

das quais Tolmasquim (2011, p.3-5) dá destaque a duas: Light e American & Foreign Power 

(Amforp). Nesta fase, não existia uma legislação específica para o setor e a participação da 

União era tímida.  

A maioria das atividades era estritamente regulamentada e as companhias operadoras 

controladas pelo Estado (federal e estadual) e verticalizadas, ou seja, atuavam em geração, 

transmissão e distribuição. Por este viés, Mayo (2012, p.137) ressalva que “todos os 

seguimentos do setor brasileiro eram propriedade pública. Era um modelo centralizado estatal”. 

No ano de 1934, foi então elaborada a Publicação do Código de Águas. A Constituição 

de 1934 definia à União como a responsável por centralizar a outorga de todas as fases da 

indústria de energia elétrica. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) foi criado em 

1952, passando a ser o administrador do Fundo Federal de Eletrificação (FFE) e do Imposto 

Único de Energia Elétrica (IUEE).  

Em 1962, surgiu a Eletrobrás, que se tornou a principal responsável pelo controle das 

atividades de geração, distribuição e comercialização do setor elétrico no País. Por fim, em 

1964, com a criação do Empréstimo Compulsório, consolidou-se o Estado na expansão da 

oferta no setor elétrico. 

Com relação ao sistema de geração de energia no Brasil, vale destacar a grande 

importância nacional das hidrelétricas. O sistema hidrelétrico foi planejado entre 1951 a 1956, 

dando sustentação ao forte impulso do País, rumo à industrialização e ao desenvolvimento de 

sua economia. O MMA (2017, p.99) reitera que “o Brasil dispõe de um dos maiores parques 

hidrelétricos do mundo, respondendo por quase 90% do total de energia elétrica gerada 

internamente”. 
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Em 1980, ocorreu uma nova concepção do papel do Estado, gerado pela extinção do 

Imposto Único e pelo uso das tarifas como instrumento de política monetária. Em decorrência, 

sucedeu uma acentuada crise do setor elétrico. O Estado tornou-se incapaz de financiar a 

expansão do sistema e, por consequência, exigiu a reforma do setor elétrico. 

Além disso, neste período, mais precisamente entre as décadas de 1970 e 1990, havia 

uma única tarifa de energia elétrica em vigor para todo o Brasil. Neste caso, os consumidores 

dos diversos estados pagavam o mesmo valor pela energia consumida. Essa tarifa garantia a 

remuneração das concessionárias de uma forma desigual, ou seja, independentemente de sua 

eficiência, as empresas não lucrativas eram mantidas por aquelas que apresentavam um 

resultado positivo e também pelo Governo Federal. 

De acordo com a Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (CEMIG, 2009, p.2), 

“essa modalidade de tarifa não incentivava as empresas a buscarem eficiência, pois todo o custo 

era pago pelo consumidor”. Isso ocorria devido, principalmente, à contenção das tarifas para 

controle da inflação e resultava na não remuneração mínima prevista para as concessionárias, 

gerando um círculo vicioso, com inadimplência entre distribuidoras e geradoras, além da falta 

de capacidade econômico-financeira para a realização de novos investimentos.  

 

2.2 REFORMA DOS ANOS 1990 

Decorrente da crise financeira, da busca por eficiência e autonomia econômica, a partir 

de um movimento da União e dos estados-membros, foi averiguado no começo da década de 

1990, que o modelo em execução no Brasil era ineficiente diante de um novo cenário mundial 

emergente. A experiência de outros países sugeria a necessidade de se introduzir um regime de 

mercado competitivo, como forma de aumentar a eficiência das nossas empresas de energia 

elétrica. 

Neste contexto, viu-se a necessidade de impor limites à atuação das estatais, por meio 

de privatizações, seguindo-se exemplos dos demais países ricos da época. Essa ação visava 

reduzir o poder de mercado das empresas estatais e, assim, viabilizar o regime competitivo no 

setor elétrico, com o aumento da participação privada.  

Como principais propostas a serem solucionadas, Tolmasquim (2011, p.6) definiu: 

(i) Equacionar o déficit fiscal por meio da venda de ativos;  

(ii) Restaurar o fluxo de investimentos para um programa de investimentos;  

(iii) Aumentar a eficiência das empresas de energia. 
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Além desses pontos, Mayo salienta que o processo objetivava:  

 

Assegurar os investimentos necessários para a expansão da oferta de energia, uma vez 

que havia uma percepção de esgotamento da capacidade do Estado de investir em 

infraestrutura para atender ao aumento da demanda; assegurar que o setor fosse 

economicamente eficiente, utilizando os recursos disponíveis para garantir um 

suprimento confiável de energia elétrica ao menor custo possível (MAYO, 2012, 

p.137). 

 

A ANEEL (2008, p.18) articulava que a reforma exigia a cisão das companhias em 

geradoras, transmissoras e distribuidoras. As atividades de distribuição e transmissão 

continuavam totalmente regulamentadas. Mas a produção das geradoras passou a ser negociada 

no Mercado Livre, o que futuramente passou a ser mais regulado com a elaboração do Novo 

Modelo. 

A partir de 1997, originou-se o Programa de Estímulo às Privatizações Estaduais 

(PEPE), responsável por recompor as finanças estaduais. Resultante disso, ocorreu uma 

desverticalização das empresas que atuavam na área de geração, transmissão e distribuição de 

energia. Começaram a introduzir um sistema de competição nas atividades de geração e de 

comercialização, sendo ambas mediante a livre contratação, além de manter a regulação de 

tarifas na transmissão e distribuição, consideradas como monopólios naturais. Esta competição 

foi impulsionada dada a existência de muitos agentes e também pelo fato do produto, a energia 

elétrica, ser homogêneo, como uma commodity (ABRADEE, 2018c).  

A Preparação da Reforma, decorrente da onda de privatização em vários países, fez 

com que o Governo brasileiro desse início à esta iniciativa, no que diz respeito às empresas do 

setor elétrico. Em 1990, foi elaborado o Plano Nacional de Desestatização (PND). A partir da 

Lei n. 8631/932, também conhecida como Lei Eliseu Rezende, ficou determinado: 

(i) Extinguir a equalização tarifária e instituição do serviço pelo custo da própria 

concessionária;  

(ii) Encerrar a deficitária Conta de Resultados a Compensar (CRC), com recursos 

do Tesouro;  

(iii) Transformar em quesitos obrigatórios os contratos de suprimento entre 

geradores e distribuidores (TOLMASQUIM, 2011, p.7). 

                                                 

2 Lei 8631/93: dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para o serviço público de energia elétrica, extingue o 

regime de remuneração garantida e dá outras providências. 
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A Lei Geral de Concessões3, estabelecida em 1995, definiu algumas regras gerais para 

a prestação dos serviços públicos, dando origem ao:  

(i) Produtor Independente de Energia (PIE), que comercializa a energia elétrica 

por sua conta e risco, sem garantia de equilíbrio econômico-financeiro; 

(ii) Consumidor Livre, que podia celebrar contratos de compra e venda de energia 

com o PIE.  

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) surgiu para apresentar 

uma continuidade da privatização, através do Conselho de Desestatização, tendo como proposta 

a reorganização e o fortalecimento de regulação dos monopólios naturais privatizados, além da 

implantação de contratos de gestão nas empresas, que não pudessem ser privatizadas. Sobre as 

privatizações decorrentes na época no setor elétrico brasileiro, Russo (O Globo, 2013) elucida:  

 

Na área de energia, as privatizações reservaram uma parte da geração ao Estado via 

Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás) e a outras estatais, como a CEMIG e a 

CESP.No Estado do Rio de Janeiro, as duas maiores distribuidoras foram privatizadas 

em 1996. A primeira, em maio, foi a centenária Light, arrematada sem ágio por US$ 

2,26 bilhões por um consórcio formado por CEMIG, Andrade Gutierrez, Pactual e 

posteriormente pela EDF, Houston Industries Energy, AES e CSN. Já a CERJ, que 

atende à população do interior do estado, foi vendida em novembro daquele ano, por 

R$ 605 milhões, com um ágio de 30,3% pago pelo consórcio chileno Chilectra. (grifos 

nosso4). 

 

 

Com relação às estruturas tarifárias, após este período, foi elaborada a Lei nº 

8.631/1993, pela qual a tarifa passou a ser fixada pelas concessionárias, conforme 

características específicas de cada área de concessão. Foi somente em 1995, após aprovação da 

Lei nº 8.987/95 é que se estabeleceu o equilíbrio econômico-financeiro às concessões de 

distribuição de energia elétrica (CEMIG, 2009, p.2). Desde então, estabeleceu-se um modelo 

tarifário por concessão, sendo esta elaborada pelo critério território-geográfico, onde cada 

empresa é contratualmente obrigada a fornecer energia elétrica e a tarifa é única nas respectivas 

unidades federativas, ou no caso de áreas não coincidentes com a de um estado, as tarifas 

coexistentes são delimitadas pela área em questão. 

No ano de 1996, foi criada a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com a 

finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 

                                                 

3Lei Geral de Concessões de 1995: na mesma data da edição da Lei Geral de Concessões, foi editada a Medida 

Provisória 890, de 1995, depois convertida na Lei n. 9074/95, trazendo modificações significativas, no que tange 

à reestruturação do setor elétrico no Brasil. 
4 Descrições das Siglas - CESP: Companhia Energética de São Paulo; EDF: Électricité de France; AES: 

American Electrical Systems; CSN: Companhia Siderúrgica Nacional; CERJ: Companhia de Eletricidade do 

Estado do Rio de Janeiro. 
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energia elétrica em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal. Nesse mesmo 

período, foram privatizadas as empresas 5 : Escelsa, Light, CERJ, RGE, AES Sul, CPFL, 

Enersul, Cemat, Metropolitana, Elektro, Bandeirante, Coelba, Energipe, Cosern, Coelce, Celpa 

e Celpe. 

No início de 1996, a Eletrobrás contratou o consórcio Cooper et Lybrand, visto sua 

experiência internacional, com a finalidade de criar um novo modelo para o Brasil, capaz de 

executar a privatização dos ativos de geração e estimular o investimento privado em projetos 

de geração. Para isso, foram mantidas as premissas da regulação como a competição, onde fosse 

possível manter a geração e a comercialização; e a regulação, onde não fosse possível realizar 

a transmissão e distribuição. O ponto crucial da reforma seria a livre comercialização de energia 

elétrica no âmbito do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Tolmasquim (2011, p.9) descreve que, em 1997, um novo arranjo institucional e 

regulatório, apresentado no relatório final do projeto recomendava:  

(i) Livre comercialização da energia elétrica no SIN; 

(ii) Estabelecimento de “contratos iniciais” para a transição de modelos; 

(iii) Criação de um Mercado Atacadista de Energia (MAE) para operacionalizar a 

compra e venda; 

(iv) Desmembramento de ativos de geração e transmissão (desverticalização), 

desvinculando a contratação da transmissão de compra e venda de energia; 

(v) Criação de um Operador Independente do Sistema (OIS); 

(vi) Organização das atividades financeiras e de planejamento. 

A elaboração deste novo projeto trouxe diversos desafios a serem superados, 

agravando ainda mais a crise do racionamento de energia, iniciado no ano de 2001. Neste 

período, segundo Tolmasquim (2011, p.14), o nível dos reservatórios de água se encontrava em 

torno de 32% da capacidade de armazenamento, e o risco de déficit superava o valor permitido 

de 5%, totalizando 15%. Com isso, diversos programas foram criados para avaliar o 

racionamento de energia e aumentar a oferta do setor.  

                                                 

5 Descrições das Siglas – Escelsa – Espírito Santo Centrais Elétricas S.A.; CERJ: Companhia de Eletricidade do 

Estado do Rio de Janeiro; RGE:  Rio Grande Energia; AES Sul – AES Sul Distribuidora Gaúcha S.A.; Enersul: 

Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A.; Cemat: Centrais Elétricas Matogrossenses S.A.; Coelba: 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia; Energipe: Empresa Energética de Sergipe S.A.; Cosern: 

Companhia Energética do Rio Grande do Norte; Coelce: Companhia Energética do Ceará (atualmente: Enel 

Distribuição Ceará); Celpa: Centrais Elétricas do Pará S.A.; Celpe: Centrais Elétricas de Pernambuco. 
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2.3 NOVO MODELO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

No início de 2002, o Brasil se encontrava em um cenário de racionamento de energia 

elétrica. Isto ocorreu, sobretudo, devido à imposição de restrições severas ao consumo de 

energia e à falta de planejamento e investimentos. A partir desta situação, surgiu a proposta de 

modelo de contratação multilateral, resumida por Tolmasquim (2011, p.23) como sendo um 

mecanismo de contratação similar ao dos contratos de transmissão. Este autor explica, ainda, 

que uma vez licitado um empreendimento, cria-se um conjunto de contratos entre o vencedor 

da licitação e os agentes demandantes, que ficam responsáveis pelo pagamento de uma receita 

permitida ao gerador, de forma proporcional à sua capacidade instalada. 

Deste modo, o Novo Modelo do Setor Elétrico, de acordo com a ANEEL (2009, p.18), 

teve como objetivos principais:  

(i) Garantir a segurança no suprimento;  

(ii) Promover a modicidade tarifária;  

(iii) Promover a inserção social, em particular pelos programas de universalização 

(como o Luz para Todos). 

Dando continuidade aos principais eventos ocorridos no ano de 2003, especificamente 

no mês de julho, foi apresentado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a “Proposta de 

Modelo Institucional do Setor Elétrico”, que detalhou a proposta do novo modelo nos aspectos 

institucionais, contratuais, de planejamento e de financiamento, entre outros (TOLMASQUIM, 

2011, p.24). 

Com relação à situação do mercado de energia no novo modelo, Mayo (2012, p.138) 

ponderou que neste, a comercialização poderia ocorrer em dois ambientes distintos, sendo eles:  

(i)  Ambiente de Contratação Regulada (ACR), que seria destinado ao 

atendimento de consumidores cativos por meio de contratos bilaterais 

regulados entre agentes vendedores e compradores participantes de leilões de 

compra e venda de energia elétrica;  

(ii) Ambiente de Contratação Livre (ACL), focado no atendimento de 

consumidores livres, cuja contratação também seria feita por meio de contratos 

bilaterais, porém, com livre negociação entre os agentes de geração, 

comercialização, consumidores livres, importadores e exportadores de energia 

elétrica.  
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Um outro desafio surgiu quanto ao modo de se lidar com a desconfiança, que existia 

por parte dos agentes privados, em relação aos rumos que a reforma tomaria. Tolmasquim 

(2011, p.25-26) mencionou que a ministra da época, Dilma Rousseff, convidou as associações 

representativas de cada segmento setorial (geradores, distribuidores, consumidores, 

comercializadores e outros) para um amplo debate, de forma cuidadosa, sobre a proposta 

elaborada pelo MME, que ainda servia para aprimorar o modelo. 

Este momento foi talvez um dos mais importantes durante todo este período de 

elaboração do novo modelo de energia a ser seguido, por este ficou registrado sua autenticidade 

por Tolmasquim (2011, p.XVII) como “o marco regulatório concebido combina planejamento 

com competição e investimento estatal e privado de forma inédita no mundo, a ponto de uma 

importante consultora internacional tê-lo batizado de Brazilian Hybrid Model (Modelo Híbrido 

Brasileiro) ”. A ignição de tal marco ocorreu devido ao racionamento de 2001, que decorreu 

em insuficiência de investimento para expansão. 

Ainda no mesmo período, o marco proporcionou que a Eletrobrás, considerada como 

a maior companhia do setor de energia elétrica da América Latina, fosse retirada do PND e 

liberada para investir no setor, marcando principalmente a entrada da empresa para negociar 

suas ações na Bolsa de Valores de Nova York. Neste contexto, o objetivo era buscar condições 

de atratividade para o capital privado, de modo a reduzir o risco a que eram submetidos os 

investimentos após a crise. Um outro atrativo foi a exigência da Licença Ambiental Prévia (LP), 

sendo necessário proceder licitação.  

Mais um elemento do modelo foi o surgimento dos Leilões para a compra de energia, 

diversificados do modelo anterior da seguinte maneira: 

 

No modelo anterior, as distribuidoras podiam contratar energia de empresas geradoras 

do mesmo grupo empresarial. Elas tinham autorização para passar o preço dessa 

energia mais cara para a tarifa dos consumidores de sua região. O novo modelo do 

setor elétrico obrigou as distribuidoras a comprarem toda a energia através de leilões 

públicos (TOLMASQUIM, 2011, p.XVII). 

 

São realizados os leilões de energia no ACR a partir dos empreendimentos existentes 

ou novos. Neste caso, Castro (2009, p.16) elucida que “as geradoras determinam por licitação, 

na modalidade de leilão e respeitando o critério do menor preço, os preços a serem cobrados 

das distribuidoras para fornecerem energia”. A partir de então, as distribuidoras regulam as 

tarifas a serem cobradas dos consumidores cativos, enquanto que no ambiente de contratação 
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livre, os preços ocorrem a partir de uma livre negociação entre os geradores, os 

comercializadores e os consumidores livres, conforme Decreto 5.163/20046. 

Para participar dos leilões no ambiente de contratação regulado foram criadas duas 

categorias: energia existente e energia nova. Esta divisão favoreceu a competitividade e 

proporcionou melhores condições aos novos empreendimentos. Além disso, o critério para a 

concessão do direito de construir uma usina hidrelétrica também foi alterado.  

 

No modelo anterior, ganhava o leilão de concessão de hidrelétricas quem oferecesse 

o maior ágio pelo Uso do Bem Público (UBP). No novo marco regulatório, o vencedor 

é quem aceita o menor preço pela venda da energia. O vencedor da licitação além de 

ganhar a concessão, recebe um contrato de longo prazo, eliminando o risco de 

construir uma usina e ficar descontratado (TOLMASQUIM, 2011, p.XVII). 

 

 

Após a implementação deste modelo, foi desenvolvida a Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE). Com ela, o planejamento deixou de priorizar apenas o setor elétrico e passou 

a tratar do setor energético como um todo, incluindo-se assim o petróleo, o gás natural e os 

biocombustíveis com foco em um planejamento a longo prazo (30 anos). 

 

2.3.1 Os Agentes Institucionais do Mercado Brasileiro de Energia 

Os agentes institucionais do setor elétrico brasileiro, como definidos por Tolmasquim 

(2011, p.30), são aqueles que detêm competências e atribuições relacionadas às atividades 

políticas, regulatórias, fiscalizatórias, de planejamento e de viabilização do funcionamento 

setorial. No novo modelo institucional do setor elétrico pode-se destacar o Conselho Nacional 

de Política Energética (CNPE), o Ministério de Minas e Energia (MME), o Comitê de 

Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE) e o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

Estes agentes possuem competências e atribuições bem definidas, com foco voltado à 

garantia do bom funcionamento setorial e do cumprimento de seus objetivos relativos à 

modicidade tarifária, segurança no suprimento e universalização do acesso. 

Suas participações podem ser também divididas de acordo com suas atividades: 

atividades de governo (CNPE, MME, CMSE); atividades regulatórias (ANEEL) ou atividades 

                                                 

6 Regulamenta a comercialização de energia elétrica, o processo de outorga de concessões e de autorizações de 

geração de energia elétrica, e dá outras providências. 
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especiais ou de planejamento, operação e contabilização (EPE, CCEE, ONS). Esta última 

corresponde, sobretudo, às entidades de direito privado, que atuam na elaboração do 

planejamento de médio e longo prazos do sistema elétrico, na viabilização das atividades de 

comercialização de energia e na coordenação do Sistema Interligado Nacional (SIN). “As 

atividades permitidas e reguladas são exercidas pelos demais agentes do setor: geradores, 

transmissores, distribuidores e comercializadores” (ABRADEE, 2018c). 

Estes agentes podem ser relacionados de acordo com a Figura 2. 

Figura 2: Relação entre os Agentes Institucionais 

 

Fonte: Tolmasquim (2011, p.31) 

2.3.1.1 Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), atuante nas atividades 

governamentais, foi criado em 6 de agosto de 1997, a partir da Lei n. 9.478/977, com a atribuição 

de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas para o setor energético. 

Desde então, ele é presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. Este é o Órgão de 

assessoramento do Presidente da República para formulação de políticas e diretrizes de energia. 

A Resolução n. 15, de 8 de junho de 2017, dispõe, dentre os princípios e objetivos da Política 

Energética Nacional,  

 

(...) garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional; 

proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 

promover a livre concorrência; atrair investimentos para a produção de energia; 

ampliar a competitividade do País no mercado internacional, entre outros definidos 

no art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 (BRASIL, 2017). 

                                                 

7Lei 9478, de 06 de agosto de 1997: dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao 

monopólio do petróleo e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências. 
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2.3.1.2 Ministério de Minas e Energia (MME) 

O Ministério de Minas e Energia (MME) foi criado em 1960, pela Lei n. 3.7828, de 22 

de julho de 1960. Anteriormente, os assuntos relativos aos mercados de minas e energia eram 

previamente de competência do Ministério da Agricultura. De acordo com o MME (2018), em 

2003, a Lei n° 10.683/2003 definiu como competências do MME: as áreas de geologia, recursos 

minerais e energéticos; aproveitamento da energia hidráulica; mineração e metalurgia; e 

petróleo, combustível e energia elétrica, incluindo a nuclear. 

Atualmente o MME está vinculado à Empresa de Pesquisa Energética (EPE), à 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustível (ANP), ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e a mais 

duas sociedades de economia mista, a Petrobrás e a Eletrobrás, que por sua vez, controlam, as 

empresas Furnas Centrais Elétricas S.A., Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 

(CHESF), Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica (CGTEE), Centrais Elétricas do 

Norte do Brasil S.A. (Eletronorte), Centrais Elétricas do Rio Grande do Sul S.A. (Eletrosul) e 

Eletrobrás Termonuclear S.A. (Eletronuclear). 

 

2.3.1.3 Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) 

De acordo com o MME (2018) “o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico 

(CMSE) foi criado pela Lei nº 10.848, de 2004, com a função de acompanhar e avaliar 

permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento eletroenergético em todo o 

território nacional”. 

Este Comitê ficou responsável pelas atividades de geração, transmissão, distribuição, 

comercialização, importação e exportação de energia elétrica, petróleo e derivados. Além disso, 

tem a incumbência de avaliar as condições de abastecimento e de prestar atendimento em 

horizontes predeterminados de todos estes tipos de produto. Para isso, o CMSE deve realizar 

análises periódicas integradas à segurança de abastecimento e atendimento ao mercado de 

energia elétrica, de gás natural, petróleo e seus derivados, abrangendo os parâmetros de:  

 

                                                 

8Lei 3782, de 22 de junho de 1960: cria os Ministérios da Indústrias e do Comércio e das Minas e Energia e dá 

outras providências. 
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(...) demanda, oferta e qualidade de insumos energéticos, considerando as condições 

hidrológicas e as perspectivas de suprimento de gás e de outros combustíveis; 

configuração dos sistemas de produção e de oferta relativos aos setores de energia 

elétrica, gás e petróleo; e configuração dos sistemas de transporte e interconexões 

locais, regionais e internacionais, relativamente ao sistema elétrico e à rede de 

gasodutos (...) (MME, 2018). 

 

Por fim, o Ministério de Minas e Energia destinou a este Comitê responsabilidades de 

identificar dificuldades e obstáculos de caráter técnico, ambiental, comercial, institucional e 

outros que afetam, ou possam afetar, a regularidade, a segurança de abastecimento e 

atendimento à expansão dos setores de energia elétrica, gás natural, petróleo e seus derivados. 

Neste caso, compete ao Comitê a elaboração de propostas de ajustes, soluções e recomendações 

de ações preventivas ou saneadoras, de modo a gerar melhorias na manutenção ou restauração 

da segurança no abastecimento e no atendimento eletroenergético (MME, 2018). 

 

2.3.1.4 Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) está vinculada ao Ministério de 

Minas e Energia e foi criada para regular o setor elétrico brasileiro, por meio da Lei n. 

9.427/1996 e do Decreto n. 2.335/1997. Sua missão é proporcionar condições favoráveis para 

que o mercado de energia elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício 

da sociedade.  

De acordo com a ANEEL (2018), a empresa é responsável por implementar políticas, 

promovendo atividades relativas às outorgas de concessão, permissão e autorização de 

empreendimentos e serviços de energia elétrica. Também, se responsabiliza por leiloar as 

concessões do setor de energia no Brasil, por meio de procedimentos licitatórios para a 

contratação de concessionárias e permissionárias de serviço público para produção, transmissão 

e distribuição de energia elétrica. Concede concessões para o aproveitamento de potenciais 

hidráulicos, fazendo a gestão dos contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos 

de energia elétrica e do uso deste bem público. 

Além disso, na parte de regulação, a agência é responsável por estabelecer as regras 

para o serviço energético, regular a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 

energia elétrica, ditando metas e criando metodologia de cálculo de tarifas, com a finalidade de 

propiciar o bom funcionamento do mercado. Em outros casos, a empresa também está presente 

na fiscalização do fornecimento dos serviços prestados, na mediação, ouvidoria e na gestão e 

fomento de programas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para o setor.  



33 

 

2.3.1.5 Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 

A EPE, criada em 2004, tem por finalidade realizar estudos e pesquisas destinadas a 

subsidiar e apoiar tecnicamente o planejamento energético. Para isto, ela realiza estudos da 

matriz energética de longo prazo e de planejamento integrado dos recursos energéticos. Esta 

empresa é responsável por subsidiar a formulação, o planejamento e a implementação das ações 

do MME e por auxiliar no planejamento da expansão do sistema de geração e transmissão.  

Pode-se mencionar, dentre as pesquisas realizadas pela empresa, os temas: energia 

elétrica; petróleo, gás natural e seus derivados; carvão mineral; fontes energéticas renováveis e 

eficiência energética (MME, 2018). 

 

2.3.1.6 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), criada em 2004, é uma 

instituição pública de direito privado e sem fins lucrativos, regulada pela ANEEL, sendo a 

responsável por viabilizar a comercialização de energia elétrica no Brasil, por meio de um 

ambiente de negociação competitivo, sustentável e seguro, além de apoiar a evolução do 

mercado. Seu foco de atuação é voltado, sobretudo, à evolução do segmento de comercialização 

do mercado de energia (CCEE, 2017). 

Compete à CCEE a expedição de registro, monitoramento e liquidação de todos os 

contratos, além de trabalhar na medição de toda energia gerada e consumida no Sistema 

Interligado Nacional (SIN), promovendo discussões, propondo soluções para o 

desenvolvimento do setor elétrico nacional, fazendo a interlocução entre os agentes e as 

instâncias de formulação de políticas e regulação (CCEE, 2017). 

É possível observar, no âmbito operacional, que uma das principais atividades é a 

contabilização e a apuração mensal de compra e venda de energia elétrica, por meio da análise 

das diferenças entre os montantes contratados e os montantes efetivamente gerados ou 

consumidos pelos agentes de mercado. Esta instituição determina os débitos e créditos desses 

agentes, com base nas diferenças apuradas, realizando a liquidação financeira das operações. 

Outra importante atribuição a ela destinada, implica no aprimoramento e na divulgação das 

normas comerciais, repassadas aos participantes do mercado de energia elétrica. 

Na esfera do mercado regulado, a CCEE tem a função de promover os leilões de 

compra e venda de energia, assim como de gerenciar os contratos firmados nesses leilões, 
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zelando pela segurança do ambiente comercial e realizando o monitoramento contínuo do 

mercado e de seus agentes. 

 

2.3.1.7 Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

Criado em 1998, por meio da Lei n. 9.648/1998, o ONS é responsável por controlar a 

geração e transmissão de eletricidade. Sua participação ocorre sob a fiscalização da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para coordenar e controlar as instalações de geração e 

transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN). Este Órgão esclarece 

sobre a composição do SIN, que é formado por empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro-

Oeste, Nordeste e parte da região Norte, sendo ele um sistema hidrotérmico de grande porte, 

com forte predominância de usinas hidrelétricas e com múltiplos proprietários (ANEEL, 2017). 

O ANEXO A, integrante deste trabalho, apresenta o mapa com o Sistema de 

Transmissão elaborado para o horizonte 2017. 

 

2.3.2 Os Agentes Econômicos do Mercado Brasileiro de Energia 

Segundo a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2017) é possível 

separar os principais envolvidos no mercado de energia entre as categorias de: Geração, 

Comercialização e Distribuição. 

De acordo com ABRADEE a indústria de eletricidade pode ser ainda dividida entre os 

seus aspectos técnicos e seus aspectos regulatórios: 

 

(Aspecto técnico) A indústria de energia elétrica é basicamente composta por 

geradores espalhados pelo país e pelas linhas de transmissão e de distribuição de 

energia, que compõem a chamada “indústria de rede”. Todo o sistema é eletricamente 

conectado, exigindo o balanço constante e instantâneo entre tudo o que é produzido e 

consumido. (Aspecto regulatório) A indústria de energia elétrica é constituída por 

agentes independentes que, ou produzem, ou transportam ou comercializam a energia 

elétrica. Os fluxos financeiros no sistema são diferentes dos fluxos energéticos físicos, 

isso pelo fato de que não se pode receber a energia diretamente de um único gerador, 

mas sim de todos os geradores ao mesmo tempo (ABRADEE, 2018c). 

 

Além destes agentes, vale mencionar ainda a importância dos consumidores na cadeia 

de produção. Pode-se definir o tipo de consumidor a partir de três categorias predefinidas no 

Decreto n. 5.163/2004 (BRASIL, 2004), sendo estes: 
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(i) Consumidor Livre, caracterizado por ser “aquele que, atendido em qualquer 

tensão, tenha exercido a opção de compra de energia elétrica, conforme as 

condições estabelecidas no art. 15 e no art.16 da Lei n. º 9.074, de 7 de julho 

de 1995”. 

(ii) Consumidor Potencialmente Livre, ou “aquele que, a despeito de cumprir as 

condições estabelecidas no art. 15 da Lei nº 9.074, de 1995, seja atendido de 

forma regulada”. 

(iii) Consumidor Especial, que se caracteriza por ser “o consumidor livre ou o 

conjunto de consumidores livres reunidos por comunhão de interesses de fato 

ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW, que tenha adquirido 

energia na forma estabelecida no § 5º do art. 26 da Lei nº 9.4279, de 26 de 

dezembro de 1996”. 

 

2.3.2.1 Geradores de Energia 

A atividade de geração é aquela que abrange todos os responsáveis por alguma forma 

de produção de energia que, futuramente, possa ser revendida. Nesta perspectiva, pode-se 

definir os agentes geradores como os Concessionários de Serviço Público de Geração, 

Produtores Independentes de Energia Elétrica e Autoprodutores. Estes agentes podem vender, 

atualmente, em qualquer um dos dois tipos de mercado de energia, seja no Ambiente de 

Contratação Regulada (ACR) ou no Ambiente de Contratação Livre (ACL). Os agentes 

responsáveis pelas atividades de geração são então definidos por: 

 

Concessionário de Serviço Público de Geração: agente titular de concessão para 

exploração de ativo de geração a título de serviço público, outorgada pelo Poder 

Concedente; Produtor Independente de Energia Elétrica: agente individual, ou 

participante de consórcio, que recebe concessão, permissão ou autorização do Poder 

Concedente para produzir energia destinada à comercialização por sua conta e risco; 

Autoprodutor: agente com concessão, permissão ou autorização para produzir 

energia destinada a seu uso exclusivo, podendo comercializar eventual excedente de 

energia desde que autorizado pela Aneel (CCEE, 2017). 

 

As principais usinas de geração de energia e os consumidores do País estão unidos 

pelo Sistema Interligado Nacional (SIN), que possibilita intercâmbios de energia entre as 

                                                 

9Lei 9427, de 26 de dezembro de 1996: institui a ANEEL, disciplina o regime das concessões de serviços públicos 

de energia elétrica e dá outras providências. 
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diferentes regiões. Este, por sua vez, está controlado pelo Operador Nacional dos Sistemas 

(ONS), que objetiva combinar o menor custo e as melhores condições de segurança para todo 

o Sistema. 

Vale ressaltar que o tipo de geração de energia também pode variar. A CCEE (2017) 

dá destaque para onze diferentes modos de produção: 

 

i. Hidráulica: modo de geração mais comum no território brasileiro, caracterizado pela 

equipe eCycle (2017), como sendo o “conjunto de obras e equipamentos usados para 

produzir energia elétrica a partir do aproveitamento do potencial hidráulico de um rio.” 

A vazão hidráulica e a concentração dos desníveis existentes, ao longo do curso do rio, 

são utilizadas juntas aos sistemas de geração para produzir energia elétrica. 

ii. Gás Natural: este processo corresponde a um método decorrente da geração de calor por 

meio da queima de combustíveis, comumente classificado como termoelétrico. A 

CCEE (2017) confirma que o gás natural é um dos mais utilizados no Brasil. Neste 

processo, o vapor produzido na queima do gás é utilizado para movimentar as turbinas 

ligadas a geradores de energia elétrica. De acordo com Morais (2015, p.28), “para 

atender o aumento da demanda mundial por gás natural, a produção vem crescendo em 

todas as regiões do mundo, com a possibilidade de comercializar o gás sob a forma de 

gás natural liquefeito”. 

iii. Petróleo: em meados do século XIX, teve início a exploração de campos e a perfuração 

de poços de petróleo. A geração de energia elétrica passou a ser realizada com o uso 

deste combustível, por meio de processos termoelétricos. Esta forma de produção 

decorre da queima desses combustíveis em caldeiras, turbinas e motores de combustão 

interna. 

iv. Carvão: após extraído do solo, o carvão mineral é fragmentado e armazenado em silos. 

É então transportado para uma usina termelétrica, onde se inicia o processo de queima 

deste tipo de combustível até à geração de energia elétrica. Apesar dessa prática ser 

considerada altamente prejudicial ao meio ambiente, o carvão ainda é o responsável pela 

maior parte da matriz energética de grandes consumidores de energia, como China e 

Estados Unidos (REVISTA EXAME, 2014). 

v. Nuclear:  a energia nuclear ou núcleo elétrica é proveniente da fissão do urânio em reator 

nuclear, o que também é caracterizado como um processo termoelétrico. A França é o 
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país mais dependente dessa fonte de energia radioativa, representando 77,7% da matriz 

energética (ONG World Nuclear Power, 2014). 

vi. Biomassa: este insumo corresponde a uma massa total de organismos vivos numa área, 

constituindo uma importante reserva de energia, devido à sua formação essencialmente, 

composta por hidratos de carbono. O recurso de maior potencial para geração de energia 

elétrico no Brasil é o bagaço da cana-de-açúcar (BRASIL, 2017). 

vii. Eólica: ocorre por meio da conversão da energia cinética de translação em energia 

cinética de rotação, com o emprego de turbinas eólicas (aero geradores) para a geração 

de eletricidade. O Brasil é favorecido pela ocorrência de ventos, considerada duas vezes 

superior à média mundial. Entretanto, devido aos altos custos de equipagem e instalação 

associados ao fato do país deter grandes potenciais hidrelétricos, este tipo de energia 

está aos poucos sendo explorado. 

viii. Solar: esta forma de geração é obtida a partir da incisão de luz do Sol, captada por 

painéis solares. A produção de eletricidade, a partir da energia solar, vem crescendo nos 

últimos anos e tem ganhado projeção com o desenvolvimento do micro e da mini 

geração, considerada de pouco prejuízo ao meio ambiente. 

ix. Geotérmica (ou geotermal): é o tipo de energia que é obtida pelo calor existente no 

interior da Terra. No Brasil, este tipo de energia não é explorada, e nos demais países a 

evolução deste segmento sempre foi lenta e caracterizada pela construção de pequeno 

número de unidades. 

x. Marítima: o potencial de geração de energia elétrica a partir do mar inclui o 

aproveitamento das marés, correntes marítimas, ondas, energia térmica e gradientes de 

salinidade. A abundância destes recursos no planeta é um facilitador para atrair o 

interesse de diversos produtores. 

xi. Biogás: é a energia obtida a partir da biomassa contida em dejetos e esgotos, que passa 

naturalmente do estado sólido para o gasoso, por meio da ação de micro-organismos 

que decompõem a matéria orgânica em um ambiente anaeróbico. 

 

2.3.2.2 Comercializadores de Energia 

A atividade de Comercialização abrange, de acordo com o modelo classificatório, os 

agentes que trabalham com importação, exportação e comercialização de energia elétrica. São 

enquadrados também nesta categoria os consumidores livres e os consumidores especiais. Neste 
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caso, as empresas comercializadoras compram energia por meio de contratos bilaterais no 

ambiente livre e podem optar pela revenda desta energia para os consumidores livres, 

comercializadores ou aos distribuidores, sendo este último caso, apenas possível nos leilões do 

ambiente regulado. É plausível definir os agentes que fazem parte das atividades de 

comercialização, como descritas a seguir: 

 

Comercializador: agente que compra energia por meio de contratos bilaterais 

celebrados no Ambiente de Contratação Livre - ACL, podendo vender energia a 

outros comercializadores, a geradores e aos consumidores livres e especiais, no 

próprio ACL, ou aos distribuidores por meio dos leilões de ajuste no Ambiente de 

Contratação Regulada – ACR; Consumidor Livre: consumidor que, atendendo aos 

requisitos da legislação vigente, pode escolher seu fornecedor de energia elétrica 

(gerador e/ou comercializador) por meio de livre negociação; Consumidor Especial: 

consumidor com demanda entre 500 kW e 3MW, que tem o direito de adquirir energia 

de qualquer fornecedor, desde que a energia adquirida seja oriunda de fontes 

incentivadas especiais (eólica, Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs, biomassa ou 

solar); Importador: agente que detém autorização do Poder Concedente para realizar 

importação de energia elétrica para abastecimento do mercado nacional; Exportador: 

agente que detém autorização do Poder Concedente para realizar exportação de 

energia elétrica para abastecimento de países vizinhos (CCEE, 2017). 

 

Nesta categorização, o consumidor pode optar por se tornar um Consumidor Livre de 

acordo com os aspectos descritos no Quadro 1: 

Quadro 1: Critérios para se tornar um Consumidor Livre 

Demanda Mínima Tensão de Fornecimento Data de ligação do consumidor 

3 MW Qualquer tensão Após 08/07/1995 

3 MW 69 KV Antes de 08/07/1995 

Fonte: CCEE (2017) 

A Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (CEMIG), que é o maior grupo de 

distribuição de energia do Brasil, tem uma grande participação no Ambiente de Contratação 

Livre (ACL), equivalente a 21,9 % da energia comercializada no País (CEMIG, 2018b). De 

acordo com a CEMIG (2018b), “esse resultado foi obtido com base na capacidade da CEMIG 

de atrair e manter seus clientes através de práticas que auxiliam o cliente na gestão eficiente da 

energia, além de orientar sobre as energias renováveis”. Neste âmbito, vale destacar a 

importância dos agentes que não trabalham apenas com a comercialização, mas sim com a as 

responsabilidades de uma adequada Gestão de seus clientes no ACL. 

De modo geral, segundo Sorge (2016), os comercializadores são os principais 

responsáveis pelas etapas de: 
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(i) Migração para o mercado livre e adesão/representação na CCEE;  

(ii) Compra e venda de energia e gerenciamento de portfólios;  

(iii) Gestão de riscos e estratégia de contratação, monitoramento do mercado e 

projeção de cenários; 

(iv) Ajuste fino de contratação para consumidores e geradores; 

(v) Oferecimento de liquidez ao mercado, promovendo a competição; 

(vi) Desenvolvimento de produtos, associando serviços, com foco no cliente 

(SORGE, 2016). 

 

2.3.2.3 Distribuição de Energia 

Por último, vale categorizar também os agentes de Distribuição. Estes são descritos 

como as empresas concessionárias distribuidoras de energia elétrica, que realizam o 

atendimento da demanda de energia aos consumidores com tarifas e condições de fornecimento 

reguladas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). De acordo com a 

regulamentação vigente, especificada pela CCEE, todos os distribuidores têm participação 

obrigatória no Ambiente de Contratação Regulada - ACR, celebrando os contratos de energia 

com preços resultantes de leilões. 

O sistema de distribuição de energia, portanto, é aquele que se responsabiliza por 

conectar fisicamente o sistema de transmissão, ou mesmo unidades geradoras de médio e 

pequeno porte, aos consumidores finais da energia elétrica. 

 

O transporte da energia (da geradora à unidade consumidora) é um monopólio natural, 

pois a competição nesse segmento não geraria ganhos econômicos. Por essa razão, a 

ANEEL atua para que as tarifas sejam compostas por custos eficientes, que 

efetivamente se relacionem com os serviços prestados. Este setor é dividido em dois 

segmentos, transmissão e distribuição. A transmissão entrega a energia a distribuidora, 

a distribuidora por sua vez leva a energia ao usuário final (ANEEL, 2018). 

 

De acordo com a CEMIG (2009, p.4), “o transporte da energia, do ponto de geração 

até o consumidor final, é um monopólio natural, pois a competição nesse segmento não traz 

benefícios econômicos ”. Sendo assim, para que haja um controle mais justo, a ANEEL atua de 

modo a fazer com que as tarifas desse segmento sejam compostas apenas pelos custos que 

efetivamente se relacionam com os serviços prestados. 
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2.3.3 Os Mercados Cativos e Livres de Energia 

O mercado de energia cativo, voltado para a maioria dos consumidores finais, funciona 

a partir do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), enquanto o Ambiente de Contratação 

Livre (ACL) fica mais restrito aos consumidores de grandes quantidades de energia. Pode-se 

dizer que as regras de ambos os mercados são definidas pela ANEEL e todos os contratos de 

energia são contabilizados mensalmente pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE). O detalhamento das regras está descrito na Lei 10.848/04 e no Decreto nº 5.163, de 

30 de julho de 2004.  

Nos mercados cativos e livres existem também dois tipos distintos de consumidores. 

Os consumidores cativos, podem ser definidos como aqueles que compram a energia das 

concessionárias de distribuição às quais estão ligados. Neste caso, pode-se dizer que cada 

unidade consumidora paga uma fatura de energia por mês, que inclui os serviços de distribuição 

e a geração da energia, cujas as tarifas são reguladas pelo Governo. Os outros tipos de 

contratantes são os consumidores livres, definidos como aqueles que compram energia 

diretamente dos geradores ou comercializadores. Esta compra acontece por meio de contratos 

bilaterais com condições livremente negociadas, como preço, prazo, volume, etc. A negociação 

por parte deste grupo de consumidores ocorre com o pagamento de uma fatura referente ao 

serviço de distribuição para a concessionária local (tarifa regulada) e também de uma ou mais 

faturas referentes à compra da energia (preço negociado de contrato). Além destes, também se 

enquadram os consumidores especiais, quando a compra de energia é realizada a partir de 

geradores de fontes alternativas. 

Com relação à parte contratual, os contratos celebrados nos Ambientes de Contratação 

Regulada (ACR) e nos Ambientes de Contratação Livre (ACL) são considerados bilaterais, 

sendo denominados, no caso do ACR, como Contrato de Comercialização de Energia Elétrica 

no Ambiente Regulado (CCEAR) (CASTRO, 2009, p.16). 

A Figura 3 demonstra a diferença entre os processos para ambos os mercados, de 

modo em que o primeiro, Mercado Livre, apresenta uma grande quantidade de fornecedores, 

que podem negociar a energia com seus consumidores, enquanto o segundo, Mercado Cativo, 

mostra o elo direto entre um consumidor cativo e uma distribuidora, no caso do Ambiente de 

Contratação Regulada. 
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Figura 3: Representação do Modelo de Distribuição de Energia no Brasil 

 

Fonte: Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia- ABRACEEL (2017, p.8) 

A garantia do fornecimento da energia para os agentes de consumo é obtida mediante 

o registro de seus contratos na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2017). 

Há ainda o Mercado de Curto Prazo, ou Mercado de Diferenças, no qual a CCEE promove o 

ajuste entre os volumes contratados e os volumes medidos de energia.  

 

2.3.3.1 O Ambiente de Contratação Regulada (ACR) 

O Ambiente de Contratação Regulada (ACR) é o ambiente de contratação de energia 

elétrica, no qual o papel do consumidor ocorre de maneira mais passiva, por meio do 

fornecimento de energia, sendo feito de maneira exclusiva pela distribuidora local, com preço 

e demais condições de fornecimento regulados pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL). Este tipo de contratação atende à maior parte dos consumidores no Brasil, devido, 

principalmente, ao fato do mercado livre ainda atender somente aos grandes consumidores, que 

tem a opção de escolher por seu fornecedor.  

Neste Ambiente, a comercialização é formalizada através de contratos bilaterais 

regulados. Neste caso, elas são realizadas entre os agentes vendedores, que podem ser 

comercializadores, geradores, produtores independentes ou autoprodutores, e os compradores 

(distribuidores), por meio de leilões de compra e venda de energia, promovido pelo MME. 
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De acordo com a ABRACEEL (2017, p.8), esta é a opção tradicional dos consumidores. 

Isto ocorre por se tratar da contratação compulsória, via distribuidora da região em que estão, 

por exemplo, a Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (CEMIG) é a responsável pela 

distribuição, principalmente, no Estado de Minas Gerais. Neste mercado, as tarifas pelo 

consumo da energia são fixadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com base 

nos valores definidos nos leilões, e não podem ser negociadas. Praticamente todos os 

consumidores residenciais estão nesse mercado, assim como algumas empresas comerciais, 

indústrias e consumidores rurais, especialmente as que consomem uma quantidade menor de 

energia, do que a exigida para migração para o Mercado Livre. 

No Mercado Cativo, ou ACR, existe um Sistema de Bandeiras Tarifárias, que objetiva 

informar aos consumidores, atendidos pelas distribuidoras, sobre o preço da energia elétrica a 

ser paga. A Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL (2017) esclarece que “as bandeiras 

tarifárias são uma forma diferente de apresentar um custo que hoje já está na conta de energia, 

mas geralmente passa despercebido”. Assim, com as bandeiras haverá a sinalização mensal do 

custo de geração da energia elétrica, que será cobrada do consumidor, com acréscimo das 

bandeiras amarela e vermelha, caso seja necessário. Essa sinalização dá ao consumidor a 

oportunidade de adaptar seu consumo, se assim desejar. 

Com relação à diferenciação das bandeiras tarifária e as tarifas propriamente ditas, a 

ANEEL (2018) esclarece: 

 

É importante entender as diferenças entre as Bandeiras Tarifárias e as tarifas 

propriamente ditas. As tarifas representam a maior parte da conta de energia dos 

consumidores e dão cobertura para os custos envolvidos na geração, transmissão e 

distribuição da energia elétrica, além dos encargos setoriais. As Bandeiras Tarifárias, 

por sua vez, refletem os custos variáveis da geração de energia elétrica. Dependendo 

das usinas utilizadas para gerar a energia, esses custos podem ser maiores ou menores. 

Antes das Bandeiras, essas variações de custos só eram repassadas no reajuste 

seguinte, o que poderia ocorrer até um ano depois. Com as Bandeiras, a conta de 

energia passou a ser mais transparente e o consumidor tem a informação no momento 

em que esses custos acontecem. Em resumo: as Bandeiras refletem a variação do custo 

da geração de energia, quando ele acontece (ANEEL, 2018). 

 

A Figura 4 apresenta as quatro bandeiras utilizadas no modelo tarifário do Mercado 

Cativo, acrescendo os valores no sentido da bandeira verde, amarela, vermelha - patamar 1- e 

vermelha - patamar 2. 
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Figura 4: Sistemas de Bandeiras Tarifárias do Mercado Cativo 

 

Fonte: CPFL (2017) 

Sobre as bandeiras tarifárias, a CEMIG (2018b) explica que “para o consumidor, há a 

informação da bandeira, o que pode ajudá-lo a se programar e economizar mais nos meses em 

que a energia é mais cara. Para as distribuidoras, há um adicional de receita para arcar com os 

custos com a compra da energia mais cara, como, por exemplo, das termelétricas”. 

Além da tarifa, os Governos Federal, Estadual e Municipal cobram na conta de luz o 

PIS/COFINS, o ICMS e a Contribuição para Iluminação Pública, respectivamente (ANEEL, 

2018). 

Os tipos de contratos desse ambiente, de acordo com a CCEE (2018), “têm regulação 

específica para aspectos como preço da energia, submercado de registro do contrato e vigência 

de suprimento, os quais não são passíveis de alterações bilaterais por parte dos agentes ”. Estes 

contratos podem ser classificados pela CCEE, em sete categorias distintas: 

i. Contratos de Geração Distribuída: são contratos de compra e venda de energia elétrica, 

precedidos de chamada pública, promovida pelo agente distribuidor. A energia elétrica, 

objeto desse tipo de contratação, provem de empreendimentos de agentes 

concessionários, permissionários ou autorizados, conectados diretamente no sistema 

elétrico de distribuição do comprador – com exceção da energia proveniente de 

empreendimentos indicados no art. 14 do Decreto nº 5.163/2004. 

ii. Contratos de Leilão de Ajuste: objetiva complementar a carga de energia necessária ao 

atendimento da totalidade do mercado consumidor das concessionárias de distribuição, 

até o limite de 1% dessa carga, com prazo de suprimento até dois anos. Estes leilões 

permitem a adequação da contratação de energia pelas distribuidoras, sendo eles 
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realizados, no caso de correção, para alguns desvios naturais em relação às previsões 

efetuadas para os outros leilões. 

iii. Contratos do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia (Proinfa): são 

contratos que representam os montantes comercializados pela Eletrobrás na CCEE, 

tendo como vendedoras as usinas participantes do Proinfa, e como compradoras as 

concessionárias de distribuição de energia, consumidores livres e especiais e os 

autoprodutores adquirentes da quota-parte deste programa. 

iv. Contratos de Itaipu. 

v. Contratação de Energia de Reserva (CER): firmados entre os agentes vendedores nos 

leilões e a CCEE, na condição de representante dos agentes de consumo, tanto do ACR 

como do ACL.  Objetiva aumentar a segurança do fornecimento de energia elétrica do 

SIN, com energia proveniente de usinas especialmente contratadas para esta finalidade. 

vi. Contratos de Uso de Energia de Reserva (CONUER): São celebrados entre a CCEE e 

os agentes de consumo do ACR e do ACL – distribuidores, autoprodutores na parcela 

consumida do SIN e consumidores livres e consumidores especiais - em decorrência 

dos Contratos de Energia de Reserva (CER). 

vii. Contrato de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEAR): 

contrato bilateral de compra e venda de energia elétrica e respectiva potência associada, 

celebrado entre o agente vendedor e o agente de distribuição no âmbito do Ambiente de 

Contratação Regulada (ACR), como decorrência dos leilões de energia elétrica 

proveniente de empreendimentos de geração existentes e de novos empreendimentos. 

Pode ser dividido entre CCEAR por Quantidade ou CCEAR por Disponibilidade, que 

diferencia os riscos hidrológicos da operação energética entre as responsabilizações dos 

agentes geradores ou dos agentes distribuidores, respectivamente. 

 

2.3.3.2 O Ambiente de Contratação Livre (ACL) 

O segundo tipo de ambiente é denominado Mercado Livre de Energia, ou Ambiente 

de Contratação Livre (ACL). Ele é uma opção que, em alguns casos, pode propiciar aos seus 

clientes uma melhor condição com um preço menor do que o mercado ACR. Isso ocorre porque 

no ACL é possível negociar os contratos. Sendo assim, o ACL se destaca por garantir ao 

consumidor condições para que ele possa realizar uma tomada de decisões referentes à compra 

de energia, podendo escolher a fonte desejada e seus parceiros comerciais. 
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A Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia (ABRACEEL, 2017, p.16) 

apresenta, também, outros benefícios: 

(i) Garantia de uma flexibilidade maior, mediante ao fato de que todas as 

condições de contratação de energia são negociadas livremente entre o 

consumidor e o fornecedor, tais como: preço, volume, prazo, fonte de geração, 

forma de reajuste e flexibilidades contratuais, entre outros aspectos; 

(ii) Competitividade, mediante a uma permanente concorrência entre os agentes 

geradores e comercializadores, pelo atendimento aos consumidores do 

mercado, o que decorre na redução dos preços, estímulo a inovação e aumento 

da eficiência do atendimento;  

(iii) Previsibilidade dos custos de energia elétrica, visto que os riscos associados a 

mudanças repentinas nas revisões não afetam os consumidores do ACL, por 

estes possuírem os preços previamente definidos no horizonte do contrato. 

Percebe-se que a vantagem financeira mais nítida do Mercado Livre de energia é 

referente à ausência dos adicionais por bandeiras tarifárias existentes nas faturas do Ambiente 

de Contratação Regulado. A Figura 5 apresenta a diferença entre as faturas em um ambiente 

de contratação livre e um regulado. É possível observar que a principal diferença se refere à 

“adicional bandeira tarifária”, no Mercado Cativo, e também do preço da energia, que pode 

variar entre um e outro. 

Figura 5: Faturas no Ambiente de Contratação Regulado e Livre 

 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.20) 

Quanto à migração para o mercado no Ambiente de Contratação Livre (ACL) a 

negociação funciona de modo livre entre os agentes geradores, comercializadores, 
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consumidores livres, importadores e exportadores de energia. Neste caso, as transações de 

compra e venda são pactuadas através de acordos bilaterais e os consumidores podem escolher 

seu fornecedor de energia. É possível negociar livremente o prazo do contrato, o preço e a 

variação ao longo dos anos, além de serviços associados à comercialização com as empresas 

responsáveis pela comercialização.  

O Ambiente de Contratação Livre apresenta determinadas vantagens aos clientes em 

condições de migrarem para o mesmo. As normas de migração são estabelecidas no art. 15 da 

Lei nº 9.074/95, de 7 de julho de 1995, a qual prevê quais os consumidores que se enquadram 

na categoria de “consumidores livres”:  

 

Art. 15 - Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais 

e as novas concessões serão feitas sem exclusividade de fornecimento de energia 

elétrica a consumidores com carga igual ou maior que 10.000 kW, atendidos em 

tensão igual ou superior a 69 kV, que podem optar por contratar seu fornecimento, no 

todo ou em parte, com produtor independente de energia elétrica (BRASIL, 1995). 

 

Entretanto, com o acréscimo do art. 16 na mesma Lei, ficou estabelecido que: “(...) é 

de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou maior que 3.000 kW, 

atendidos em qualquer tensão, o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica 

(...)” (BRASIL, 1995). Verifica-se, neste dispositivo legal, que ocorre uma tendência à 

diminuição dos requisitos para que os clientes façam parte do Ambiente de Contratação Livre, 

propiciando cada vez que consumidores de menores quantias de energia entrem para este 

mercado.  

Em síntese, pode-se definir, atualmente e com base na Companhia Energética de Minas 

Gerais S.A., quais os clientes que poderão migrar para o Mercado Livre de Energia, devendo 

estes enquadrarem na seguinte situação: 

 

Para ser um cliente livre, ele deve estar conectado na rede da distribuidora, em 

qualquer tensão e ter uma demanda contratada igual ou maior a 3000 kW, isso depois 

de julho de 1995, com alteração da regulação. Se a unidade consumidora estiver 

conectada antes de julho de 1995, a demanda contratada permanece a mesma, 

entretanto, a tensão junto à distribuidora deve ser igual ou superior a 69 kV. Também 

faz parte do mercado livre o consumidor especial, que tem uma demanda menor de 

energia, entre 500 kW e 3000 kW, e esteja conectado a qualquer tensão, desde que 

contrate energia proveniente de fontes renováveis como as geradas em Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCHs), térmica proveniente da biomassa, eólica, solar e biogás 

(CEMIG, 2018b). 

 

A Figura 6 explana as condições de entrada para os clientes no Mercado Livre de 

Energia, mostrando esta relação a partir da demanda contratada, data de conexão, tensão de 

conexão e fonte ao qual a energia pode ser obtida. No caso dos consumidores especiais, estes 
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podem apenas contratar energia proveniente de “fontes especiais”, consideradas como a energia 

oriunda de usinas eólicas, solares, da combustão da biomassa e das pequenas centrais 

hidrelétricas (PCHs) ou hidráulica de empreendimentos com potência inferior ou igual a 50.000 

kW (ABRACEEL, 2017, p.12). 

Figura 6: Condições de Entrada para Clientes no Ambiente de Contratação Livre 

 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.12) 

Além disso, com base na ABRACEEL (2017), é preciso entender que para que um 

consumidor participe do mercado livre ele deve estar sujeito a determinados requisitos, tais 

como:  

(i) Medição específica, trata-se de investimentos necessários para adequar os 

medidores do consumidor ao padrão especificado pela CCEE;  

(ii) Previsão do consumo e riscos associados, uma vez que a falta de previsão pode 

fazer com que o consumidor fique sobre ou subcontratado;  

(iii) Aporte de garantias;  

(iv) Participação na CCEE ou representação por parte de um comercializador 

varejista. 

O Quadro 2 apresenta o passo a passo das etapas necessárias a um consumidor para 

que realize a migração ao mercado livre de energia. 
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Quadro 2: Requisitos para se tornar um Consumidor Livre 

 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.25) 

Após a produção da energia elétrica, a mesma passa a ser direcionada, por meio das 

linhas e torres de transmissão, aos Municípios, passando pelas subestações sequenciadas por 

transformadores de distribuição, os quais adequam a voltagem à utilização dos consumidores. 

São cobradas as Tarifa de Utilização de Serviços de Distribuição (TUSD) e a Tarifa de 

Utilização de Serviços de Transmissão (TUST), que são caracterizadas como as tarifas pagas 

na compra de energia elétrica, com o propósito de remunerar o uso do sistema de distribuição 

e de transmissão, respectivamente. 

De acordo com os dados da ABRACEEL (2017), atualmente, mais de 60% da energia 

consumida pelas indústrias do Brasil é adquirida no Mercado Livre de Energia. O interesse 

principal destas empresas reside, principalmente, na redução nos custos e previsibilidade na 

fatura de eletricidade.  

A Figura 7 apresenta a relação da portabilidade da conta de luz e a redução do custo 

da indústria entre os anos 2003 e 2015. O resultado obtido apresentou 18% na redução dos 

custos das indústrias abastecidas no Mercado Livre. 
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Figura 7: Portabilidade da Conta de Luz e Redução de Custos da Indústria 

 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.9) 

Quanto à compra de energia que é disponibilizada aos consumidores, no Mercado 

Livre, esta pode partir de agentes comercializadores, importadores, autoprodutores, geradores 

e ou por cessão de excedentes com outros consumidores livres e especiais, caso estes sejam 

cadastrados como agentes da CCEE.  

A compra dos clientes do Mercado Livre pode ocorrer mediante a contratos de energia 

convencional, que consta em geral com usinas hidrelétricas de grande porte e usinas 

termelétricas e/ou contratos de energia incentivada. Nesta situação verifica-se que: 

 

Os consumidores que adquirem energia de fontes incentivadas têm direito à redução, 

entre 50% e 100%, nas tarifas de uso do sistema de distribuição e transmissão (Tusd 

e Tust). De acordo com a regulamentação vigente, as fontes incentivadas são usinas 

eólicas, solares, a biomassa, hidráulicas ou cogeração qualificada com potência 

inferior ou igual a 30.000 kW. O porcentual do desconto depende da data de 

homologação da outorga ou do registro do empreendimento na Aneel e do tipo de 

fonte de geração. Essa medida é um incentivo econômico para o desenvolvimento das 

fontes renováveis no País (ABRACEEL, 2017, p.14). 

 

Observa-se que, cerca de 50% da energia do mercado livre é movimentada por meio 

de agentes mediadores entre os trabalhos de geração e consumo (ABRACEEL, 2017, p.15). A 

compra de energia pode então ocorrer a partir de agentes classificados como 

“comercializadores”. Estes não possuem sistema de geração de energia, eles apenas trabalham 

a partir da aquisição de energia de diversos fornecedores e criam um portfólio para ser 

revendido aos consumidores. Segundo a ABRACEEL (2017, p.15) “(...) os comercializadores 

estão sob forte regulação e, para obterem autorização da Aneel, devem possuir capital social 

integralizado de no mínimo um milhão de reais e comprovar aptidão para o desempenho da 

atividade”. Verifica-se, então, que o papel do comercializador passa a ser de um agente 
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intermediário entre os geradores e os consumidores, gerindo os riscos de volume e preço para 

ambos.  

A Figura 8 apresenta a carteira de opções para compra de energia. De modo geral, o 

consumidor final poderá adquirir de geradores, autoprodutores, comercializadores e 

importadores ou outros consumidores. 

Figura 8: Carteira de Opções de Compra 

 

Industria 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.8) 

Ainda é possível dizer que os consumidores podem comprar energia por meio de 

contratos de compra de energia convencional e/ou incentivada. No primeiro caso, a carteira 

corresponde principalmente às usinas hidrelétricas de grande porte e usinas termelétricas. O 

segundo caso corresponde ao modo de aquisição de energia a partir de usinas eólicas, solares, 

a biomassa, hidráulicas ou cogeração qualificada com potência inferior ou igual a 30.000 kW. 

De acordo com a ABRACEEL (2017, p.14), “os consumidores que adquirem energia 

de fontes incentivadas têm direito à redução, entre 50% e 100%, nas tarifas de uso do sistema 

de distribuição e transmissão (TUSD e TUST) ”. De acordo com a regulamentação vigente, o 

porcentual do desconto dependerá da data de homologação da outorga ou do registro do 

empreendimento na Aneel e do tipo de fonte de geração. Isto ocorre como um incentivo do 

governo brasileiro na área de geração energética por fontes alternativas. 

No caso de um consumidor livre desejar retornar ao mercado cativo deverá formalizar 

um aviso com cinco anos de antecedência à concessionária de distribuição, sendo o retorno em 

um prazo inferior aceito ou não pela distribuidora, dependendo de seu nível de contratação de 

energia. 
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3. MERCADOS COMPETITIVOS 

Em relação aos modelos de mercados competitivos no setor elétrico, primeiramente, é 

importante compreender os denominados “leilões de energia elétrica”, responsáveis pela 

manutenção do equilíbrio entre a oferta e o consumo de energia elétrica. Segundo ABRADEE 

(2018a), no Brasil, os leilões de energia correspondem a um processo licitatório decorrentes de 

um processo de concorrência promovida pelo poder público, visando a obtenção de energia 

elétrica em um prazo futuro, já pré-determinado nos termos de algum edital. Estas licitações 

podem ocorrer no caso da construção de novas usinas de geração elétrica, na elaboração de 

linhas de transmissão ou mesmo por parte da energia, que já é gerada em usinas operantes e 

com seus investimentos já pagos, sendo conhecida no setor como “energia velha”. Portanto, os 

leilões de energia elétrica definem, além dos preços dos contratos, a participação das fontes de 

energia utilizadas na geração, o que impacta na qualidade da matriz elétrica e no valor das 

tarifas pagas pelos consumidores. 

Castro (2009, p.21) indica o principal objetivo dos leilões de energia no modelo 

brasileiro, como sendo “promover o atendimento total da demanda de energia, além de 

considerar a modicidade tarifária, isto é, negociar o lote de energia pelo menor preço no leilão 

e, com isso, cobrar dos consumidores finais um valor baixo pela energia”. 

Além da possibilidade de se organizar em leilões de energia elétrica e em virtude da 

grande variedade entre a estrutura e as características políticas territoriais, cada país optou por 

seguir um modelo que mais se adequava à sua necessidade, não havendo, por consequência, um 

“modelo ideal” ou “padrão” vigente no mundo. No âmbito global, três modelos de mercado se 

destacaram como os mais comuns: o Modelo de Aprovisionamento Competitivo ou Modelo de 

Comprador Único (Competitive Procurement Modelor Single-buyer Model); Modelo 

Atacadista Competitivo (Competitive Wholesale Model) e o Modelo Varejista Competitivo 

(Competitive Retail Model). 

Neste aspecto, a definição de um modelo de mercado que consiga aderir à realidade 

de cada ambiente torna-se fundamental, uma vez que as responsabilidades e os direcionamentos 

dos leilões de energia devem fluir de modo transparente para melhor atender ao processo deste 

a geração ao consumo.    
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3.1 LEILÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E NEGOCIAÇÃO CONTÍNUA 

Os mercados competitivos de eletricidade podem ser organizados por meio de leilões 

de energia, sendo eles classificados de acordo com o número de lados participantes, preço de 

mercado ou mesmo pela forma como os lances são realizados.  

No Brasil, de acordo com a CCEE (2017), “os leilões de energia elétrica realizados 

pela CCEE, por delegação da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, constituem-se um 

dos principais mecanismos de comercialização (...)’’. 

Segundo Mayo (2012, p.12), quanto ao número de lados participantes, o leilão pode 

ser com participação unilateral, onde a competição é válida apenas entre os geradores; ou 

bilateral, quando ocorre uma competição também no lado da demanda. A ANEEL (2017) ainda 

ressalva que no Brasil “(...) é por meio dos leilões de energia e de transmissão que o governo 

coordena a expansão do parque gerador”.  

A Figura 9 representa de modo gráfico os dois tipos de leilões diversificados pelas 

quantidades de lados, unilaterais e bilaterais, respectivamente. No primeiro caso, os lances de 

ofertas dos geradores são agregados em uma curva ascendente de preço, enquanto a demanda é 

dada como uma reta vertical no valor da carga prevista, definida pelo operador. Já para o caso 

bilateral, a diferenciação ocorre no modo como a demanda acontece, sendo ela caracterizada 

pela curva agregada de modo descendente de preço, proveniente das ofertas aos quais os 

compradores realizam, especificando volume e preço.  

Figura 9: Leilão com participação unilateral x Leilão com participação bilateral. 

 

Fonte: Baseado no modelo de Mayo (2012, p.12-13). 

Quanto aos lances dados nos leilões, estes podem ocorrer de forma aberta, quando os 

agentes tomam conhecimento dos lances emitidos pelos demais concorrentes; ou de forma 

fechada, onde os participantes fazem os lances considerando exclusivamente seu valor de 

oportunidade, ou seja, levando em conta a estimativa do maior benefício, razoavelmente seguro, 
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que se deixa de obter após uma decisão de alocação dos recursos disponíveis. Além disso, os 

mercados também podem se diversificar de acordo com a forma de precificação. Neste caso, o 

preço pode ser definido como uniforme ou discriminatório. No primeiro, os agentes vendedores 

são pagos pelo preço marginal do sistema, ou seja, todos os participantes do leilão pagam o 

mesmo preço. Já no segundo, cada gerador é pago de acordo com o preço exato oferecido e não 

com o preço de equilíbrio do mercado, sendo os pagamentos decorrentes de acordo com a oferta 

de cada participante (CORREIA; LANZOTTI; SILVA, 2003, p.211-215). 

No que se refere aos modelos dos leilões, pode-se observar que a “negociação 

contínua” é concebida como uma maneira de negociação alternativa ao sistema de leilões, não 

havendo um preço uniforme para os contratos liquidados. Prosseguindo com às colocações de 

Mayo (2012, p.14), a forma de negociação acontece quando os participantes têm acesso a um 

livro de ofertas (order book) e cada lance entrante é apurado e “casado”, se possível, seguindo 

uma prioridade entre preço e tempo. Assim, pode-se afirmar que o preço dos contratos se 

diferenciam pelas transações e acontecem conforme o lance dado no momento do vínculo com 

a contraparte. 

 

3.2 MODELOS DE MERCADO 

Em um âmbito global, três modelos de mercado se destacam como os mais comuns: o 

Modelo de Aprovisionamento Competitivo ou Modelo de Comprador Único (Competitive 

Procurement Modelor Single-buyer Model); Modelo Atacadista Competitivo (Competitive 

Wholesale Model); e o Modelo Varejista Competitivo (Competitive Retail Model). 

Vale evidenciar que a abertura dos mercados expôs os envolvidos a novas formas de 

riscos, o que ocasionou na criação de sistemas de comercialização, por meio de bolsas e 

mercados de balcão de eletricidade, para ajudar na parte de gestão dos riscos. 

Assim, define-se como o objetivo de um mercado de energia a forma de se permitir a 

transação de energia entre os geradores, distribuidores e consumidores, podendo haver demais 

intermediários responsáveis pelo sistema de comercialização. 

O primeiro, o Modelo de Aprovisionamento Competitivo, é caracterizado como o 

modelo em que uma instituição tem a responsabilidade, quase que exclusiva, pela compra de 

energia dos geradores e sua respectiva revenda às empresas de distribuição. Esta instituição 

geralmente é governamental e possui uma integração vertical. 
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O modelo de Mercado Atacadista Competitivo pode ainda ser dividido entre “Pool de 

Energia” e “Mercado de Contratação Bilateral”. O “Pool de Energia”, conforme Mayo (2012, 

p.16) aborda, corresponde ao “ (...) esquema em que a produção de eletricidade das diferentes 

usinas é agregada, visando a criação de um mercado eficiente para comercializar a energia 

elétrica”. Este autor ainda informa que o Pool de energia é, em geral, operado de forma 

centralizado por uma organização independente, ou “operador independente do mercado”, que 

se responsabiliza pela liquidação do mercado, gestão do sistema de transmissão e programação 

e despacho das usinas. 

Os tipos de Mercado Pool ainda se enquadram entre “Gross Pool”, quando a energia 

é comercializada de modo compulsório e a produção inteira de cada gerador é determinada pelo 

operador de mercado, ou no tipo “Net Pool”, que consiste em um mercado voluntário com 

contratação bilateral permitida entre os geradores e compradores, sendo o operador do sistema 

responsável apenas pela operação e garantia da segurança operacional do sistema. 

Ainda nos modelos de Mercado Atacadista, é possível observar em contrapartida ao 

modelo Pool, os Mercados de Contratação Bilaterais, definido por Mayo (2012, p.18) como o 

modelo de mercado que é “(...) fundado sobre o conceito de que a livre comercialização é a 

melhor maneira de alcançar a competição na venda da eletricidade no atacado”. Neste caso, o 

comprador de energia elétrica (geralmente as empresas distribuidoras, comercializadoras ou 

consumidores livres) e o vendedor (normalmente geradores) negociam o volume, preço e as 

condições contratuais do negócio.  

As transações decorrentes do Mercado de Contratação Bilateral ocorrem nos mercados 

de balcão, enquanto, paralelamente, existem as bolsas de energia elétrica. Os mercados de 

balcão apresentam alguns benefícios, tais como: os custos mais baixos de transações; maior 

competição; possibilidade de negociar preços e condições contratuais; e a flexibilidade com as 

regulamentações. 

Por fim, os Mercados Varejistas Competitivos de eletricidade existem nos locais onde 

o provedor varejista de eletricidade é uma empresa que fornece energia elétrica aos 

consumidores finais, por meio da própria geração ou da revenda após a compra do mercado 

atacadista (MAYO, 2012, p.28). 

A Figura 10, a seguir, apresenta a diferença entre os três modelos de mercado 

mencionados anteriormente. 
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Figura 10: Modelos de Mercado: Aprovisionamento Competitivo, Atacadista e Varejista. 

 

Fonte: Baseado no modelo de Mayo (2012, p.16-21-28) 
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demais sistemas elétricos observados em outros países. Cada um destes foi elaborado, visando 
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territoriais, sejam elas relativas ao clima ou à geografia do local. 
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Um importante ponto a ser levantando sobre a geração de energia, se refere à tendência 

global vista nas últimas décadas, que busca ampliar a produção alternativa de energia, por meio 

de outras fontes de energia renováveis.  

No Brasil, devido à abundância de recursos hídricos, a exploração da energia 

hidrelétrica foi considerada como a principal fonte de geração nacional. Porém, devido à grande 

facilidade de utilização deste recurso, as outras formas de geração ainda são observadas de 

modo mais tímido se comparadas aos países, cujos recursos naturais renováveis hídricos são 

mais escassos, como: França, Espanha, Inglaterra, Japão, Islândia, entre outros. 

Vale ressaltar que o aumento populacional e o consumo pessoal, principalmente nos 

países ricos, ocasionaram problemas ambientais, cujas soluções são debatidas ao longo das 

últimas décadas por pesquisadores, ambientalistas, governos, organizações não-

governamentais e comunidades de todo o mundo. Tais problemas trouxeram, desde o final do 

século XX, uma preocupação global relativa às condições do meio ambiente, de tal modo em 

que os trabalhos relativos à produção de energia alternaram seu foco para a obtenção da 

considerada “energia limpa”. Além disso, o foco no alcance da “eficiência energética” para os 

consumidores passou a ser tratado com mais importância, uma vez que este auxilia na redução 

de custos decorrentes do excesso ou do mau uso dos sistemas de energia elétrica. 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2017, p.98), elucida que “hoje, 75% da 

energia gerada em todo o mundo é consumida por apenas 25% da população mundial, 

principalmente nos países industrializados”. Com isso, a questão do tipo de geração de energia 

é discutida no plano global por se tratar de uma das principais causas de problemas como a 

poluição, chuva ácida, mudanças climáticas (efeito estufa) e destruição da fauna e flora em 

diversos países. 

 

3.3.1 Os Mercados Europeus 

Mayo (2012, p.93) explica que o mercado de eletricidade na Europa era operado por 

meio de monopólios nacionais até o período de liberação, iniciado nos anos 1990. Após este 

momento, a energia passou a ser transacionada entre as fronteiras por parte de um mercado 

aberto e competitivo.  

Os Mercados Atacadistas que surgiram nas últimas décadas no continente europeu 

passaram a deter um volume significativo de transações entre os mercados de balcão e nas 

bolsas de energia. 



57 

 

Nesta conjuntura é possível observar um padrão nos modelos de mercado de energia 

europeus. Vale ressaltar que os mercados são de contratação bilateral (mercados de balcão e 

bolsas organizadas) e que o mercado atacadista e o sistema de transmissão são administrados 

separadamente. A operação do sistema de transmissão ocorre por parte de uma entidade dona 

dos ativos e o mercado principal (curto prazo) é operado por uma bolsa independente, 

consistindo em um leilão voluntário de compra e venda de energia para o dia seguinte, com 

participação bilateral. Os leilões negociam energia para entrega em pontos nacionais ou 

subnacionais. Pode-se evidenciar, ainda, a existência de um mercado de balanceamento para 

ajuste da produção dos geradores, além de observar que os preços cobrem a totalidade de um 

país ou uma grande região deste, existindo, também, mercados apenas de energia e sem 

remuneração por capacidade. 

Apesar desta interação entre os mercados de energia, vale destacar que cada país possui 

particularidades dentro de sua matriz energética que os diferenciam. Na França, por exemplo, 

ocorre uma grande dependência do processo de geração por porte da energia nuclear, enquanto 

a Alemanha, cuja fronteira é direta, ainda emprega muito de termelétricas, que utilizam o carvão 

como insumo (CPFL, 2014, p.5-47). 

Mayo (2012, p.112) menciona que, “(...) a visão da União Europeia para a criação de 

um mercado pan-europeu funcional passa por uma interligação forte entre os mercados 

atacadistas regionais visando a criação de áreas de preço cada vez maiores e, por último, uma 

única área pan-europeia de preço”. Neste contexto, vale destacar a gestão de congestionamento, 

que é considerada um fator crítico para o mercado europeu único interconectado, o 

fortalecimento das interconexões e o acoplamento de mercados ou preço para integrar as 

diferentes regiões e fortalecer a comercialização entre os países. 

Verifica-se que, em relação à livre comercialização de energia, “desde 2007, o 

Mercado Europeu (27 países membros) está totalmente aberto – até mesmo os consumidores 

residenciais (450 milhões de habitantes) podem escolher seu supridor” (MERCADO LIVRE 

DE ENERGIA, 2018). O modelo de livre comercialização é algo que ainda está em 

desenvolvimento em alguns países como o Brasil e poderá, futuramente, atingir um nível de 

total abrangência do mercado. É importante observar, ainda, que o Mercado Livre amplo, como 

no modelo europeu, não é um privilégio dos países com economia desenvolvida, havendo 

alguns países na América Latina com critério de elegibilidade mais abrangente do que o Brasil. 
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3.3.1.1 Alemanha 

Segundo os dados da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL, 2014, p.5-15), o setor 

elétrico da Alemanha foi liberalizado em 1998. A indústria elétrica, neste citado país, foi 

dividida em atividades competitivas para as atividades de geração e comercialização, enquanto 

a transmissão e distribuição ficaram sendo reguladas por serem consideradas monopólio 

natural. Verifica-se que a matriz energética alemã passou por diversas mudanças desde o ano 

de 2010, graças ao novo conceito de energia adotado pelo governo alemão, o Energiewende. 

Este novo modelo tem como objetivo maior viabilizar o corte de emissões de gases associados 

ao efeito estufa. Ele determina as ações e metas para o desenvolvimento de energias renováveis, 

redes de transmissão e distribuição, além de apoiar os temas relativos à eficiência energética. 

Assim, os geradores passaram a ser incentivados a desenvolver energia renováveis, mas as 

decisões de investimento ainda dependeriam do mercado. 

Na Alemanha, todos os geradores atuam em regime de livre concorrência, oferecendo 

energia no mercado de eletricidade. Em relação à transmissão, o Sistema Elétrico da Alemanha 

(SEA) tem quatro sistemas de transmissão pertencentes a quatro diferentes operadores do 

sistema. De acordo com a CPFL (2014, p.5-15), estes sistemas de transmissão não só estão 

interligados entre si, mas também existem interligações com outros países da região como: 

Suíça, Dinamarca, Polônia, Holanda, Luxemburgo, França, República Tcheca, Suécia e 

Áustria. Vale lembrar que no Brasil, a atividade de transmissão possui apenas um único 

operador do sistema, sendo este controlado pelo Operador Nacional de Sistema Elétrico (ONS). 

Quanto à distribuição, a rede alemã é operada por um grande número de empresas integradas 

verticalmente, semelhante ao que ocorre no Brasil, que além de operar na distribuição em geral, 

também têm ativos de geração e são comercializadores. 

A atividade de comercialização de energia na Alemanha está dividida em dois grandes 

mercados. O primeiro é o Mercado Atacadista, onde se comercializam grandes quantidades de 

eletricidade, e o segundo é o Mercado de Varejo, no qual todos os consumidores finais escolhem 

o comercializador de energia do qual irá contratar o serviço.  

 Mencionando-se o mercado alemão, é importante evidenciar a grande participação da 

European Energy Exchange (EEX), considerada como a principal bolsa de energia da Europa. 

A EEX Power Derivatives é então a responsável pela operação dos mercados de derivativos da 

Alemanha e França.  
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Parafraseando Mayo (2012, p.101), “o mercado atacadista alemão de eletricidade 

conta com um número relativamente alto de participantes ativos, dos quais uma parte 

significativa é de outros países”. 

 

3.3.1.2 França 

O mercado elétrico da França também está dividido no Mercado Atacadista e no 

Mercado de Varejo. A França é o segundo maior produtor e consumidor de eletricidade da 

Europa, sendo que o mercado é dominado pela Électricité de France (EDF), considerada a 

maior produtora de eletricidade do Sistema Elétrico Francês (SEF). Junto a sua subsidiaria 

Réseau de Transport d’Électricité (RTE), ela é responsável pela operação do sistema de 

transmissão de energia elétrica e pela operação das interligações internacionais do SEF com o 

Reino Unido, Bélgica, Alemanha, Suíça, Itália e Espanha.  

Após o acontecimento do incidente de Fukushima, ocorrido em 2011 no Japão, o 

governo francês começou a trabalhar com a diminuição da produção de energia gerada pelas 

usinas nucleares. Desde então, as fontes solar e eólica vêm ganhando espaço. O mesmo 

movimento também pode ser observado na Alemanha e em outros países que dependiam 

fortemente da geração de energia por meio de processos de fissão nuclear do urânio.  

Com relação ao sistema de distribuição, o principal operador da rede de distribuição 

da França é a Électricité Réseau Distribution France (ERDF).  

Diferentemente de alguns países, o Mercado Atacadista francês não representa uma 

grande proporção das transações de energia. Uma parte da produção, pertencente à EDF, não é 

comercializada no Mercado Atacadista, sendo fornecida diretamente para o cliente final através 

da ERDF. Porém, de acordo com a CPFL (2014, p.36-47), a partir de 2010, passou-se a permitir 

a outros agentes compradores do mercado o acesso a um montante fixo de eletricidade de fonte 

nuclear, gerada pela EDF, a um preço regulamentado. Pode-se mencionar, ainda, que existe 

uma pequena parcela participante do Mercado Atacadista, que corresponde aos produtores que 

não pertencem a EDF. 
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3.3.1.3 Itália 

A matriz elétrica na Itália é fundamentalmente térmica. O sistema elétrico italiano é 

totalmente integrado e possui interconexões com outros países da Europa, o que permite a 

exportação e importação de energia elétrica. Análogo aos outros países mencionados 

previamente, a Itália apresenta um índice de crescimento elevado, quando se trata da geração 

de energia solar. (CPFL, 2014, p.48). 

Na transmissão, a Terna é a detentora e responsável pela administração das linhas de 

alta-voltagem da Itália. Não muito diferente do sistema de comercialização francês, a Itália 

possui uma divisão entre Mercado Atacadista e Varejista. 

 

3.3.1.4 Países Ibéricos (Espanha e Portugal) 

O Mercado Ibérico de Energia Elétrica (MIBEL) é resultado da união dos dois países, 

Portugal e Espanha, para promover a integração de seus sistemas elétricos, desenvolvido no 

ano de 2007, e em execução a partir do ano de 2010.  

Apesar de unidos pelo MIBEL, os países ainda apresentam algumas diferenças entre 

seus dois modelos energéticos. A matriz elétrica da Espanha, por exemplo, é constituída 

principalmente por fontes térmicas, hídrica e eólica, sendo esta última a que teve maior 

aumento, juntamente com a solar. Já em Portugal, em decorrência de suas limitações 

geográficas, verifica-se o incremento da capacidade de geração eólica do país. (CPFL, 2014, 

p.73). 

A Espanha tem interconexões elétricas com Portugal e França, países com os quais 

realiza transações de compra e venda de energia elétrica. Do mesmo modo que no modelo 

alemão, o setor elétrico espanhol passou a ser dividido jurídica e contabilmente entre as 

atividades reguladas de transporte e distribuição de energia; e das atividades desenvolvidas 

pelos operadores em regime livre de geração e comercialização. 

A atividade de geração está dividida em duas modalidades: o Regime Ordinário e o 

Regime Especial. Esta divisão foi oficializada pelo Decreto Real 436/04, que objetivava 

incentivar o uso de fontes renováveis para a produção de eletricidade. Nesta divisão, o Regime 

Ordinário corresponde às fontes de energia consideradas comuns, enquanto no Regime Especial 

enquadram-se as usinas de geração com potência menor de 50MW e as que utilizam fontes 

renováveis, resíduos ou cogeração. Esta diferença ocorre de modo em que o modelo especial 



61 

 

atribui às geradoras um regime econômico e jurídico, protegendo-as das incertezas relacionadas 

à venda da energia em um mercado de curto prazo. 

Processo semelhante ao que ocorre no Brasil em relação ao ONS, a atividade de 

transmissão espanhola possui apenas um responsável. De acordo com a Lei 17/2007, a Red 

Eléctrica de España (REE) passou a ser a responsável pela gestão da rede de transmissão e 

única transportadora. Já os distribuidores do sistema elétrico espanhol são os gestores da rede 

de distribuição e possuem a responsabilidade de manter e expandir a rede para garantir o 

fornecimento. 

A atividade de comercialização de energia elétrica na Espanha ocorre por parte de 

agentes que adquirem a energia no mercado e a vende aos clientes através de um contrato 

livremente negociado, no qual se inclui três tipos de valores diferentes: o preço da energia, as 

tarifas dos segmentos regulados e uma margem de comercialização. Já os consumidores podem 

ser divididos em dois tipos: os que contratam a energia elétrica com os comercializadores; e os 

consumidores diretos, ou seja, os que contratam energia diretamente no mercado de produção.  

Em Portugal, a atividade de produção de eletricidade, em regime de mercado, pode ser 

caracterizada por advir de um Mercado Atacadista. Neste, os agentes de produção vendem a 

eletricidade para os agentes que atendem a sua carteira de clientes finais ou para o consumo 

próprio. As modalidades de contratação são: mercado a prazo, mercado a vista e mercado de 

contratação bilateral.  

O Sistema Elétrico Português (SEP), a partir de 2006, está formado por um único 

sistema de transmissão, denominado a Rede Nacional de Transmissão (RNT), a qual é operada 

pela Redes Energéticas Nacionais (REN). As atividades de produção e comercialização de 

eletricidade e a gestão dos mercados de eletricidade organizados passaram então a serem 

totalmente abertos à concorrência, sujeitas à obtenção de licenças e aprovações, quando 

necessário. A parte de transporte e distribuição continuaram a ser desenvolvidas por meio de 

concessões públicas. 

Em relação à comercialização, conforme a CPFL (2014, p.79) descreve, desde 2006 

“todos os consumidores de energia elétrica no Portugal são livres para escolher o seu fornecedor 

de serviço”. 
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3.3.1.5 Países Nórdicos (Finlândia, Noruega, Dinamarca e Suécia) 

O sistema elétrico existente nos países nórdicos faz parte do Nord Pool Spot, 

transacionando energia física entre a Suécia, Noruega, Dinamarca, Finlândia e outros países 

europeus, que não pertencem ao mercado nórdico. Ele está localizado na Noruega e pertence 

aos operadores dos países membros, também tendo interligações com Alemanha, Holanda, 

Estônia, Polônia e Rússia. A Noruega e Suécia são países que se destacam por possuírem uma 

matriz energética essencialmente hídrica, enquanto a Finlândia é principalmente térmica.  

Mayo (2012, p.98), esclarece que o Nord Pool foi o primeiro mercado no mundo a 

negociar energia elétrica, sendo também no ano de 2012 um dos maiores mercados do mundo 

do gênero. 

Do mesmo modo que em diversos países já apresentados, o setor elétrico na Suécia, 

Noruega e Finlândia é segmentado em geração, transmissão, distribuição e comercialização, 

sendo que a transmissão e a distribuição são monopólios naturais regulados. Pode-se dividir o 

mercado de energia em Mercado Atacadista e Mercado de Varejo, da mesma forma que em 

diversos outros modelos europeus. 

Vale destacar que os países nórdicos, principalmente a Suécia, se preocupam muito 

com as questões ambientais e com a emissão de carbono por parte de suas indústrias, e 

incentivam as células fotovoltaicas solares nas gerações industriais  

 

3.3.1.6 Reino Unido (Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte) 

O sistema elétrico no Reino Unido é totalmente integrado, havendo apenas um 

regulador e um operador do sistema, embora existam quatro empresas proprietárias das redes 

de transmissão. A matriz elétrica do Reino Unido é essencialmente térmica, com destaque para 

o uso do carvão e da energia nuclear. Porém, observa-se uma tendência de abandono do carvão 

utilizado em suas termelétricas por se tratar de um combustível fóssil extremamente poluente. 

Isto decorreu no crescimento das fontes eólicas e solares presentes. 

A Electricity Pool of England and Wales, ou Power Pool, foi o primeiro modelo de 

Mercado Atacadista britânico, sendo substituído posteriormente no ano de 2001 pela New 

Electricity Trading Arrangement (NETA) e depois em 2005 pela British Trading and 

Transmission Arrangements (BETTA) (MAYO, 2012, p.104).  
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Este modelo do mercado elétrico é organizado nas atividades de geração, transmissão, 

distribuição e comercialização, sendo o primeiro e o último tratados em um regime de livre 

mercado, enquanto os demais são regulados, semelhante ao modelo alemão apresentado. 

Segundo Mayo (2012, p.105) o sistema de comercialização ocorre, baseado na 

Contratação Bilateral entre os geradores, distribuidores, comercializadores e consumidores em 

um arranjo onde a programação do despacho das usinas é realizada pelos próprios geradores e 

não pela programação centralizada do operador do sistema. 

A atividade de comercialização de energia é competitiva e os consumidores são livres 

para escolherem o comercializador. Segundo a CPFL (2014, p.93), “geralmente as empresas 

que comercializam energia elétrica na Grã-Bretanha também comercializam gás”. 

 

3.3.2 Os Mercados Americanos 

Semelhante ao modelo Brasileiro, apresentado previamente, serão mostrados nos 

tópicos subsequentes algumas informações relativas a três modelos de mercado de energia 

existentes no continente Americano, com fortes tendências europeias, sendo eles: Argentina, 

México e Estados Unidos/Canadá. 

 

3.3.2.1 Argentina 

A Argentina, um dos países que faz fronteira com o Brasil, possui como Sistema 

Interconectado Nacional o chamado Sistema Argentino de Interconexión (SADI), sendo 

administrado pela Compañia Administradora del Mercado Mayorista Eléctrico Sociedad 

Anónima (CAMMESA). Este país, além de possuir interligações elétricas com o Brasil 

(conversora de Garabi), também abrange Uruguai (Binacional de Salto Grande) e Paraguai 

(Entidad Binacional Yacyretá). 

A CPFL (2014, p.129) alude que, “(...) o potencial renovável na Argentina é alto, 

embora haja pouca exploração efetiva até o momento. O maior potencial eólico está localizado 

no sul do território argentino (Patagônia)”. De acordo com os dados apresentados pela mesma 

fonte, a capacidade energética predominante corresponde à energia térmica, sendo seguida das 

gerações por parte de hidrelétricas. É fundamental destacar que além da geração interna, a 

Argentina realiza importação e exportação de eletricidade com outros países vizinhos.  
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O transporte de energia na Argentina está dividido em dois sistemas: o Sistema de 

Transmissão de Energia Elétrica de alta tensão (STAT), que transporta eletricidade entre 

regiões; e o Sistema de Distribuição Troncal (STDT), que conecta geradores, distribuidores e 

grandes usuários dentro da mesma região. Vale ressalvar que há também trânsito de eletricidade 

por parte de outros países usando a rede argentina, o que ocorre por meio dos convênios de 

integração energética do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL (CPFL, 2014, p.131). As 

empresas de transmissão têm sob sua responsabilidade a operação e a manutenção de suas redes, 

mas não são responsáveis pela expansão do sistema. 

As distribuidoras argentinas de energia possuem concessão para distribuir energia 

elétrica aos consumidores de toda a sua área de concessão exclusiva. 

 

3.3.2.2 Estados Unidos e Canadá 

Segundo Mayo (2012, p.117), os Estados Unidos, assim como alguns outros países 

desenvolvidos, passaram a aderir lentamente ao grupo que desencadeou a desregulamentação 

do setor elétrico, ocorrida inicialmente no Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia. Neste 

cenário, as reformas introduzidas no setor elétrico passaram a ocorrer com algumas distinções 

aos demais países, tais como: a variação dos modelos entre os estados e a falta de um sistema 

unificado de propriedade pública. 

Os Estados Unidos não possuíam em sua cadeia um mercado atacadista de energia 

elétrica em escala nacional, mas sim de modo regional. Após uma iniciativa da Comissão 

Reguladora Federal de Energia ou Federal Energy Regulatory Commission (FERC) em sua 

proposta de Modelo Padrão de mercado no ano de 2002, surgiu, por parte dos estados, a ideia 

de que uma grande região reconhecesse as fortes interações entre os participantes, por meio de 

um Operador Independente do Sistema (OIS) ou um Operador Regional de Transmissão (ORT), 

para tratar de todas as atividades relativas ao trabalho de transmissão da energia. 

Após o fracasso de diversos modelos alternativos, os mercados constituídos pelas 

ORTs passaram a utilizar de um modelo organizado de curto prazo, com base em leilão a 

despacho econômico com restrição; segurança e apreçamento nodal. Mayo (2012, p.119) expõe 

que as ORTs e as OISs passaram a ser responsáveis por servir dois terços dos consumidores do 

país, além de 50% da população canadense. 

Os dados do “Who is Winningthe Clean Energy Race”, publicado no ano de 2011, 

revelaram que os Estados Unidos lideravam na questão de investimentos em energias 
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renováveis. Porém, de acordo com o “Global Trends in Renewable Energy Investiment 2016”, 

realizado pela Frankfurt School, o atual e maior investidor no ramo passou a ser a China, que 

superou os investimentos do Estados Unidos, por mais que o dobro do montante aplicado. 

No âmbito de geração, em 2016, a U.S. Energy Information Administration (EIA), 

estimou que o país produziu 33,8% de sua energia oriunda das fontes de gás natural, seguida da 

geração por processo de queima do carvão, que aparece no ranking ocupando 30,4% da grade 

e, posteriormente, pelas energias nuclear (19,7%), renováveis (14,9%) e outras fontes 

energéticas (1,4%). Com relação à escala produzida, Morais (2015, p.47) ressalta que “mesmo 

com a enorme produção, os Estados Unidos têm a necessidade de importar parte do gás 

utilizado, do México e do Canadá, já a Rússia exporta parte da produção não consumida”. A 

matriz energética canadense detém uma predominância da geração por parte de suas 

hidrelétricas. 

 

3.3.2.3 México 

No caso do México, o Estado controla a maior parte das atividades para o fornecimento 

elétrico aos usuários finais, através da Comisión Federal de Electricidad (CFE). Sua matriz 

elétrica é predominantemente térmica, devido principalmente à abundância de recursos fósseis, 

e também pelo seu caráter explorador de energia de fontes geotérmicas.  

A CPFL (2014, p.209) explana que “(...) a eletricidade é tida como estratégica para a 

soberania nacional e o Estado controla a maior parte das atividades para o fornecimento”. Deste 

modo, as atividades relacionadas a geração são parte do único ramo do setor elétrico mexicano, 

que permite a participação de entes privados, não havendo abertura para o setor privado na 

transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, estando a cargo do Estado a 

provisão da eletricidade. 

No ano de 2013, o país iniciou um processo de reforma do setor energético, 

pretendendo promover uma abertura à participação de atores privados em projetos de geração. 

A ideia por trás desta iniciativa partia do pressuposto de que eles iriam ampliar a oferta elétrica 

a um menor custo e impulsionar o aproveitamento das energias renováveis. 

O Sistema Elétrico Nacional (SEN) conta com uma infraestrutura que permite a 

transformação, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica por todo o 

México. Com a finalidade de comercializar energia com outros países, o SEN também está 

interligado com os Estados Unidos, Belize e Guatemala. 
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A CPFL (2014, p.212) destaca que “(...) o México, por ser um mercado integralmente 

verticalizado, obriga os produtores independentes de energia a vender a geração de eletricidade 

para a CFE, não podendo comercializar com os consumidores finais”. 

Em seu Mercado de Varejo é possível observar dois sub mercados, o que realiza as 

vendas internas de energia elétrica, sendo constituído pelo mercado em que os usuários finais 

recebem sua energia a partir dos recursos de geração do serviço público; e o auto abastecimento, 

que “compreende a energia gerada pelos agentes privados autorizados de auto abastecimento 

nas modalidades de cogeração, usos próprios contínuos, pequena produção, importação e 

exportação” (CPFL, 2014, p.212). 

 

3.3.3 Os Mercados Asiáticos 

Neste estudo serão mencionados, dentre os modelos em vigor na Ásia, os mercados 

referentes aos países: China, Coréia do Sul, Índia, Japão e Rússia. Verifica-se que a 

diferenciação entre as estruturas dos mercados asiáticos se deve principalmente às dimensões 

de cada região. A Rússia, por exemplo, tem um território extenso e rico em recursos naturais, 

que abrangem sua matriz energética, enquanto países como Japão e Coréia do Sul, ainda 

apresentam grande necessidade de importação de insumo, capazes de fomentar suas usinas 

termoelétricas.  

Na China, além de grande produtora de recursos a base de geração por queima, o país 

ainda é um dos maiores importadores de insumos para suas termelétricas, tais como o carvão 

mineral e o petróleo. Isto ocorre, principalmente, devido ao grande foco expansionista da 

indústria no país, o que gera uma demanda cada vez maior de energia. 

 

3.3.3.1 China 

Considerado o país mais populoso do mundo, a China apresentou um crescimento 

surpreendente na demanda energética nos últimos anos, sendo o segundo maior consumidor de 

petróleo, depois dos Estados Unidos. Também é a maior produtora e exportadora mundial de 

carvão, sendo sua matriz energética, predominantemente, fundada pelo uso de termoelétricas 

(REVISTA EXAME, 2014). 
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No que diz respeito às redes de transmissão e distribuição, a State Grid Corporation e 

China Southern Power Grid são as duas companhias responsáveis por todos os ativos, atuando 

de acordo com suas limitações pela geografia. A State Grid é responsável pela porção norte, 

enquanto que a Southern Power administra as linhas do Sul da China. 

Em relação ao mercado, pode se dizer que após as diversas modificações estruturais e 

experiências realizadas ao longo de toda sua história, por meio dos “mercados-testes”, o modelo 

que passou a operar em 2014 funciona do seguinte modo: 

 

(...) o funcionamento do mercado atacadista na China continua com o modelo de 

comprador único, em que companhias de rede compram eletricidade de geradoras já 

desverticalizadas. Os apagões de 2005 revitalizariam a postura do Estado, que passou 

a preocupar-se com a garantia do fornecimento através da expansão da capacidade 

instalada, capaz de suportar o rápido incremento da demanda por energia no país. 

Além disso entre 2000-2005, mercados liberalizados dos países integrantes da OCDE 

experimentaram severos apagões e volatilidade de preços, algo inaceitável na ótica do 

governo chinês. O mercado varejista na China é cativo, sem opção de troca de 

comercializador. Tanto indústrias grandes consumidoras como residências são 

clientes das empresas de redes, que atuam tanto na transmissão como distribuição de 

energia elétrica (CPFL, 2014, p.226) (Grifo nosso10). 

 

 

Apesar da predominância das termoelétricas e do alto consumo de energia por parte 

da queima de carvão e petróleo, a China começou, nos últimos anos, a incentivar a produção de 

energias alternativas. Isto vem ocorrendo como resultado do elevado índice de poluição em seu 

território e da frequente ocorrência das chamadas “chuvas ácidas”, que ocorrem liberando tais 

tóxicos no solo e, consequentemente, agravando problemas como a contaminação de seus rios. 

 

3.3.3.2 Coreia do Sul 

A empresa estatal coreana Korea Electric Power Corporation (KEPCO) controla 

todos os segmentos da indústria elétrica: geração, transmissão, distribuição e varejo. Embora a 

energia nuclear tenha desempenhado um importante papel nas últimas décadas, a geração de 

base no país é feita a partir do carvão que, em sua maior parte, é importado das demais regiões 

como China e Oriente Médio. (CPFL, 2014, p.232). 

A Coreia do Sul é altamente dependente das importações de recursos energéticos como 

o gás natural e o carvão, devido a sua limitação territorial e falta de recursos energéticos. A 

                                                 

10 Descrição da Sigla - OCDE: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 
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evolução de energias renováveis como as gerações eólicas e solares na matriz foram bastante 

significantes na última década.  

 

3.3.3.3 Índia 

A Índia, do mesmo modo que a China, é um caso particular, neste estudo, devido à sua 

enorme dimensão populacional. De acordo com os dados da CPFL (2014, p.248), a Índia foi a 

quarta maior consumidora de energia primária em 2011, ficando atrás apenas das grandes 

potências: China, Estados Unidos e Rússia. Devido à sua grande dimensão, o país sofreu nas 

últimas décadas com diversos apagões.  

Sua matriz elétrica detêm um caráter predominantemente térmico. Vinculada ao fato 

das reservas de carvão serem abundantes no país, os incentivos governamentais à expansão de 

usinas, principalmente a carvão, são muito intensos, além dele ser considerado o insumo mais 

barato. A participação privada na capacidade de geração do país vem crescendo, principalmente 

a partir de 2003.  

Os sistemas de transmissão e distribuição possuem seus ativos divididos entre Central, 

Privado e Estadual. Também vale observar, quanto a estes sistemas, que “(...) por conta da baixa 

quantidade de investimentos adequados em projetos de transmissão e distribuição, as perdas em 

linhas elétricas na Índia são historicamente altas” (CPFL, 2014, p.256). A transmissão de 

energia no país é principalmente de responsabilidade do governo Central e dos Centros 

Estaduais de Despacho de Carga (SLDC). A distribuição é gerida por várias empresas de 

distribuição Distribution Company (DISCOMS) e agências estaduais de eletricidade State 

Electricity Board (SEBs).  

É importante frisar, que o sistema elétrico indiano como um todo, tem uma 

organização bastante heterogênea, havendo em um extremo os estados com divisão entre as 

geração, transmissão, distribuição e comercialização, e no outro extremo, os estados onde as 

empresas de energia ainda estão verticalizadas. 

 

3.3.3.4 Japão 

Devido à sua dimensão e à escassez de recursos energéticos, o Japão chega a importar 

a maior parte da energia primária de que necessita. O país alavancou durante anos a sua 
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produção de energia de fontes nucleares. Porém, após o acidente de Fukushima em março de 

2011, a composição dos combustíveis usados para geração de eletricidade foi deslocada para 

os combustíveis fósseis, com uma grande parcela destinada ao Gás Natural Líquido (GNL). Sua 

segurança de fornecimento nacional sempre correu o risco de ficar comprometida por restrições 

externas. Para amenizar este problema, o país optou por criar em sua cadeia de importação 

vínculos com diversos países, principalmente quando se tratando do GNL. (CPFL, 2014, 

p.273). 

Analisando-se o setor elétrico como um todo, o modelo japonês é dividido em geração, 

transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica como nos muitos outros modelos 

apresentados. Na parte de geração, além das empresas que atuam verticalmente integradas, vale 

salientar a participação da J-Power, que detêm uma grande participação no Mercado Atacadista, 

e vários outros fornecedores por atacado, como empresas municipais e geradores distribuídos 

autônomos. 

Na parte de transmissão, no Japão operam-se redes com dois níveis de frequência, em 

50 Hz e 60 Hz, sendo a primeira responsável por abranger uma parte do país, incluindo Tóquio, 

e a outra responsável por transmitir às demais regiões, incluindo Nagoya, Kyoto e Osak.  

 

3.3.3.5 Rússia 

Com uma área total de 17.098.240 km², a Rússia possui a maior extensão do mundo, 

cerca 11% da área terrestre, estando localizada entre os continentes europeus e asiáticos. Em 

decorrência a sua extensa dimensão, o país é rico em recursos naturais que podem ser 

explorados na geração elétrica, tais como as abundantes reservas de combustíveis fósseis na 

região da Sibéria. Sendo assim, a matriz elétrica russa possui forte ênfase nos hidrocarbonetos 

e combustíveis fósseis, utilizados em suas termelétricas, principalmente o gás natural. Devido 

à sua abundância de reservas, o setor de produção elétrica na Rússia é um grande exportador 

líquido de energia elétrica, principalmente destinando-as aos países Europeus e Asiáticos. 

(CPFL, 2014, p.291). 

O setor elétrico na Rússia consiste em geração, transmissão, distribuição e 

comercialização de eletricidade. O sistema elétrico é composto por uma extensa rede que liga 

toda a sua extensa região territorial. Além disso, ele possui interligações com os países bálticos, 

Belarus, Geórgia, Ucrânia, Azerbaijão, Mongólia, China e Cazaquistão.  
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O crescimento econômico do país é, portanto, fortemente sustentado pelo setor 

energético, que após a separação da antiga União Soviética passou por diversos processos, 

desencadeados pela onda de privatização. Desde 2011, passou a existir na Rússia um Mercado 

Livre para determinação de preços no atacado, o que favoreceu também um futuro 

provisionamento da possibilidade de existência de um Mercado Varejista (CPFL, 2014, p.291). 

Por fim, os comercializadores de energia na Rússia atuam como empresas 

independentes de venda de eletricidade aos consumidores residenciais, industriais e comerciais, 

estando sujeitos a tarifas reguladas pelo governo, no caso das vendas para clientes de perfil 

residencial. 

 

3.3.4 Demais Mercados 

Outras regiões que foram levadas em consideração neste estudo das estruturas de 

mercado foram: Austrália, África e Oriente Médio. Todos estes detêm particularidades de 

considerável importância para os demais mercados de energia, como por exemplo o grande 

impacto da Austrália como principal exportadora de GNL para o Japão.  

Em outro aspecto, o mercado africano foi estudado principalmente para trazer um 

melhor entendimento sobre o sistema de geração sul africano, que apresenta um grande peso 

como fornecedor de eletricidade para todo o continente. Já o Oriente Médio, detêm uma grande 

relevância no mercado de energia global, por se tratar da região que lidera o ranking das maiores 

reservas de petróleo no mundo, com 61% do total mundial (MORAIS, 2015, p.46). 

 

3.3.4.1 África e Oriente Médio 

O modelo de mercado elétrico sul-africano também tem uma enorme importância 

devido à sua grande região de fornecimento. De acordo com a CPFL (2014, p.311), “a África 

do Sul fornece dois terços da eletricidade do continente africano e está entre os quatro 

produtores de eletricidade mais baratos do mundo”. Os dados apresentados no relatório da 

CPFL ainda indicam que a geração sul-africana é fortemente térmica, especialmente a de 

carvão, que responde por 99,9% da geração. 

Os ativos das redes de transmissão e a distribuição de energia na África do Sul são de 

propriedade estatal. A distribuição é realizada por empresas estatais e municipais. 
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Em relação ao Oriente Médio, a região apresenta uma grande relevância para o 

mercado de energia mundial, sendo uma grande exportadora de insumos utilizados no processo 

de geração de energia em termelétricas. Segundo Morais (2015, p.28), a utilização do gás 

natural em termelétricas é responsável por 22% da matriz elétrica mundial. Neste âmbito, o 

Oriente Médio (34%) e a Rússia (33%) destacam-se nas reservas comprovadas do insumo. Este 

autor salienta que as reservas de petróleo, o consumo e a produção são desiguais no cenário 

mundial. Isto ocorre uma vez que países como à China, Estados Unidos ou mesmo os países do 

Oriente Médio têm provocado um aumento do consumo mundial desse insumo. 

. 

3.3.4.2 Austrália 

No início dos anos 1990, o governo australiano resolveu reformar o setor elétrico a 

exemplo do que outros países estavam fazendo na época, através da onda de privatização e 

separação das atividades entre: geração, transmissão, distribuição e comercialização. Além 

disso, outro fator inserido na época foi relativo à introdução dos mercados que incentivavam a 

competição no segmento da geração, como dito previamente. 

A matriz energética do país corresponde principalmente à forma de geração, oriunda 

da queima de carvão mineral e uma parcela significativa de produção pela queima de gás 

natural. Estes insumos também são fundamentais para a geração de energia japonesa, que 

importam volumes expressivos destes produtos para suprir sua demanda, que ultrapassa os 

limites de suas reservas naturais (CPFL, 2014, p.277). 

Neste caso, o Mercado Nacional de Eletricidade, ou National Electricity Market, 

representa a maior parte do mercado australiano, atuando nas regiões leste e sul do país. Este 

mercado, do tipo gross pool, funciona por meio da competição entre os geradores e da 

comercialização da energia produzida por meio de um mercado compulsório. 

 Vale destacar a importância do mercado varejista australiano, considerado um dos 

mais ativos do mundo e que, consequentemente, é visto como exemplo para os outros mercados 

do gênero.  

 

3.4 O MODELO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

Pode-se verificar, pela análise contextual, que não há hoje um modelo padrão de 

mercado vigente a ser seguido. Entretanto, é possível analisar diversos aspectos comuns a 
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determinados modelos, dentre eles, o uso parcial ou exclusivo do modelo de mercado atacadista 

competitivo que, após a reformulação do setor elétrico, apresentou uma nova estrutura capaz 

de desenvolver uma comercialização competitiva e eficiente, além de proporcionar um modelo 

de operação confiável do sistema de transmissão. 

Cada país possui um modelo associado a diversos fatores influentes, como os 

históricos, os geopolíticos e os técnicos. O modelo vigente no Brasil se inspirou nos demais 

modelos emergentes após o período de reestruturação da indústria de eletricidade, observado 

nos países desenvolvidos. Em decorrência das particularidades do nosso país, o perfil do 

mercado atacadista adotado se distinguiu dos demais modelos observados pela inexistência de 

uma bolsa de energia elétrica, além de sua estrutura de negociação mista. Percebe-se que o 

Brasil é fortemente impactado em seus sistemas de geração dependentes de sazonalidades 

naturais, o que torna o preço ainda mais volátil. 

O modelo adotado atualmente no Brasil pode ser comparado ao modelo Wholesale 

Competition (KIRSCHEN; STRBAC, 2004, p.5). Este arquétipo pode ser caracterizado pela 

ausência de uma organização central responsável pela distribuição de energia elétrica. Deste 

modo, agentes distribuidores efetuavam a compra de energia elétrica utilizada por seus 

consumidores, diretamente das empresas responsáveis por realizarem a geração. O mercado 

então constaria com as etapas de geração, distribuição e comercialização, a serem melhor 

definidas. Portanto, o modelo proposto por Kirchen e Strbac (2004, p.6), baseado em Hunt e 

Shuttleworth (1996)11, é o que mais se adéqua ao nosso, conforme observado graficamente na 

Figura 11 a seguir: 

Figura 11: Modelo Wholesale Competition do Mercado de Energia 

 

Fonte: Kirchen e Strbac (2004, p.6), baseado no modelo de Hunt e Shuttleworth (1996) 

                                                 

11 HUNT, Sally; SHUTTLEWORTH, Graham. Competition and Choice in Electricity. Wiley, 1996. 
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A partir deste modelo, o sistema de transmissão, classificado como o “Mercado 

Atacadista”, permitia aos clientes participarem de dois tipos de mercados de acordo com sua 

cota de consumo. Estes mercados são denominados “Ambiente de Contratação Regulada” 

(ACR) ou “Ambiente de Contratação Livre” (ACL). O primeiro é definido pelo Decreto n.5.163, 

de 30 de julho de 2004, como sendo “o segmento do mercado no qual se realizam as operações 

de compra e venda de energia elétrica entre agentes vendedores e agentes de distribuição, 

precedidas de licitação, ressalvados os casos previstos em lei, conforme regras e procedimentos 

de comercialização específicos”, enquanto o segundo caso é descrito no Decreto como sendo o 

“o segmento do mercado no qual se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, 

objeto de contratos bilaterais livremente negociados, conforme regras e procedimentos de 

comercialização específicos” (ANEEL, 2017). 

Analisando os modelos apresentados, pode-se dizer que o Brasil opera de uma forma 

distinta dos mercados europeus e americanos, proporcionando a ele uma identidade específica.  

A junção entre o Modelo de Mercado Atacadista proposto por Mayo (2012) e o Modelo 

Wholesale Competition traz um atributo próprio para o País. Neste caso, o modelo brasileiro 

pode se diferenciar dos demais modelos de mercados atacadistas pela ausência de uma bolsa de 

energia e por sua estrutura de negociação mista, sendo ela do tipo pool, centralizado de 

comprador único no ACR e bilateral no ACL. 

Além disso, quando se trata da cadeia de geração, o modelo adotado no Brasil se difere 

quanto à dependência do mercado em relação à alta volatilidade imposta por sinais econômicos. 

Isto ocorre devido à utilização das redes hídricas no nosso país estarem sujeitas a determinadas 

sazonalidades. Neste contexto, o volume de geração de energia e, consequentemente, sua 

comercialização, oscilam de acordo com os volumes dos reservatórios das hidrelétricas em suas 

determinadas regiões de alcance, o que pode suceder em uma grande incerteza na 

comercialização. Dessa forma, o preço de curto prazo não pode ser baseado em um mecanismo 

de mercado, como ocorre na maioria dos modelos em vigor. 

Proveniente dos fatores geopolíticos e econômicos, cada mercado apresenta um 

modelo distinto um do outro, sendo eles fortemente impactados nos processos de geração, que 

são provenientes dos recursos que se mostram acessíveis a cada um. Neste âmbito, o Brasil se 

destaca pela abundância de recursos hídricos utilizados na geração de energia renovável por 

parte de suas hidrelétricas. 
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 A Figura 12 apresenta de forma gráfica a distribuição das diferentes fontes geradoras, 

que compõem a matriz energética brasileira. A parcela ocupada pela geração de eletricidade 

por meio de fontes hídricas ocupa mais de 60,778% do total, no ano 2018. 

Figura 12: Matriz de Energia Elétrica Brasileira 

 

Fonte: ANEEL (2018) 

Baseado no estudo desenvolvido por Tolmasquim (2011, p.3), pode-se fazer uma 

análise histórica da evolução do setor de energia brasileira pela divisão em cinco principais 

momentos: o domínio estatal do setor elétrico, entre o período de 1930 a 1990; a abertura do 

setor elétrico à iniciativa privada, em meados da década de 1990; a necessidade de reforma do 

setor e a transição entre o modelo estatal e o que o sucedeu nos anos 1990; as deficiências da 

reforma dos anos 1990 (crise de abastecimento em 2001); a reestruturação do setor após a crise 

e de racionamento de energia em 2002. 

Em um primeiro momento, o setor passou por um longo período de expansão e 

consolidação da indústria elétrica brasileira. Nesta época, a maioria das atividades era 

estritamente regulamentada e as companhias operadoras controladas pelo Estado (federal e 

estadual) e verticalizadas, ou seja, atuavam em geração, transmissão e distribuição (ANEEL, 

2017). Com o decorrer da crise financeira e principiado pela União e os Estados-membros, foi 

averiguado no começo da década de 1990, que o modelo em execução no Brasil era ineficiente 

diante de um novo cenário mundial emergente. A experiência de outros países sugeria a partir 

da necessidade de se introduzir um regime de mercado competitivo, como forma de aumentar 

a eficiência das nossas empresas de energia elétrica. 

Neste contexto, tornou-se imprescindível impor limites à atuação das estatais, por meio 

de privatizações, seguindo-se exemplos dos demais países desenvolvidos da época. Essa ação 
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visava-lhes reduzir o poder de mercado e, assim, viabilizar o regime competitivo no setor 

elétrico, com o aumento da participação privada. 

No caso do mercado europeu, Mayo (2012, p.93) explica que o mercado de eletricidade 

na Europa, de mesmo modo que no brasileiro, era operado por meio de monopólios nacionais, 

até o início da década de 1990, período considerado como uma temporada de liberação. Após 

este momento, a energia passou a ser transacionada entre as fronteiras, por parte de um mercado 

aberto e competitivo. Os Mercados Atacadistas que surgiram nas últimas décadas no continente 

europeu passaram a deter um volume significativo de transações entre os mercados de balcão e 

nas bolsas de energia. 
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4. VISÃO ECONÕMICA DO SETOR ELÉTRICO 

Este capítulo traz à tona um arcabouço teórico sólido sobre o tema, suficiente para 

estruturar o estudo sobre a visão econômica do mercado de eletricidade no País, permeados, 

inicialmente, com abordagens sobre os conceitos macroeconômicos e microeconômicos, 

envolvidos no setor elétrico.  Primeiramente, vale ressaltar a diferenciação entre os dois 

conceitos que polarizam os estudos da economia. Vasconcellos (2006, p.3) define “Economia” 

como sendo a “ciência social que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem utilizar 

recursos produtivos escassos, na produção de bens e serviços, de modo a distribuí-los entre as 

várias pessoas e grupos da sociedade, com a finalidade de satisfazer às necessidades humanas”, 

ou seja, a ciência econômica objetivaria tratar da escassez de recursos e como economizá-los. 

A partir desta definição, pode-se realizar a divisão do estudo econômico entre 

microeconomia e macroeconomia. A primeira, referente às teorias microeconômicas, ou Teoria 

de Preços, são conceituadas por Vasconcellos (2006, p.17) como sendo aquelas em que se 

“estuda o comportamento das unidades econômicas básicas: consumidores e produtores e o 

mercado no qual interagem. Preocupa-se com a determinação dos preços e quantidades em 

mercados específicos”. Por outro lado, a segunda cadeia de estudos é aquela que abrange as 

teorias macroeconômicas, definidas como a que “estuda a determinação e o comportamento dos 

grandes agregados, como Produto Interno Bruto (PIB), consumo nacional, investimento 

agregado, exportação, nível geral dos preços etc., com o objetivo de delinear uma política 

econômica”.  

Pode-se observar, em outras palavras, que “a Microeconomia preocupa-se mais com a 

análise parcial, com as unidades (consumidores, firmas, mercados específicos), enquanto a 

Macroeconomia estuda os grandes agregados (Produto Nacional, Nível Geral de Preços etc.), 

dentro de um enfoque de análise global” (VASCONCELLOS, 2006, p.29). 

Visando coletar mais informações para a pesquisa investigativa sobre o tema em tela, 

desenvolvido neste capítulo, faz-se necessário aprofundar nos estudos sobre as questões 

microeconômicas relativas ao setor elétrico, segregando-as entre as análises pelo lado da 

demanda, da oferta e do ponto de equilíbrio para o mercado. Também, serão apresentados os 

modelos tarifários do setor, as teorias de formação de preço da energia elétrica e a aplicação 

dos conceitos teóricos no atual modelo de mercado. 

Pode-se afirmar que a indústria de eletricidade é responsável pela produção do bem 

“energia elétrica”. Como apresentado no capítulo 2 deste trabalho, as relações comerciais no 
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atual modelo do setor elétrico brasileiro se estabelecem no Ambiente de Contratação Regulada 

(ACR) e no Ambiente de Contratação Livre (ACL). 

O Ambiente de Contratação Regulada é considerado como o mercado de longo prazo 

para a energia elétrica, enquanto o Ambiente de Contratação Livre se posiciona como uma 

forma de mercado de curto prazo. A CCEE (2018) define como o Mercado de Curto Prazo o 

“segmento da CCEE onde são contabilizadas as diferenças entre os montantes de energia 

elétrica contratados pelos agentes e os montantes de geração e de consumo efetivamente 

verificados e atribuídos aos respectivos agentes”. Percebe-se, neste caso, que não existem 

contratos, ocorrendo a contratação multilateral, conforme as Regras de Comercialização 12 

regentes. 

Para este entendimento, é de fundamental importância comentar sobre alguns 

princípios básicos da economia. Primeiramente, a receita total pode ser definida como sendo o 

valor que a firma recebe pela venda de sua produção, em contrapartida ao custo total, 

compreendido como o valor que a firma paga pelos seus insumos. Neste ponto, entende-se como 

o lucro da firma o valor da receita total, abatendo-se os custos totais (MANKIW, 2005). 

No mercado de longo prazo, existem contratos com formas de regulação específicas 

para aspectos como preço da energia, submercado de registro do contrato e vigência de 

suprimento, os quais não são passíveis de alterações bilaterais por parte dos agentes (CCEE, 

2018). 

A energia elétrica, quantificada em Megawatt-hora (MWh), é produzida e distribuída 

a partir de um sistema complexo, assegurando o atendimento da demanda ao mercado 

consumidor. Verifica-se que pelas características físicas do processo de geração e consumo, 

que serão baixas as possibilidades de haver desequilíbrio entre oferta e demanda, visto que os 

sistemas de potência são elaborados por circuitos eletrodinâmicos, cujos balanços energéticos 

líquidos é sempre zero (HAGE; FERRAZ; DELGADO, 2011). 

Um outro fator a ser considerado no setor elétrico é a interdependência entre as 

características físicas de todos os geradores, transmissores e consumidores que compõem o 

sistema de forma conjunta e instantânea. Verifica-se, então, que no caso de falta de geração de 

um grande produtor, o sistema como um todo pode ser afetado. Por isto, é importante avaliar 

que, considerando-se a impossibilidade de armazenamento da energia, o consumo está sujeito 

a uma variabilidade ao longo de determinados períodos, diários ou sazonais, fazendo com que 

                                                 

12 As Regras de Comercialização estão dispostas no portal www.ccee.org.br. 
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o sistema esteja atento às melhores formas de suprir a demanda. Neste contexto, pode-se 

compreender, que as supridoras de eletricidade devem dispor de uma capacidade instalada 

suficiente para atender à máxima demanda agregada possível. 

 

4.1 ANÁLISE PELO LADO DA DEMANDA, DA OFERTA, PONTO DE EQUILÍBRIO 

Para o desenvolvimento desta análise em tela, será levando em consideração um 

mercado operante que apresenta um modelo de concorrência perfeita, definido por da Silva 

(2018, p.3) como aquele no qual “nenhum agente tem capacidade para influenciar os preços 

(poder de mercado nulo). (...) assim, cada empresa age individualmente, sem precisar de ter em 

conta as decisões das outras. Observando o preço de mercado, decide que quantidade pretende 

vender a esse preço.”. 

Nesta conjuntura, pode-se dizer que um dado mercado em competição perfeita é 

também considerado como eficiente, pois o mesmo irá maximizar o “bem-estar social”, exposto 

por Hage, Ferraz e Delgado (2011) como sendo a soma dos excedentes dos consumidores e dos 

produtores. O termo bem-estar social se refere à plena satisfação das necessidades básicas, 

culturais e econômicas de uma comunidade. 

O produto analisado neste mercado será a “energia elétrica”, ou seja, o produto da 

potência elétrica pelo intervalo de tempo de utilização de um equipamento ou de funcionamento 

de uma instalação (residencial, comercial ou industrial). 

Vale ressaltar a importância de cada agente econômico e suas relações perante a 

análise por ambos os lados. Da parte ofertante, encontram-se os geradores de energia, 

apresentados no capítulo dois deste trabalho. Por outro lado, a parte da demanda envolve ainda 

os agentes consumidores.  

 

4.1.1 Lado da Demanda – Teoria do Consumidor 

A Teoria do Consumidor estuda as preferências do consumidor analisando o seu 

comportamento, as suas escolhas, as restrições quanto aos valores e a demanda de mercado. Em 

outras palavras, ela “busca de que forma os agentes tomam suas decisões de consumo em um 

dado mercado, uma vez estabelecidos três parâmetros fundamentais: a relação de preferência 

do consumidor, os preços dos produtos e a renda disponível” (HAGE; FERRAZ; DELGADO, 

2011, p.41). 
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A demanda do mercado de energia é definida pelo PROCEL (2011, p.8) como sendo 

a “Média das potências elétricas ativas ou reativas, solicitadas ao sistema elétrico pela parcela 

da carga instalada em operação na unidade consumidora, durante um intervalo de tempo 

especificado”. Compete, ainda, ao entendimento da demanda de energia elétrica os conceitos 

de demanda contratada, demanda de ultrapassagem, demanda faturável e demanda medida. 

Estes quatro conceitos são especificados pelo PROCEL (2011, p.8) da seguinte forma: 

 

Demanda Contratada: Demanda de potência ativa a ser obrigatoriamente e 

continuamente disponibilizada pela concessionária, no ponto de entrega, conforme 

valor e período de vigência no contrato de fornecimento e que deverá ser 

integralmente paga, seja ou não utilizada durante o período de faturamento, expressa 

em quilowatts (kW). Demanda de Ultrapassagem: Parcela da demanda medida que 

excede o valor da demanda contratada, expressa em quilowatts (kW). Demanda 

Faturável: Valor da demanda de potência ativa, identificada de acordo com os 

critérios estabelecidos e considerada para fins de faturamento, com aplicação da 

respectiva tarifa, expressa em quilowatts (kW). Demanda Medida: Maior demanda 

de potência ativa, verificada por medição, integralizada no intervalo de 15 (quinze) 

minutos durante o período de faturamento, expressa em quilowatts (kW).  

 

Um outro assunto de relevância faz menção à demanda por eletricidade e sua 

elasticidade e excedentes. A elasticidade-preço da demanda é dada pela variação percentual da 

quantidade de energia a partir do ponto “q0”, dividida pela variação percentual do preço da 

energia a partir do ponto “p0”, sendo considerada como praticamente inelástica aos 

consumidores (HAGE; FERRAZ; DELGADO, 2011, p.41).  

Relativo às preferências do consumidor, caracterizadas axiomaticamente, ressalva-se 

a relação de escolha por meio dos denominados “pressupostos de racionalidade”, ou seja, ocorre 

quando um agente torna capaz de expressar a sua preferência acerca dos diferentes portfólios 

de produtos ou serviços disponíveis para seu consumo, de modo a proporcionar a ele o maior 

bem-estar possível.  

 Constata-se que a Teoria da Demanda se baseia na denominada “Teoria do Valor 

Utilidade”. Vasconcellos (2006, p.32) argumenta que “(...) dada a renda e dados os preços de 

mercado, o consumidor, ao demandar um bem ou serviço, está maximizando a utilidade ou 

satisfação que ele atribui ao bem ou serviço”. A partir desta proposição, verifica-se que a Teoria 

do Valor Utilidade “pressupõe que o valor de um bem se forma por sua demanda, isto é, pela 

satisfação que o bem representa para o consumidor” (VASCONCELLOS, 2006, p.31). 

 Em relação ao “problema do consumidor”, Hage, Ferraz e Delgado (2011, p. 42-44) 

esclarece ser a dificuldade que o consumidor irá encontrar para escolher dentre as diversas 

cestas de consumo existentes no mercado, aquela que será capaz de proporcionar o maior nível 
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de utilidade possível, respeitando-se as condições orçamentárias. Esta premissa pode ser 

representada matematicamente, sendo: 

(1) 

𝑀𝑎𝑥 𝑢 (𝑥1, 𝑥2, . . . , 𝑥𝑘) 
𝑆𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎: 𝑝1 . 𝑥1 +  𝑝2 . 𝑥2 + . . . + 𝑝𝑘 . 𝑥𝑘 ≤  𝑊 

 

Neste caso, o nível de utilidade a ser maximizado é representado por “u”. Os valores 

de “xk” correspondem aos n bens do mercado e os valores “pk” correspondem aos n preços 

exógenos e a restrição imposta corresponde à restrição orçamentária do consumidor que não 

poderá ultrapassar ao valor da renda disponível “W”. 

É de fundamental importância destacar que a quantidade demandada, além de afetada 

pela renda do consumidor, poderá também ser impactada pelo preço do próprio bem, pelo preço 

dos bens concorrentes, complementares ou substitutos, ou mesmo pelos hábitos dos 

consumidores. 

A Figura 13 demonstra a resolução gráfica, abordada por Hage, Ferraz e Delgado 

(2011, p.43), para um problema do consumidor dada uma economia com dois bens (x1 e x2), em 

que ambos estão sujeitos a curvas de utilidade representadas por U1, U2, U3 e U4 e uma reta “p”, 

que delimita o ponto de recurso orçamentário do consumidor. Neste caso, o ponto ótimo é dado 

pelo ponto de tangência da curva de utilização, posicionada mais a noroeste do gráfico, que se 

enquadre nos limites orçamentários. 

Figura 13: Exemplo de Resolução Gráfica do Problema do Consumidor 

 

Fonte: Hage; Ferraz; Delgado (2011, p.43) 

Pela aplicação dos modelos econômicos é plausível analisar que a distribuição de 

energia é caracterizada como um sistema produtivo de múltiplos produtos (energia em alta, 
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média e baixa tensão) e diferentes mercados (residencial, industrial e outros). Neste caso, a 

definição de uma estrutura tarifária necessita tratar da diferenciação entre os custos por 

produtos, sendo eles médios, marginais ou totais. 

A princípio, faz-se necessário compreender os conceitos de consumo, dados em Watt-

hora (Wh), e de demanda, dada em Watts (W), ou seja, o consumo dependerá do tempo de 

utilização dos diversos equipamentos eletrônicos e suas respectivas potências.  

No Brasil, as unidades consumidoras podem ser classificadas em dois grupos 

tarifários: Grupo A, que tem tarifa binômia (tarifa de potência contratada e tarifa de energia) e 

Grupo B, que tem tarifa monômia (constituída por valor monetário aplicável unicamente ao 

consumo de energia elétrica ativa, obtida pela conjunção da componente de demanda de 

potência e de consumo de energia elétrica que compõem a tarifa binômia) (ANEEL, 2018). O 

agrupamento é definido, principalmente, em função do nível de tensão em que são atendidos e, 

consequentemente, em função da demanda (kW).  

As unidades consumidoras atendidas em tensão abaixo de 2.300 volts são classificadas 

no Grupo B (baixa tensão), enquanto os consumidores atendidos em média e alta tensão, acima 

de 2300 volts, como indústrias, shopping centers e alguns edifícios comerciais, são classificados 

no Grupo A. Ambos os grupos são ainda divididos em subgrupos, apresentados no Quadro 3. 

Portanto, vale ressaltar que o enquadramento dependerá do nível de tensão no grupo A e da 

classe do cliente no grupo B. 

Quadro 3: Grupos e Subgrupos de Unidades Consumidoras 

Grupo B 

Subgrupo B1 Residencial e residencial baixa renda; 

Subgrupo B2 Rural e cooperativa de eletrificação rural; 

Subgrupo B3 Demais classes; 

Subgrupo B4 Iluminação pública. 

Grupo A 

Subgrupo A1 Para o nível de tensão de 230 kV ou mais; 

Subgrupo A2 Para o nível de tensão de 88 a 138 kV; 

Subgrupo A3 Para o nível de tensão de 69 kV; 

Subgrupo A3a Para o nível de tensão de 30 a 44 kV;  

Subgrupo A4 Para o nível de tensão de 2,3 a 25 kV; 

Subgrupo AS Para sistema subterrâneo.  

Fonte: Baseado em ANEEL (2018) 

Para a analisar a Teoria do Consumidor, vinculando-a ao mercado de energia, é 

necessário definir quais seriam os agentes de consumo e o objeto de consumo do mercado. O 

MME conceitua o consumo da energia elétrica como sendo a:  
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Quantidade de potência elétrica (kW) consumida em um intervalo de tempo, expresso 

em quilowatt-hora (kWh) ou em pacotes de 1000 unidades (MWh). No caso de um 

equipamento elétrico o valor é obtido através do produto da potência do equipamento 

pelo seu período de utilização e, em uma instalação residencial, comercial ou 

industrial, através da soma do produto da demanda medida pelo período de integração. 

(PROCEL, 2011, p.8). 

 

No caso do mercado de energia elétrica, a demanda cresce com o surgimento de novos 

consumidores e com o aumento da quantidade de energia consumida por seus clientes. No que 

diz respeito ao aspecto de qualidade, para atender à demanda com o nível de ideal imposto pela 

ANEEL, a empresa precisa ampliar e fazer a manutenção do sistema elétrico existente. A 

ampliação ocorre: por meio da construção de novas subestações, linhas de transmissão e 

distribuição; ou pela adoção de novos equipamentos com tecnologias mais modernas; enquanto 

a manutenção visa conservar o sistema em boas condições (CEMIG, 2009). 

 

4.1.2 Lado da Oferta – Teoria da Firma 

No que diz respeito às estruturas de custo, observa-se que a relação entre a quantidade 

que a firma pode produzir e seus custos determina sua decisão de preços, o que pode ser 

mostrado graficamente pela curva de custo total. O custo total pode ser definido, ainda, por dois 

tipos diferentes de custos, sendo eles os custos fixos, que consistem naqueles que não variam 

com a quantidade produzida, ou custos variáveis, que variam de acordo com a quantidade do 

bem produzida pela firma. 

O custo médio pode ser determinado dividindo-se os custos da firma pela quantidade 

produzida, ou seja, é o custo de cada unidade produzida. O custo total médio é representado 

pelo somatório do custo fixo médio e do custo variável médio. Graficamente, a curva de custo 

médio tem forma de “U”. Em baixos níveis de produção o custo médio é alto porque o custo 

fixo é dividido por poucas unidades produzidas, ele declina quando a produção aumenta e sobe 

porque os custos variáveis aumentam substancialmente com o maior nível de produção 

(MANKIW, 2005). 

Além destes, vale notar ainda os custos marginais. De acordo com Krugman e Wells 

(2007), pode-se definir o custo marginal como a inclinação da curva de custo total, cujos 

retornos decrescentes fazem com que esta curva tenha inclinação para cima. O custo marginal 

pode, portanto, ser obtido através da derivação da curva total de um problema, ou seja, é dado 

pela variação do custo total pela variação da quantidade produzida. 
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Com este propósito, é necessário primeiramente compreender a configuração do custo 

da energia que chega aos consumidores.  

A Figura 14 representa os três pontos de custos a serem levados em consideração em 

uma conta de luz. 

Figura 14: Composição do Custo da Energia Elétrica no Brasil 

 

Fonte: ANEEL (2008) 

A relação entre as curvas de custo marginal e de custo total médio são dadas sempre 

que o custo marginal é menor que o custo total médio, o custo total médio está diminuindo e 

sempre que o custo marginal é maior que o custo total médio, o custo total médio está 

aumentando. A curva de custo marginal cruza, portanto, a curva de custo total médio no ponto 

de escala eficiente, ou seja, no ponto em que a quantidade minimiza o custo total médio 

(VARIAN, 2012). 

A curva de custos totais de um sistema se caracteriza como uma função simples da 

quantidade efetivamente demandada “q” em Kw e seu preço dado em algum valor monetário. 

 Figura 15 apresenta esta curva de modo gráfico. 

Figura 15: Curva de Custos Totais de uma Rede 

 

Fonte: Hage; Ferraz; Delgado (2011, p.68) 
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O gráfico exibe em seu eixo “q” os valores “q0” e “qL”, que representam 

respectivamente a capacidade para qual a rede foi projetada e a capacidade máxima do sistema. 

Percebe-se pela Figura 15, que os custos totais se tornam mais altos quando a demanda se 

aproxima da capacidade máxima, algo decorrente do aumento dos custos operacionais, e da 

iminência de descontinuidade ou falha do atendimento. O valor “Cf” demonstra o custo fixo 

existente, que independe da demanda, enquanto o custo variável é o responsável pelo 

incremento crescente na curva de custeio total. 

No caso da demanda máxima observada ser crescente no longo prazo, impossibilitando 

o atendimento devido aos limites de capacidade do sistema, a expansão da capacidade se torna 

uma maneira necessária e economicamente viável. Esta pode ocorrer pela aquisição e instalação 

de novos geradores, transformadores e outros elementos eletrônicos. 

Analisando-se as diferenças das curvas de custo total e custo marginal para o curto e 

para o longo prazo é possível observar que o ponto onde ambas se cruzam no custo marginal é 

dado pelo valor “q0”, ou seja, no ótimo. A rede deve trabalhar em uma região onde os custos 

marginais de longo e curto prazos são iguais.  

A Figura 16 expõe de forma gráfica estas informações. A curva “T” e a curva “C” 

representam respectivamente as curvas de custo total de longo prazo e curto prazo. A curvas 

“cmcp” e “cmlp”, no segundo gráfico, representam as derivadas de cada uma delas.  

Figura 16: Curvas de Custos Totais e Marginais de Curto e Longo Prazo 

 

Fonte: Hage; Ferraz; Delgado (2011, p.70) 

A oferta pode ser definida como a quantidade de determinado bem ou serviço que os 

produtores e vendedores desejam vender em determinado período. Sobre este assunto 

Vasconcellos elucida que (2006, p.49) “como na demanda, a oferta representa um plano ou 

intenção, neste caso dos produtores ou vendedores, e não a venda efetiva. (...) as quantidades 

ofertadas são pontos em que os vendedores estão maximizando seus lucros” 
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Seguindo esta linha de raciocínio, pode-se afirmar que se os agentes do lado da 

demanda se ocupam das decisões para alcançar um ponto ótimo de consumo, que proporcione 

um melhor bem-estar ao consumidor, os agentes pelo lado da oferta irão buscar decisões 

voltadas à otimização da produção de modo a maximizar os lucros. 

Por meio da análise da oferta e da demanda, acrescido às concepções emanadas de 

Velho (2017, p.1) é possível entender que “a escassez de oferta implica em déficit no 

suprimento ao mercado, o que, além de elevar os preços da energia no mercado de curto prazo, 

causa prejuízos para a economia e a sociedade que cada vez mais dependem desse insumo sem 

sucedâneo que é a eletricidade”. Este autor ainda elucida que o excesso de oferta pode resultar 

na redução dos preços da energia no mercado de curto prazo, afetando a qualidade dos serviços 

prestados e comprometendo o retorno dos investimentos. 

Por meio da expressão abaixo, Hage, Ferraz e Delgado (2011, p.46) apresenta o 

problema de maximização de lucro de uma firma competitiva, considerando que os preços de 

mercado sejam dados de forma a obter uma tomada de decisão ótima. 

(2) 

𝑀𝑎𝑥 𝛱(𝑞) = 𝑃. 𝑞 − 𝐶(𝑞) 

 

Nesta ilustração as variáveis “Π”, “P”, “q” e “C” representam, respectivamente, o 

lucro que deve ser maximizado, o valor do preço do bem final produzido, a quantidade 

produzida pela firma e a função custo da firma. Para obtenção do ponto de máximo da função 

“Π”, deve-se assumir a convexidade da função de custo e, para tanto, encontrar uma forma 

derivada da equação que se iguale a zero. Sendo assim, o primeiro termo do lado direito da 

equação ficará “
𝜕(𝑃.𝑞∗)

𝜕𝑞
” e irá corresponder à receita marginal, enquanto outro termo “

𝜕𝐶(𝑞∗)

𝜕𝑞
” 

corresponderá ao custo marginal. No caso da firma tomadora de preços, a receita marginal será 

correspondente ao seu próprio preço, trazendo a condição de lucro máxima alcançada no nível 

de produção “q*” da seguinte maneira: 

(3) 

𝜕𝛱(𝑞 ∗)

𝜕𝑞
=

𝜕(𝑃. 𝑞 ∗)

𝜕𝑞
−

𝜕𝐶(𝑞 ∗)

𝜕𝑞
= 𝑃 −

𝜕𝐶(𝑞 ∗)

𝜕𝑞
= 0 ⇒  𝑃 =

𝜕𝐶(𝑞 ∗)

𝜕𝑞
  

 

A última equação é fundamental para a obtenção da curva de oferta de uma firma ou 

indústria. A curva da oferta é então definida por Hage, Ferraz e Delgado (2011, p.47) como a 
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“quantidade total ofertada de um bem, dados os preços vigentes no mercado”. A curva da oferta 

será apresentada de forma crescente em um eixo de preço do bem por quantidade produzida.  

 

4.1.3 Ponto de Equilíbrio – Competição Perfeita 

A Figura 17 um ponto de interseção entre as curvas da demanda e da oferta, sendo 

também considerado como o “ponto de equilíbrio”. O equilíbrio de mercado pode então ser 

“dado por um preço de mercado que seja capaz de igualar a quantidade ofertada à quantidade 

consumida” (HAGE; FERRAZ; DELGADO, 2011. p.50). Neste ponto, os consumidores irão 

maximizar a sua utilidade e as firmas maximizarão seus lucros, igualando-se quantidades 

ótimas consumidas e produzidas.  

Para o mercado de energia, a obtenção de um equilíbrio entre a oferta e a demanda é 

algo muito difícil, visto que a previsão do crescimento da demanda pode ser complexa e não 

tardia, para que sejam realizados investimentos corretivos na área de geração. “A dificuldade 

se exacerba quando consideramos, diante de situações de escassez ou excesso, as limitações 

para importar/exportar e mesmo estocar energia elétrica, que é basicamente produzida no 

momento do seu consumo” (VELHO, 2017, p.1). 

Portanto, para o setor elétrico, o preço da energia elétrica encontrará seu ponto de 

equilíbrio quando este preço for igual ao custo marginal de produzir uma nova unidade de 

energia. A Figura 17 apresenta de forma gráfica um modelo genérico para a curva da oferta em 

confronto com a curva da demanda, gerando-se um ponto de equilíbrio em suas intercessões. 

Figura 17: Modelo Genérico para a Curva da Oferta e a Curva da Demanda 

 

Fonte: Baseado em Vasconcellos (2006) 



87 

 

4.2 TARIFAS NO SETOR ELÉTRICO (TUST, TUSD, TE) E TRIBUTOS APLICÁVEIS 

O estudo aqui realizado perpassará por abordagens conceituais relativas à estrutura 

tarifária no setor elétrico, analisando a configuração das tarifas e os tributos aplicáveis e a forma 

de estruturação do preço da energia no Brasil, a partir do desdobramento da fatura energética.  

A “Estrutura Tarifária é um conjunto de tarifas, aplicadas ao faturamento do mercado 

de distribuição de energia elétrica, que refletem a diferenciação relativa dos custos regulatórios 

da distribuidora entre os subgrupos, classes e subclasses tarifárias, de acordo com as 

modalidades e postos tarifários” (ANEEL, 2018). Em outras palavras, as tarifas podem ser 

definidas como o preço da unidade de energia elétrica (R$/MWh) e/ou da demanda de potência 

ativa (R$/kW). 

Uma outra definição mais genérica atribuída por Hage, Ferraz e Delgado (2011, p.3) 

implica que a “estrutura tarifária é o conjunto de regras, métodos e processos que definem da 

forma mais objetiva possível, a diferenciação de preços aos diversos produtos e/ou 

consumidores de um determinado mercado”. No caso da distribuição de energia elétrica, este 

autor define a estrutura tarifária como sendo “o mecanismo de diferenciação de preços cobrados 

pelo uso das redes de distribuição aos diferentes tipos de consumidores ou mercados existentes 

em uma área de concessão desse serviço, independentemente da receita requerida da empresa 

distribuidora”. 

A tarifa, de acordo com a ANEEL (2018), “visa assegurar aos prestadores dos serviços 

receita suficiente para cobrir custos operacionais eficientes e remunerar investimentos 

necessários para expandir a capacidade e garantir o atendimento com qualidade”. De modo 

geral, o consumidor paga pela: compra da energia (custos do gerador), pela transmissão (custos 

da transmissora) e pela distribuição (serviços prestados pela distribuidora), além de encargos 

setoriais e tributos. 

Verifica-se que a tarifa pode ainda ser dividida entre binômia ou monômia. A primeira 

é definida pela PROCEL (2011, p.9) como sendo o “conjunto de tarifas de fornecimento, 

constituído por preços aplicáveis ao consumo de energia elétrica ativa (kWh) e à demanda 

faturável (kW). Esta modalidade é aplicada aos consumidores do Grupo A”, enquanto a segunda 

corresponde à “Tarifa de fornecimento de energia elétrica, constituída por preços aplicáveis 

unicamente ao consumo de energia elétrica ativa (kWh). Esta tarifa é aplicada aos consumidores 

do Grupo B (baixa tensão) ”. 
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No Brasil, as tarifas do Grupo A são constituídas em três modalidades de 

fornecimento: estrutura tarifária convencional, estrutura tarifária horo-sazonal verde, ou 

estrutura tarifária horo-sazonal azul. Em relação ao primeiro, o “enquadramento na estrutura 

tarifária Convencional exige um contrato específico com a concessionária, no qual se pactua 

um único valor da demanda pretendida pelo consumidor (‘Demanda Contratada’), 

independentemente da hora do dia (ponta ou fora de ponta) ou período do ano (seco ou úmido) 

”. No segundo caso, “a modalidade tarifária exige um contrato específico com a concessionária, 

no qual se pactua a demanda pretendida pelo consumidor (‘Demanda Contratada’), 

independentemente da hora do dia (ponta ou fora de ponta) ”. Por último, no caso da estrutura 

tarifária horo-sazonal azul, exige-se “um contrato específico com a concessionária, no qual se 

pactua tanto o valor da demanda pretendida pelo consumidor no Horário de Ponta (HP) 

(Demanda Contratada na Ponta) quanto o valor pretendido no Horário Fora de Ponta (HFP) 

(Demanda Contratada fora de Ponta) ” (PROCEL, 2011, p.8-9). 

O valor das tarifas para cada um dos grupos dados pela CEMIG, no ano de 2018, 

podem ser observados de acordo com o ANEXO C. 

A Figura 18 ilustra de forma gráfica a composição tarifária média do Brasil (incluindo 

todos os consumidores brasileiros) em 2015, decorrente de um estudo realizado pela 

ABRADEE, a partir do consolidado da Receita de todas as faixas de consumo e de todos os 

tipos de consumidores (industriais, comerciais, residenciais, baixa-renda, etc.), em todos os 

Estados.  



89 

 

Figura 18: Destinação dos Recursos Recolhidos na Conta de Luz 

 

Fonte: ABRADEE (2018) 

Por análise, percebe-se que o resultado apresenta um cenário em que a maior parcela 

da composição é destinada a encargos e tributos, enquanto uma parcela muito menor é destinada 

às redes de transmissão e distribuição. 

Ratificando as abordagens elucidadas no Capítulo 2 deste Trabalho, o setor elétrico 

brasileiro sofreu diversas mudanças em sua estrutura até culminar no modelo vigente focado 

no atendimento total da demanda e na modicidade tarifária, ou seja, uma tarifa acessível a todos 

os cidadãos. 

Para fins de cálculo tarifário, os custos da distribuidora são classificados em dois tipos: 

(i) Parcela A - Compra de Energia, transmissão e Encargos Setoriais, envolve os 

custos incorridos pela distribuidora relacionados às atividades de geração e 

transmissão, como os custos de aquisição de energia e os custos de transporte, 

além de encargos setoriais previstos em legislação específica. Em outras 

palavras, são custos cujos montantes e preços escapam à vontade ou gestão da 

distribuidora (ANEEL, 2018). 

(ii) Parcela B, representa os custos próprios da atividade de distribuição que estão 

sujeitos ao controle ou influência das práticas gerenciais adotadas pela 

empresa, ou seja, custos que são diretamente gerenciáveis pela distribuidora. 

Esta parcela é composta pelos custos operacionais adicionados à cota de 
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depreciação e à remuneração do investimento, abatendo-se ao final as outras 

receitas (ANEEL, 2018). Os custos de Parcela B são revisados a cada 4 anos, 

na denominada “Revisão Tarifária”, a depender do que consta do Contrato de 

Concessão13ou Permissão. 

No caso do Mercado Livre, quando o consumidor potencialmente livre ou especial 

efetiva sua migração, os custos referentes à Parcela B permanecem os mesmos, pois a 

distribuidora se mantém responsável pela entrega de energia. Neste caso, o que mudaria seria o 

pagamento dos custos da energia, negociado diretamente com os fornecedores. Os encargos e 

a transmissão, que são custos regulados, não podem ser negociados (ABRACEEL, 2018). 

Nota-se que o valor dos encargos e tributos cresceu de modo considerável, quando se 

analisa a evolução da tarifa média no Brasil, ocorrida entre os anos de 2012 e 2015. Esta 

informação pode ser observada a partir da Figura 19, disponibilizada pela ANEEL (2016, 

p.17). Além disso, o valor da energia também foi elevado de maneira considerável desde o ano 

de 2013, enquanto a parcela referente aos transportes e à Parcela B sofreu pequenas 

modificações 

Figura 19: Evolução da Distribuição dos valores da Tarifa Média (2012-2015) 

 

Fonte: ANEEL (2016, p.17) 

                                                 

13 Os Contratos de Concessão de distribuição priorizam o atendimento abrangente do mercado, sem que haja 

qualquer exclusão das populações de baixa renda e das áreas de menor densidade populacional. Prevê ainda o 

incentivo à implantação de medidas de combate ao desperdício de energia e de ações relacionadas às pesquisas 

voltadas para o setor elétrico (ANEEL, 2018). 
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Nas secções seguintes, serão repassados os conceitos das Tarifas de Uso do Sistema 

de Transmissão (TUST), das Tarifas de Uso da Distribuição (TUSD), Tarifas de Energia (TE) 

e dos Tributos aplicáveis no processo de transmissão e comercialização de energia.  

 

4.2.1 Estrutura da Tarifa de Uso dos Sistemas de Transporte e de Energia 

Primeiramente, vale lembrar que as tarifas de energia refletem peculiaridades de cada 

região, como números de consumidores, custo da energia comprada, tributos estaduais, 

quilômetros de rede e tamanho do mercado, ou seja, qual é a quantidade de energia atendida 

por uma determinada infraestrutura, entre outros. 

Serão analisadas na seguinte seção os valores de tarifas existentes em uma fatura de 

luz, usando-se como exemplo o caso da CEMIG, principal responsável pela distribuição de 

energia elétrica no estado de Minas Gerais. 

De modo geral, é de fundamental importância para o consumidor que ele averigue em 

sua conta de luz o valor associado à compra de energia (remuneração do gerador), à transmissão 

(os custos da empresa transmissora) e à distribuição (serviço prestado pela distribuidora), além 

dos valores dos encargos e tributos destinados ao poder público. 

Ressalta-se, também, que a tarifa cobrada deve ser suficiente para garantir o 

fornecimento de energia com qualidade e “assegurar aos prestadores de serviços recursos 

suficientes para cobrir custos operacionais eficientes, remunerar investimentos necessários para 

expandir a capacidade e garantir boa qualidade de atendimento” (CEMIG, 2009, p.3). 

Visando a remuneração adequada dos serviços envolvidos no mercado de energia 

elétrica, a ANEEL desenvolve metodologias de cálculo tarifário para os diversos segmentos do 

setor elétrico (geração, transmissão, distribuição e comercialização). Para tal, é necessário 

considerar determinadas especificações como a infraestrutura de cada um destes agentes além 

dos fatores econômicos de incentivos à modicidade tarifária e sinalização ao mercado. 

Parafraseando Hage, Ferraz e Delgado (2011, p.27), “(...) as tarifas de uso dos sistemas 

elétricos devem refletir os custos acarretados por cada agente na expansão da rede, levando-os 

a tomar decisões de investimento que coincidam com os da expansão a custo mínimo”.  

A ANEEL publica, por meio de resolução, o valor da tarifa de energia elétrica, sem os 

tributos, por classe de consumo (residencial, comercial e industrial, etc.). Com base nesses 

valores, as distribuidoras de energia incluem os tributos (PIS, COFINS, ICMS e CIP) e emitem 

a fatura de energia que os consumidores pagam.  
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Em resumo, a tarifa de energia elétrica dos consumidores cativos é dada por 

ABRADEE (2018b), de forma um pouco mais detalhada, constituída por: custos com a 

aquisição de energia elétrica; custos relativos ao uso do sistema de distribuição; custos relativos 

ao uso do sistema de transmissão; perdas técnicas e não técnicas; encargos diversos e impostos.  

 

Os custos relativos ao uso do sistema de distribuição estão inseridos na Tarifa de Uso 

do Sistema de Distribuição (TUSD), como as despesas de capital e os custos de 

operação e manutenção das redes de distribuição. Muitos encargos setoriais também 

estão inseridos na TUSD, assim como os custos relativos ao uso do sistema de 

transmissão, que são arrecadados por meio da Tarifa de Uso do Sistema de 

Transmissão (TUST). A indicação por setas indica para onde vai o recurso 

mencionado (TUSD ou TUST) (ABRADEE, 2018b). 

 

A Figura 20 mostra de forma gráfica os dois componentes tarifários. Por uma análise 

do sistema apresentado, verifica-se que a tarifa de distribuição (para os consumidores cativos) 

representa a tarifa final (completa). Nota-se que os responsáveis pelo sistema de transmissão 

recebem a TUST por parte dos geradores, consumidores livres e distribuidores de energia, 

enquanto o TUSD é repassado dos consumidores livres e cativos aos agentes de distribuição. 

Figura 20: Representação Gráfica do Fluxo das Tarifas TUSD e TUST 

 

Fonte: ABRADEE (2018b) 

Segundo a ANEEL (2018), “o valor da tarifa inicial e os mecanismos para sua 

atualização estão definidos nos contratos de concessão assinados entre as distribuidoras e a 

União (poder concedente) ”. Os contratos14 preveem três mecanismos para atualização tarifária: 

                                                 

14 Estes documentos públicos estão disponíveis no portal da ANEEL: www.aneel.gov.br 
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o reajuste anual, que ocorre na data de aniversário do contrato de cada distribuidora; a revisão 

tarifária periódica, realizada em média a cada quatro anos; e a revisão tarifária extraordinária, 

quando necessária. 

Nestes contratos estão fixadas as regras para a prestação do serviço de distribuição de 

energia elétrica e previstos os três mecanismos de correção das tarifas: a Revisão Tarifária, o 

Reajuste Tarifário e a Revisão Tarifária Extraordinária. Estas revisões buscam, sobretudo: 

permitir que a tarifa de energia seja justa aos consumidores; definir uma tarifa suficiente para 

cobrir custos do serviço com nível de qualidade estabelecido pela ANEEL; remunerar os 

investimentos reconhecidos como prudentes; estimular o aumento da eficiência e da qualidade 

dos serviços prestados pela concessionária; e garantir atendimento abrangente ao mercado sem 

distinção geográfica ou de renda (CEMIG, 2009, p.12). 

As correções tarifárias são essenciais na manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da concessão, na possibilidade de assegurar a qualidade do fornecimento de energia 

elétrica à sociedade. Sobre o Reajuste Tarifário (RE), a Revisão Tarifária Periódica (REP), o e 

a Revisão Tarifária Extraordinária (RTE), a CEMIG transcorre: 

 

Reajuste Tarifário: restabelece o poder de compra da receita da concessionária, 

segundo fórmula prevista no contrato de concessão. Acontece anualmente, na data de 

aniversário do contrato, exceto no ano de revisão tarifária. Para aplicação dessa 

fórmula, são calculados todos os custos não-gerenciáveis da distribuidora (parcela A), 

ou seja, verificados os novos valores dos encargos setoriais, da compra de energia e 

da transmissão. Os outros custos, constantes da parcela B, são corrigidos pelo IGP-M, 

da Fundação Getúlio Vargas. A correção da parcela B ainda depende de um outro 

componente, o fator X, índice fixado pela ANEEL na época da revisão tarifária. Sua 

função é repartir com o consumidor os ganhos de produtividade da concessionária, 

decorrentes do crescimento do número de unidades consumidoras e do aumento do 

consumo do merca do existente, o que contribui para a modicidade tarifária.  

 

Revisão Tarifária Periódica: permite um reposicionamento da tarifa após completa 

análise dos custos eficientes e remuneração dos investimentos prudentes, em intervalo 

médio de quatro anos. No caso da Cemig de 5 em 5 anos. Esse mecanismo se 

diferencia do reajuste anual por ser mais amplo e levar em conta todos os custos, 

investimentos e receitas para fixar um novo patamar de tarifa, adequado à estrutura da 

empresa e ao seu mercado. Para obter um resultado que não dependa apenas das 

informações fornecidas pela própria distribuidora, o que poderia contaminar o 

processo de revisão, a ANEEL utiliza a metodologia da “empresa de referência”. 

Trata-se de um modelo teórico que reflete os custos operacionais eficientes de uma 

concessionária ideal. Os investimentos prudentes realizados pela distribuidora para a 

prestação dos serviços é que terão direito à remuneração das tarifas cobradas dos 

consumidores, eles são chamados de Base de Remuneração. Os custos de depreciação 

referem-se à quantia necessária para formação de recursos financeiros destinados à 

recomposição dos investimentos realizados com prudência para a prestação do serviço 

de energia elétrica ao final de sua vida útil. A remuneração do capital refere-se à 

recompensa paga ao investidor pelo capital empregado na prestação do serviço. Esta 

remuneração é baseada em um percentual único, definido pela ANEEL, para todas as 

Distribuidoras de energia elétrica do País. Portanto, na realização da revisão tarifária 
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chega-se a um novo valor para a parcela B que deve, ainda, ser somado ao valor 

calculado para a parcela A. 

 

Revisão Tarifária Extraordinária: destina-se a atender casos muito especiais de 

desequilíbrio justificado. Pode ocorrer a qualquer tempo, quando algum evento 

imprevisível afetar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, como a criação 

de um novo encargo setorial. Até o momento, poucos casos justificaram sua aplicação 

(CEMIG, 2009, p.15-17). 

 

4.2.1.1 Tarifa de Uso de Transmissão (TUST) 

A Tarifa de Uso da Transmissão (TUST) corresponde à forma de pagamento atribuída 

ao uso do sistema de transmissão. As TUST são calculadas com a metodologia nodal, que dá 

um sinal econômico locacional, conforme preconizado em Lei. Estas tarifas são reajustadas, 

anualmente, no mesmo período em que ocorrem os reajustes da Receita Anual Permitida (RAP) 

das concessionárias de transmissão, conforme Resolução Normativa ANEEL - REN nº 

559/2013. 

Os ativos de transmissão, que compõem a “Rede Básica”, foram definidos pela 

ANEEL em uma de suas resoluções. Esta rede é composta por todo o sistema de transmissão 

do país, excluindo-se as instalações de transmissão de uso exclusivo, estabelecidas por 

determinados consumidores. 

A ANEEL, em seu Manual do Usuário para utilização do Programa Nodal, esclarece:  

 

O serviço de transporte de grandes quantidades de energia elétrica por longas 

distâncias, no Brasil, é feito utilizando-se de uma rede de linhas de transmissão e 

subestações em tensão igual ou superior a 230 kV, denominada Rede Básica. 

Qualquer agente do setor elétrico, que produza ou consuma energia elétrica tem direito 

à utilização desta Rede Básica, como também o consumidor livre, uma vez atendidas 

certas exigências técnicas e legais. Este é o chamado Livre Acesso, assegurado em 

Lei e garantido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2011, p.1-1). 

 

Santos (2010, p.8) explica que a “Metodologia Nodal, como o nome diz, distribui as 

tarifas de acordo com os nós do sistema. Cada barra do sistema terá um valor definido de tarifa 

para consumidores e um para geradores, e essa tarifa refletirá a necessidade do sistema”. Isto 

pode ser exemplificado pela assimilação de um local com muita carga e pouca geração, neste 

caso, ele terá uma tarifa mais elevada para os consumidores, enquanto para os geradores essa 

tarifa será mais baixa.   

Os cálculos da TUST são realizados a partir de simulação do Programa Nodal, que 

consegue, a partir de dados de entrada sobre a configuração da rede, representar suas linhas de 

transmissão, subestação, geração e carga. As tarifas são reajustadas anualmente no mesmo 
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período em que ocorrem os reajustes da RAP (Receita Anual Permitida) das concessionárias de 

transmissão. Mais detalhes podem ser encontrados nos dispositivos da Resolução Normativa 

ANEEL - REN nº 559/2013. 

 

4.2.1.2 Tarifa de Uso da Distribuição (TUSD) 

A Tarifa de Uso da Distribuição (TUSD), diferente da TUST, não funciona de modo 

discriminatório em relação à localização dos consumidores e geradores conectados ao sistema 

de distribuição, mas sim pela diferença do nível de tensão em determinados períodos do dia. 

Esta tarifa é definida pela ANEEL (2018) como sendo um “valor monetário unitário 

determinado pela ANEEL, em R$/MWh ou em R$/kW, utilizado para efetuar o faturamento 

mensal de usuários do sistema de distribuição de energia elétrica pelo uso do sistema.” 

Neste contexto analítico, faz-se necessário compreender melhor às funções e 

finalidades do TUSD:   

As tarifas de uso do sistema de distribuição - TUSD possuem a função precípua de 

recuperar a receita definida pela ANEEL. Deste modo, elas devem fornecer sinal econômico 

adequado para utilização racional dos sistemas de distribuição. A TUSD é utilizada para os 

seguintes fins:  

(i) Faturamento de encargos de uso dos sistemas de distribuição de consumidores 

livres;  

(ii) Faturamento de encargos de uso dos sistemas de distribuição de unidades 

geradoras conectadas aos sistemas de distribuição;  

(iii) Faturamento de encargos de uso dos sistemas de distribuição de distribuidoras 

que acessam os sistemas de distribuição de outra distribuidora;  

(iv) Abertura das tarifas de fornecimento dos consumidores cativos para fins de 

realinhamento tarifário, conforme o disposto no Decreto 4.667 de 4 de abril de 

2003 (ANEEL, 2018). 

 

4.2.1.3 Tarifa de Energia (TE) 

A Tarifa de Energia (TE) é definida como o “valor monetário unitário determinado 

pela ANEEL, em R$/MWh, utilizado para efetuar o faturamento mensal referente ao consumo 

de energia” (ANEEL, 2018).  
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De acordo com ABRADEE (2018), o preço da energia elétrica é constituído pelos 

custos incorridos desde as etapas de geração até a sua disponibilização aos consumidores. Como 

a energia elétrica é considerada como um bem essencial, não se paga somente pelo consumo 

propriamente dito, mas também pela sua disponibilidade ininterrupta. 

 De maneira comparativa, a tarifa TE (tarifa de energia) cobre os custos com a geração 

da energia, enquanto as tarifas TUSD e TUST (tarifa de uso do sistema de distribuição) cobre 

os custos com o transporte da energia (linhas de transmissão e distribuição). 

 

4.2.2 Tributos Aplicáveis ao Setor Elétrico e Outras Tarifas 

Na perspectiva de maiores esclarecimentos sobre o tributo é que se tornou importante 

conceituá-lo na forma clássica e no sentido genérico:   

 

Tributo: No conceito clássico engloba, apenas, impostos, taxas de serviços públicos 

específicos e divisíveis e contribuição de melhoria (decorrente de obras públicas). O 

vocábulo tributo também é usado, no sentido genérico, para todo e qualquer valor, a 

qualquer título, pago ao Poder Público sem aquisição/compra/transferência de bens e/ou 

serviços diretos e específicos ou de concessão. Neste caso, o termo tributo alcança 

impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais e econômicas, 

encargos e tarifas tributários (com características fiscais) e emolumentos que 

contribuam para a formação da receita orçamentária da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios (portaltributário.com.br, 2018). 

 

Os Tributos são pagamentos compulsórios devidos ao poder público, a partir de 

determinação legal, e que asseguram recursos para que o Governo desenvolva suas atividades. 

Os encargos setoriais e os tributos não são criados e sim instituídos por leis. Em outras palavras, 

os tributos correspondem a impostos, taxas de serviços públicos específicos e divisíveis e 

contribuição de melhoria (decorrente de obras públicas). A ANEEL (2018) define os encargos 

setoriais como sendo “os custos não gerenciáveis suportados pelas concessionárias de 

distribuição, instituídos por Lei, cujo repasse aos consumidores é decorrente da garantia do 

equilíbrio econômico-financeiro contratual”.  

O Quadro 4 apresenta os valores dos encargos setoriais pagos pelo consumidor e suas 

respectivas utilidades. 
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Quadro 4:  Encargos Setoriais Pagos pelo Consumidor 

Encargo 
Para que Serve 

CCC 
Conta de Consumo de Combustíveis 

Subsidiar a geração térmica, principalmente na região norte (Sistemas 
Isolados) 

RGR 
Reserva Global de Reversão 

Indenizar ativos vinculados à concessão e fomentar a expansão do 
setor elétrico 

TFSEE 
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia 

Elétrica 
Promover recursos para o funcionamento da ANEEL 

CDE 
Conta de Desenvolvimento Energético 

Propiciar o desenvolvimento energético a partir das fontes alternativas, 
promover a universalização do serviço de energia e subsidiar as tarifas 

da subclasse residencial (Baixa Renda) 

ESS 
Encargos de Serviços do Sistema 

Subsidiar a manutenção da confiabilidade e estabilidade do Sistema 
Elétrico Interligado Nacional 

PROINFA Subsidiar as fontes alternativas de energia 

P&D 
Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência 

Energética 

Promover pesquisas científicas e tecnológicas relacionadas à 
eletricidade e ao uso sustentável dos recursos naturais 

NOS 
Operador Nacional de Sistema 

Promover recursos para o funcionamento do 'ONS 

CFURH 
Compensação Financeira pelo Uso de Recursos 

Hídricos 

Compensar financeiramente o uso das águas e terras produtivas para 
fins de geração de energia elétrica 

Royalties de Itaipu Pagar e energia gerada de acordo com o Tratado Brasil/Paraguai 

Fonte: CEMIG (2009, p.6) 

 No Brasil, pode-se dizer que os tributos estão embutidos nos preços dos bens e 

serviços. No caso do setor elétrico, alguns incidem somente sobre o custo da distribuição, 

enquanto outros estão embutidos nos custos de geração e de transmissão. Portanto, os 

consumidores pagam tributos federais, estaduais e municipais, que posteriormente são 

repassados aos cofres públicos pelas distribuidoras de energia. 

Dentre os tributos federais destacam-se os Programas de Integração Social15 (PIS) e 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social16  (COFINS). Além deles, existe 

também o tributo estadual, o Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços17 (ICMS), 

que é regulamentado pelo código tributário de cada estado, ou seja, estabelecido em lei pelas 

casas legislativas. O cálculo utilizado para o ICMS, de acordo com suas respectivas 

particularidades, pode ser observado no ANEXO D deste trabalho. O valor a ser cobrado do 

consumidor e que está sujeito a estes três impostos pode ser obtido, a partir da seguinte 

expressão:  

(4) 

                                                 

15 PIS/PASEP: Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público. Para mantê-los, 

as pessoas jurídicas são obrigadas a contribuir com uma alíquota variável (de 0,65% a 1,65%) sobre o total das 

receitas, com exceção das microempresas e empresas de pequeno porte que hajam aderido ao SIMPLES. 
16 COFINS: é um tributo cobrado pela União sobre o faturamento bruto das pessoas jurídicas, destinado a atender 

programas sociais do Governo Federal. Sua alíquota, que era de 2%, foi aumentada para 3% em fevereiro de 1999. 
17 ICMS: É um imposto estadual não-cumulativo. É a grande fonte de receita do Distrito Federal e dos Estados. 



98 

 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑎 𝑠𝑒𝑟 𝑐𝑜𝑏𝑟𝑎𝑑𝑜 𝑎𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜𝑟 =  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑝𝑢𝑏𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑁𝐸𝐸𝐿

1 −  (𝑃𝐼𝑆 + 𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 + 𝐼𝐶𝑀𝑆)
 

 

A responsabilidade pela prestação do serviço de iluminação pública é da prefeitura 

municipal. Além dos impostos federais e estaduais, são incidentes os impostos municipais tais 

como a Contribuição de Iluminação Pública (CIP) ou a Contribuição para o Custeio do Serviço 

de Iluminação Pública (COSIP). É bastante usual que a cobrança da CIP ou da COSIP seja 

realizada na fatura de energia elétrica. Assim, é atribuída ao Poder Público Municipal toda e 

qualquer responsabilidade pelos serviços de projeto, implantação, expansão, operação e 

manutenção das instalações de iluminação pública. 

Além dos tributos, um outro custo adicionado às Tarifas de Energia corresponde às já 

apresentadas Bandeiras Tarifárias. Estas correspondem a um custo sazonal de geração de 

energia, variante conforme a época do ano, volume de chuvas, disponibilidade hídrica, entre 

outras variáveis que afetam o sistema de geração (ABRADEE, 2018b). 

 

4.3 TEORIA DE REGULAMENTAÇÃO ECONÔMICA E FORMAÇÃO DE PREÇO 

Para entender sobre a formação do preço da energia é preciso compreender, 

primeiramente, a composição de uma conta de luz, sendo esta elaborada a partir dos custos de 

fornecimento da energia, encargos e tributos. Os encargos setoriais e os tributos são instituídos 

por leis, enquanto a ANEEL se responsabiliza pelos cálculos da tarifa de energia, de modo a 

garantir o fornecimento com qualidade; assegurar ganhos suficientes para cobertura de custos 

operacionais aos prestadores dos serviços e remunerar investimentos necessários para expandir 

a capacidade; e garantir o atendimento. 

Em segundo lugar, é preciso entender que nos sistemas elétricos de potência, o produto 

“eletricidade” é caracterizado pela quantidade máxima disponibilizada para cada agente 

conectado. Um outro ponto a ser mencionado é o de que o custo da energia elétrica e a potência 

elétrica são medidos na mesma grandeza, usualmente quantificados em R$/MWh e R$/kW, 

respectivamente. 

No que diz respeito ao atendimento realizado pelas redes elétricas, vale lembrar que 

os consumidores geralmente são submetidos à uma tarifação binomial, quando se tratando de 

altas tensões, ou mesmo à aplicação de preços monômios, quando em baixas tensões.  

Fica evidenciado por Hage, Ferraz e Delgado (2011, p.93) que “qualquer sistema de 

precificação de eletricidade depende fundamentalmente, além das próprias características 
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físicas do produto, da tecnologia de medição e do faturamento empregado”, uma vez que o 

preço varia de acordo com a quantidade consumida.  

Os custos marginais do fornecimento de energia elétrica podem variar 

vertiginosamente em determinados horários do dia, o que é aplicável a partir de um determinado 

“congestionamento” do sistema geradores e/ou redes de transmissão. 

Por estas premissas, o MME explica: 

 

Horário de Ponta (HP): é o período de 3 (três) horas consecutivas exceto sábados, 

domingos e feriados nacionais, definido pela concessionária, em função das 

características de seu sistema elétrico. Em algumas modalidades tarifárias, nesse 

horário a demanda e o consumo de energia elétrica têm preços mais elevados; Horário 

Fora de Ponta (HFP): Corresponde às demais 21 horas do dia, que não sejam 

referentes ao horário de ponta; Período Seco (PS): Período compreendido pelos 

meses de maio a novembro (7 meses). É, geralmente, um período com poucas chuvas. 

Em algumas modalidades, as tarifas deste período apresentam valores mais elevados; 

Período Úmido (PU): Período compreendido pelos meses de dezembro a abril (5 

meses). É, geralmente, o período com mais chuvas (PROCEL, 2011, 9). 

 

 

Após o período de desregulamentação do setor elétrico, a energia elétrica tornou-se 

um produto comercializado em um ambiente competitivo, tal qual Hage, Ferraz e Delgado 

(2011, p. 93) expõe como sendo um local no qual geradores e consumidores promovem a 

“determinação dos preços por meio do equilíbrio entre oferta e demanda”. Assim, o mercado 

de energia passou a conter diversos agentes ofertantes e contratantes de variadas formas de 

geração de energia. 

A Fatura de energia pode ser observada, resumidamente, de acordo com um modelo 

da empresa CEMIG, conforme especificado na Figura 21. Além disso, a fatura também pode 

ser observada de modo mais detalhado, através do modelo 2017, exemplificado no próximo 

capítulo do trabalho. 
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Figura 21: Fatura Convencional CEMIG 2018 

 

Fonte: CEMIG (2018) 

Com relação às tarifas de energia elétrica, as mesmas são geralmente compostas por, 

ao menos, duas variáveis de faturamento, sendo a primeira a energia ativa mensal consumida e 

a segunda, referente à potência ativa máxima mensal registrada. Igualmente no cálculo da 

energia consumida, as tarifas serão definidas a partir de uma parte fixa, geralmente mensal, em 

kW, e uma outra parte variável, em MWh consumido. 

O valor cobrado na conta de energia para os clientes de baixa tensão será dado pelo 

produto do consumo de energia registrada, dado em kW, pelas tarifas das respectivas classes 

em que os clientes estão enquadrados.  O consumo de energia do equipamento geralmente é 

dado através das especificações do produto e pelo Selo PROCEL de economia de energia, como 

demonstrado no ANEXO B. 

As regras para enquadramento tarifário estão apresentadas no Quadro 5, a seguir. 
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Quadro 5: Regras para Enquadramento Tarifário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEMIG - Manual de Gerenciamento de Energia (2011, p.13) 

 

Para o faturamento da demanda, é necessário que seja feito um levantamento das 

potências de todos os equipamentos que irão funcionar simultaneamente. No caso dos clientes 

de média tensão, pertencentes ao grupo A4, são oferecidas duas modalidades tarifárias, são elas 

as convencionais e as horo-sazonais.  

Os valores de consumo, demanda e ultrapassagem, também podem ser observados nas 

Figura 30 e Figura 31, que constam com as faturas da Companhia Energética de Minas Gerais 

S.A. (CEMIG). Vale ressaltar que a demanda mínima a ser contratada é de 30kW. Neste caso, 

o cliente que estiver entre 30kW e 300kW poderá escolher qualquer um dos três tipos e acima 

de 300kW o cliente não poderá mais optar pela tarifa convencional. 

A Tarifa em caso de ultrapassagem “é cobrada sobre a parcela da demanda medida que 

superar a demanda contratada. Ela é aplicada quando os montantes de demanda de potência 

ativa ou de uso do sistema de distribuição (Montante do Uso do Sistema de Distribuição - 

MUSD) excedem em mais de 5% os valores contratados ” (LIGHT, 2018). 

A demanda apresentará exceção, no caso das unidades consumidoras da classe rural, 

ou reconhecida como sazonal, quando a demanda a ser faturada for especial, como apresentado 

pela CEMIG: “Tarifa convencional: a demanda medida no ciclo de faturamento ou 10% da 

maior demanda medida em qualquer dos 11 ciclos completos de faturamento anterior. Tarifa 

Tipo da Tarifa 

Valores a Serem Faturados 

Consumo (kWh) Demanda (kW) Ultrapassagem 

Convencional Total Registrado 

Maior valor entre 
- demanda medida 

- demanda contratada 
Preço único 

Aplicável quando a 
demanda medida 

superar a contratada 
em 5%. 

Verde 

Total Registrado no HFP 
 

Total Registrado no HP 
 

Preços diferenciados para 
HFP e HP e para períodos 

seco e úmido. 

Maior valor entre 
- demanda medida 

- demanda contratada 
Preço único 

Aplicável quando a 
demanda medida 

superar a contratada 
em 5%. 

Azul 

Total registrado no HFP 
 

Total registrado no HP 
 

Preços diferenciados para 
HFP e HP e para períodos 

seco e úmido. 

Maior valor entre 
- demanda medida 

- demanda contratada e 
Preços diferenciados 

 para HFP e HP 

Aplicável quando a 
demanda medida 

superar a contratada 
em 5% nos 

respectivos horários.  
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horo-sazonal: a demanda medida no ciclo de faturamento ou 10% da demanda contratada” 

(CEMIG, 2011, p.14). 

O Fator de Carga (FC) corresponde ao índice que varia entre 0 e 1 e que informa se 

um cliente de média tensão está utilizando racionalmente a energia elétrica. Ele é dado pela 

equação: 

(5) 

𝐹𝐶 =
𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(

𝑘𝑊

ℎ
)

𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 (𝑘𝑊)𝑥 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 (ℎ)
 

 

O Preço Médio (PM) é inversamente proporcional ao FC, sendo ele corresponde ao 

índice utilizado para saber se uma instalação qualquer está adquirindo energia corretamente. O 

PM, para clientes do Grupo B, será a própria tarifa dependente da classe do cliente; e para os 

clientes do Grupo A, será dependente dos valores pagos para as parcelas do consumo e da 

demanda. Neste caso, ele é expresso por uma das duas equações a baixo: 

(6) 

𝑃𝑀 =
𝐹𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎 (𝑅$)

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(
𝑘𝑊

ℎ
)

=  
𝐹𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎 (𝑅$)

𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 (𝑘𝑊)𝑥 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 (ℎ)𝑥 𝐹𝐶
 

 

Além do Fator de Carga (FC), também existe o Fator de Potência (FP), definida pela 

ANEEL (2018) como a “razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da soma dos 

quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas num mesmo período especificado”. 

De acordo com a CEMIG (2011, p.26), ela aparece nas faturas, como as exemplificadas no 

ANEXO B e ANEXO C, quando a unidade consumidora for faturada na modalidade 

convencional, não podendo ser menor do que 0,9218.  

O MME complementa esta análise, acrescentando: 

 

 A energia ativa é responsável pela execução de tarefas, enquanto que a energia reativa 

é a responsável pela formação de campos magnéticos, necessário ao funcionamento 

de alguns aparelhos que possuem motor (geladeira, freezer, ventilador, máquinas de 

lavar, sistemas de climatização, escada rolante e etc.) ou indutor (reator 

eletromagnético utilizado nas luminárias com lâmpadas fluorescentes). (...). Os 

consumidores do Grupo A tarifa Convencional, pagam tanto o consumo de energia 

reativa (UFER) quanto a demanda reativa (UFDR); (...) os consumidores do Grupo A 

tarifa Verde, pagam o consumo de energia reativa na ponta e fora de ponta (UFER) e 

a demanda reativa (UFDR); (...) Os consumidores do Grupo A, tarifa Azul, pagam 

                                                 

18 O fator de potência de referência é regulamentado por legislação específica e atualmente é permitido o limite 

mínimo de 0,92. 
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tanto o consumo de energia reativa (UFER) quanto da demanda reativa (UFDR), para 

as horas de ponta e horas fora de ponta (MME, 2011. p.17). 

 

A energia reativa registrada UFER (Unidade de Faturamento de Energia Reativa) pode 

ser definida como o resultado da multiplicação entre as diferenças de leitura de UFER (atual 

menos anterior) e a constante de faturamento de kWh.   

Além destes conceitos, os ANEXO B e ANEXO C apresentam mais alguns fatores a 

serem considerados em uma conta de energia elétrica, tais como: a demanda ativa, que é 

referente aos valores faturados de demanda, podendo ser das demandas registradas, caso esteja 

acima do valor da demanda contratada, ou desta última, caso o valor de demanda registrado 

esteja abaixo do valor contratado. A demanda ativa registrada é obtida a partir da multiplicação 

das diferenças de leituras de kW (atual menos anterior) pelas constantes de faturamento de kW 

e dividida por cem.   

Um outro fator se refere à Demanda Máxima Corrigida Registrada (DMCR), que são 

calculadas através das diferenças de leituras de DMCR (atual menos anterior) e multiplicadas 

pela constante de faturamento de kW e dividida por cem.  

Por último, a demanda reativa UFDR (Unidade de Faturamento de Demanda Reativa) 

estão presentes nas faturas, quando as DMCRs superam as demandas faturadas e são obtidas 

pela diferença das DMCRs, e das demandas faturadas nos respectivos horários acrescidos das 

perdas de transformação, quando necessário. 
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5. VISÃO ECONÔMICO-TARIFÁRIA DO PROCESSO DE MIGRAÇÃO 

Neste capítulo serão trabalhados os conceitos já abordados anteriormente neste estudo, 

referentes aos mercados de energia operantes no Brasil, fazendo um paralelo com os conceitos 

econômico-tarifários apurados na pesquisa. Neste contexto, procede uma análise comparativa 

entre os consumidores do mercado regulado e o mercado livre, na possibilidade de apresentar 

em tela, as formas de beneficiações em cada cenário.  

Primeiramente, vale lembrar que no ambiente de contratação livre, o consumidor 

escolhe livremente seu fornecedor de energia, podendo obter uma redução significativa nas 

contas de luz, em comparação com os valores pagos no mercado cativo, via distribuidoras. Um 

dos principais pontos desta redução está associado à ausência dos adicionais por bandeiras 

tarifárias, existentes nas faturas do Ambiente de Contratação Regulado. 

É fundamental ressaltar que a energia contratada é comercializada em ambos os   

ambientes de contratação, no ACR e no ACL. A quantidade de energia não incorporada nesses 

ambientes é transacionada no mercado spot, ou Mercado de Curto Prazo (MCP) através do 

Preço das Liquidações das Diferenças (PLD). Sobre o PLD, Castro (2009, p.17) elucida que: 

 

Como a energia é um produto que não pode ser estocado, foi criado o mercado de 

curto prazo, visando o ajuste das diferenças entre o volume contratado e a quantidade 

consumida (contabilização das diferenças), de acordo com CCEE (2008). Essas 

diferenças são liquidadas no mercado spot (mercado de curto prazo) pelo preço 

denominado de Preço das Liquidações das Diferenças (PLD), sendo que este reflete o 

custo marginal de operação do sistema como um todo. O PLD possui um limite 

máximo e um limite mínimo. O limite máximo é obtido pelo custo variável de 

operação da usina termoelétrica mais cara, e o limite mínimo considera os custos de 

operação e os custos de manutenção das hidroelétricas (CASTRO, 2009, p.17). 

 

De modo geral, a Figura 22 representa os ambientes de contratações e a relação na 

qual as negociações são realizadas no Sistema Interligado Nacional (SIN).  A relação se 

fortalece a partir do ponto em que as geradoras ou, agentes vendedores, devem apresentar uma 

garantia física para a venda de energia, enquanto que as distribuidoras devem garantir a 

efetividade dos seus contratados. Em outras palavras, para o agente vendedor faz-se necessário 

que ele tenha capacidade para garantir a totalidade dos contratos de venda, enquanto que o 

agente comprador necessita ter em seus contratos, lastro para garantir a totalidade do consumo. 

Um ponto a ser considerado é com relação à diferença de preços, visto que no ACR 

eles são preestabelecidos e resultantes de licitações, enquanto no ACL eles são negociáveis 

entre os agentes envolvidos.  
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Figura 22: Ambientes de Contratação de Energia no SIN 

 

Fonte: Castro (2009, p.17) baseado em CCEE (2009). 

Dentre as terminologias acima, o Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) é um 

mecanismo financeiro, que visa o compartilhamento dos riscos hidrológicos que afetam os 

agentes de geração, buscando garantir a otimização dos recursos hidrelétricos do SIN. Neste 

caso, ele “realoca contabilmente a energia, transferindo o excedente daqueles que geraram além 

de sua garantia física para aqueles que geraram abaixo ” (CCEE, 2018). 

Além disso, o Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) ou preço da energia no 

mercado de curto prazo é fundamental no cálculo para que os consumidores consigam levar em 

consideração o processo de migração a ser explicado na próxima seção. 

 

5.1 CONJUNTURA DO MERCADO LIVRE E EXPOSIÇÃO DE RESULTADOS 

A seguinte seção irá apresentar os últimos dados apresentados pela CCEE, no que se 

refere ao Mercado Livre de energia. Em 2018, o Mercado Livre de Energia representa 25% de 

toda a carga do SIN – Sistema Interligado Nacional, como pode ser observado na Figura 23 

(valores dados em Gigawatts médios (GWm)). 
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Figura 23: Participação no SIN (ACR x ACL) 

 

Fonte: Mercado Livre de Energia (mercadolivredeenergia.com) (2018) 

O primeiro ponto a ser levantado refere-se ao crescimento na quantidade de agentes 

associados ao longo de 2017. Os dados retirados do “Relatório de Administração 2017” no site 

da CCEE mostram uma análise do exercício encerrado com 6.865 agentes, o que consiste num 

aumento de 21%, ou 1.209 agentes a mais, em relação ao exercício anterior. 

De acordo com as análises, o crescimento teve como motivos propulsores os preços 

reduzidos do mercado livre e a flexibilização no sistema de medição, com a utilização opcional 

do medidor de retaguarda. A Figura 24 apresenta, graficamente, o aumento decorrido na 

quantidade de agentes ao longo dos anos. É possível perceber na figura que a alta foi puxada, 

mais uma vez, por um salto de 33% na base dos consumidores de pequeno porte, também 

chamados de consumidores especiais, que ampliou de 3.250 para 4.318 agentes.   

Figura 24: Evolução da Quantidade de Agentes Participantes do Mercado Livre 

 

Fonte: CCEE (2018) 
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Os dados mais recentes, referentes ao primeiro trimestre do ano de 2018, apresentam 

uma continuidade da tendência de crescimento apresentada no relatório do ano anterior. Neste 

período, os consumidores especiais atingiram uma participação total de 4.483, o que 

corresponde a um aumento considerável de 3,6%, quando comparado com o fechamento do ano 

anterior.  Com isso, os agentes participantes totalizaram em 7.010 no relatório apresentado em 

abril de 2018. A Figura 25 representa a parcela correspondente a cada participante.  

Figura 25: Participação dos Agentes no Mercado Livre (2018) 

 

Fonte: CCEE (2018) 

Com relação ao número de medições sobre a geração e o consumo de energia, o 

Sistema de Coleta de Dados de Energia (SCDE)19, alcançou, ao final de 2017, a marca de 18.057 

pontos de medição cadastrados, um aumento de 22% em relação ao ano anterior. A apuração é 

efetuada em base semanal para cada patamar de carga e para cada submercado. A CCEE (2018) 

ainda elucida que “depois da apuração, os dados20 são comparados com os contratos de compra 

e venda de energia elétrica registrados no CliqCCEE para a contabilização das operações do 

mercado de curto prazo”. Isso ocorre com o objetivo de valorar as exposições positivas ou 

negativas de cada agente ao Preço de Liquidação das Diferenças (PLD).  

                                                 

19 Plataforma que gerencia as informações sobre medição de geração e consumo de energia elétrica dos agentes de 

mercado 
20 Operações de manutenção dos dados de cadastro dos pontos de medição dos agentes, registro de notificações de 

manutenção, coleta automática diária dos dados de medição, realização de eventuais ajustes necessários e 

estimativa de dados faltantes podem ser acompanhadas por meio de relatórios, gráficos e extratos de coleta no 

SCDE. 
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A CCEE recebe, regularmente, os dados de medição dos associados. As estatísticas de 

geração retratam toda a produção bruta de energia elétrica das usinas do Sistema Interligado 

Nacional (SIN). Já os números de consumo indicam a integralidade da energia que foi utilizada 

no país. Neste caso, para detectar as perdas elétricas globais do sistema, que, por sua vez, são 

divididas entre os agentes consumidores e geradores, é verificada a diferença entre a geração e 

o consumo na conexão, já descontado o consumo interno da própria usina. 

Em um âmbito comparativo, a situação do Mercado Livre brasileiro com os demais 

modelos ainda apresenta uma baixa tolerância ou, grau de liberalização. É possível observar na 

Figura 26 que o modelo ainda impõe um limite de liberação para consumidores de alta tensão, 

enquanto outros países como os presentes na União Europeia trabalham com uma estrutura de 

Mercado Livre para todos os países, sem restrição por quantidade consumida. 

Figura 26: Grau de Liberalização para Migração 

 

Fonte: Gesel (2018) baseado em ABRACEEL (2017) 

Com relação aos contratos no mercado brasileiro, o exercício de 2017 foi encerrado 

com uma base de 44.734 contratos. Estes contratos foram, por fim, divididos em 10 tipos para 

registro de compra de energia elétrica, conforme detalhado no Quadro 6. 
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Quadro 6: Quantidade de Contratos por Tipo (2017) 

 

Fonte: CCEE (2018) 

O Quadro 7 demonstra o número de contratos por agentes compradores de acordo 

com os registros na CCEE ao longo de 2017. O exercício foi encerrado com 131.828 MW 

comercializados. Verifica-se neste quadro uma quantidade elevada de contratos cuja 

comercialização é realizada a partir consumidores especiais e consumidores livres, equivalentes 

a 6.748 e 1.954 contratos respectivamente. 

Quadro 7: Número de Contratos por Montante (MW médios) 

 

Fonte: CCEE (2018) 
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Além destas análises contratuais, verifica-se que o ano de 2017 ficou registrado por 

um aumento no valor do PLD. As baixas afluências em todo o sistema e o aumento da carga 

nos primeiros meses de 2017, resultaram na elevação dos preços médio, em uma época em que 

deveriam estar mais baixos. A partir de abril de 2017, em comparação a 2016, mesmo ainda 

abaixo da média, as afluências passaram a apresentar valores mais altos, o que resultaria em 

preços mais baixos. Em maio, em função da recalibração do CVaR, mecanismo de aversão ao 

risco, considerado no cálculo do preço, fizeram com que os preços voltassem a subir. Os valores 

do PLD no ano de 2017 podem ser observados de acordo com o Quadro 8. 

No segundo semestre de 2017, as afluências foram piores que as registradas nos 

primeiros seis meses do ano, resultando em valores bem altos de PLD. Observa-se pelos dados 

que, devido à piora das afluências do sistema, o preço médio de 2017 ficou em torno de 245% 

mais alto que a média de 2016 para o Sudeste e o Sul. No Nordeste, o preço médio anual 

aumentou em 94% e no Norte, 149%. Outro fator que contribuiu para a elevação do PLD foi o 

crescimento do consumo, principalmente no início do ano, em consequência das elevadas 

temperaturas.  

A Figura 27 apresenta de forma gráfica esta evolução do valor do PLD no ano de 2017 

para cada um dos 4 submercado, sendo eles divididos entre Sudestes e Centro Oeste, Sul, 

Nordeste e Norte. Vale ressaltar, tanto no Quadro 8 quanto na Figura 26 o aumento no segundo 

semestre mencionado previamente devido ao problema com as afluências. 

Quadro 8: Valor do PLD Médio no Ano de 2017 

 
Submercado 

Mês SE/CO S NE N 

nov/17 425,17 425,17 425,18 425,18 

out/17 533,82 533,82 533,82 533,82 

set/17 521,83 521,83 521,83 521,83 

ago/17 505,95 505,95 505,95 505,95 

jul/17 280,81 280,81 280,81 280,81 

jun/17 124,7 65,91 143,59 128,96 

mai/17 411,49 411,49 418,2 171,95 

abr/17 371,47 371,47 372,41 33,68 

mar/17 216,24 216,24 284,01 33,68 

fev/17 128,43 128,43 164,66 82,18 

jan/17 121,44 121,44 139,25 121,44 

Fonte: CCEE (2018) 
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Figura 27: Evolução do Valor do PLD Médio no Ano de 2017 

 

Fonte: Elaboração própria baseado em CCEE (2018) 

Percebe-se que, além de influenciar na elevação do PLD, a queda nas afluências 

resultou na redução da geração hidráulica, que ficou em média 4% mais baixa que o ano anterior, 

representando em média cerca de 1.400 MWmédios a menos de geração nas usinas 

hidroelétricas do SIN. Esta redução da geração hidráulica impactou o fator de ajuste do 

Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, visto que este mecanismo considera a relação 

entre a geração hidráulica associada ao MRE e a garantia física sazonalizada das usinas 

hidrelétricas participantes desse mecanismo. O fator de ajuste do MRE para 2017 foi de 79%, 

chegando a bater cerca de 60% em agosto, mínimo valor do ano. O fator no ano de 2017 ficou 

8 pontos percentuais mais baixo, em relação a 2016. 

Em decorrência da piora das afluências do sistema e da elevação do consumo, os níveis 

dos reservatórios apresentaram redução em relação ao ano anterior, considerados um dos piores 

dos últimos anos. Nem o elevado despacho térmico possibilitou a recuperação dos reservatórios, 

que fecharam 2017 na média de 8,5% mais baixos que em 2016. 

A Figura 28 apresenta a evolução histórica do PLD, analisada em um horizonte 

trimestral, desde o ano de 2003 até o ano de 2018. Os valores utilizados para geração desta 

figura foram retirados do relatório mensal da CCEE. Vale ressaltar uma alta no valor do PLD 

no ano de 2014. 
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Figura 28: Evolução Trimestral do PLD 

 

Fonte: Elaboração própria baseado em CCEE (2018) 

 

5.2 O PROCESSO DE MIGRAÇÃO  

Para participar do mercado livre, existem determinadas especificações que definem os 

dois tipos de consumidores livres: os consumidores livres “tradicionais” e os consumidores 

“especiais”. A energia pode ser comprada por meio de contratos de compra de energia 

convencional ou fontes de energia incentivada, sendo estas disponibilizadas aos consumidores 

do ACL, por meio de agentes comercializadores, importadores, autoprodutores, geradores ou 

por cessão de excedentes com outros consumidores livres e especiais. 

De modo geral, para que haja a opção de ser um consumidor livre, como apresentado 

no capítulo 2 deste trabalho, a unidade consumidora que deseja migrar deve apresentar demanda 

contratada a partir de 3.000 kW e tensão mínima de 69 kV, no caso para data de conexão elétrica 

anterior a julho de 1995, ou 2,3 kV, para ligação após julho de 1995. O Figura 29 representa o 

fluxo necessários para realizar uma migração com o detalhe dos procedimentos. 
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Figura 29: Fluxo do Processo de Adesão ao Mercado Livre 

 

Fonte: CCEE - COBEE (2017) 

Como principais benefícios, pode-se mencionar: a existência de um contrato de 

compra, baseado nas necessidades do consumidor; o valor do contrato ser pré-estabelecido; e a 

não contabilização do repasse das bandeiras tarifárias.  

O Quadro 9, a seguir, serve de apoio para quando for consolidar as informações 

referentes às principais diferenças entre ambos os ambientes de contratação. 

Quadro 9: Comparativo entre Mercado Cativo e Mercado Livre de Energia 

 
Mercado Cativo Mercado Livre 

Atuação do Consumidor Passiva Ativa 

Preço Regulado Negociado 

Qualidade e Continuidade de Fornecimento Concessionária local Concessionária local 

Conexão Elétrica Concessionária local Concessionária local 

Contratosde Demanda Concessionária local Concessionária local 

Contratosde Energia Concessionária local Fornecedor escolhido 

Preço Regulado Demanda e energia Demanda 

Livre Negociação Não existe Preço e condições comerciais 

Gestão de Risco Não existe Própria 

Prazo Mínimo 1 ano Negociado 

Fornecedor Único Diversificado 

MCP Não existe Existente 

Reajuste de Energia Anualmente pela ANEEL Indexador pactuado pelas partes 

Fonte: Baseado em Sorge (2016). 
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No que se refere ao preço da energia, o mesmo poderá ser definido através das 

equações a seguir, diferenciando-se entre os preços atribuídos a clientes participantes do 

mercado cativo e do mercado livre de energia. 

(7) 

𝐶𝑙𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑟𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 =  𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑓𝑖𝑜 +  𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑠 +  𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎(𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑟𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑑𝑎)  

𝐶𝑙𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒 𝐿𝑖𝑣𝑟𝑒 =  𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑓𝑖𝑜 +  𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑠 +   𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎(𝑛𝑒𝑔𝑜𝑐𝑖𝑎𝑑𝑜𝑙𝑖𝑣𝑟𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒) 

  

Da parte referente ao aspecto contratual, como o despacho físico não tem ligação com 

a relação dos contratos entre os agentes, os contratos de compra e venda de energia, a geração 

e o consumo de energia também não têm ligação direta entre si. Verifica-se, neste âmbito, duas 

situações que podem ocorrer: a primeira em que uma usina gera menos ou mais do que estava 

previsto em contrato; a segunda em que o consumidor também pode consumir uma quantidade 

diferente da contratada. A CCEE compara os montantes verificados, ou seja, a geração e o 

consumo registrados nos medidores de energia, e os montantes contratados. 

Por fim, essas diferenças são liquidadas no mercado de curto prazo e os valores são 

devidos aos agentes envolvidos, como crédito ou débito. As diferenças entre esses montantes 

são liquidadas no MCP, ao Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) ou ao preço da energia 

no mercado de curto prazo. O PLD é calculado semanalmente pela CCEE, com o auxílio de 

programas computacionais, para valorar as diferenças entre geração ou consumo de cada agente 

da instituição e de seus respectivos contratos de compra e venda de energia elétrica. 

A estratégia dos agentes de comercialização de energia deve levar em conta o 

comportamento do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD) no Mercado de Curto Prazo 

(MCP), frente aos preços que podem ser obtidos, mediante negociação bilateral. Nesta 

conjuntura, as comercializadoras devem avaliar, caso haja algum benefício entre a venda da 

energia nos leilões do ACR ou bilateralmente no ACL, garantindo-se um preço pré-estabelecido 

para determinado período de tempo, além do risco da exposição da volatilidade do PLD, no 

mesmo período de tempo. 

Prosseguindo, efetua-se o cálculo, sendo o balanço energético dado pela diferença 

entre a energia verificada e a energia contratada, dados em MWh. Este valor resultante é 

contabilizado no MCP e multiplicado pelo PLD, dado em R$/MWh, resultando no valor do 

montante a ser pago ou a ser recebido em reais. A equação que explica este valor é apresentada 

a seguir: 

(8) 
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𝑀𝐶𝑃 = 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑎 − 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑎 

𝑀𝐶𝑃 𝑥 𝑃𝐿𝐷 = 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎 𝑒𝑚 𝑅𝑒𝑎𝑖𝑠 

 

No caso de um balanço positivo, o consumidor consome menos do que contratou e, 

portanto, deve receber o valor calculado na liquidação da CCEE. Caso contrário, se ocorrer uma 

diferença negativa no balanço, a ABRACEEL esclarece ao consumidor que poderá “realizar 

contratos no mercado de curto prazo até o nono dia útil do mês subsequente ao consumo para 

quitar essa diferença. Esses contratos podem ser firmados com qualquer agente vendedor, a 

preços acordados na ocasião ” (ABRACELL, 2018, p.22) No caso da contratação não ocorrer 

no prazo estabelecido, esse consumidor deve pagar sua exposição diretamente na CCEE, 

valorada ao PLD, podendo sofrer penalizações financeiras, caso extrapole o consumo 

novamente. 

A Figura 30 demonstra os dois exemplos apresentados, anteriormente, sendo o 

primeiro atribuído ao caso do montante ser pago pelo agente, em que a energia verificada é 

maior do que a contratada; e a segunda, referente ao caso do montante ser recebido pelo agente, 

ou seja, em que a energia verificada é inferior à energia contratada. 

Figura 30: Exemplos de Montante a ser Pago e Montante a ser Recebido 

 

Fonte: ABRACEEL (2017, p.22 e p.23) 

Para valorar os montantes liquidados no Mercado de Curto Prazo (MCP) são apurados, 

semanalmente, pela CCEE, por submercado e por patamar de carga, o PLD. Este é limitado por 

um preço mínimo e por um preço máximo, estabelecidos anualmente pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL).  

 

Com base nas condições hidrológicas, na demanda de energia, nos preços de 

combustível, no custo de déficit, na entrada de novos projetos e na disponibilidade de 

equipamentos de geração e transmissão, o modelo de precificação obtém o despacho 

(geração) ótimo para o período em estudo, definindo a geração hidráulica e a geração 

térmica para cada submercado. Como resultado desse processo são obtidos os Custos 

Marginais de Operação (CMO) para o período estudado, para cada patamar de carga 

e para cada submercado (CCEE, 2018). 
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De acordo com a CCEE (2018) o cálculo do PLD objetiva “(...) encontrar a solução 

ótima de equilíbrio entre o benefício presente do uso da água e o benefício futuro de seu 

armazenamento, medido em termos da economia esperada dos combustíveis das usinas 

termelétricas”, produzindo como resultado o Custo Marginal de Operação (CMO) de cada 

submercado, respectivamente, em base mensal e semanal. 

O cálculo dos preços do PLD e do CMO são obtidos com base no processamento de 

modelos computacionais, tais como: o NEWAVE, que define função de custo futuro, ou o 

aproveitamento da água armazenada; e o DECOMP, que calcula os despachos médios semanais 

por patamar e por usina. 

Percebe-se, então, que num contrato de longo prazo, caso o preço do PLD esteja alto, 

haverá uma grande probabilidade de perda financeira para o comprador e, se contrário, será 

beneficente para ele. Na situação do contrato via CCEE, caso o PLD esteja alto, será mais 

favorável para que haja a comercialização. 

De modo geral, deverão ser analisadas, além das condições apresentadas no Quadro 

9, a situação do mercado no momento da elaboração do contrato. No caso de alta no valor do 

PLD, o consumidor poderá não ter benefícios, uma vez que uma subsequente queda no valor 

do mesmo poderá desencadear em uma baixa de preços do mercado, enquanto o contrato se 

fixará no valor preestabelecido no momento de alta. Este fator está principalmente associado, 

no caso do mercado brasileiro, às sazonalidades pluviométricas. 

No caso de períodos que se sucedem ao período de seca, o uso das fontes hídricas se 

torna mais limitada e, consequentemente, o uso das termoelétricas como fonte de geração se 

intensifica. Neste caso, o preço da energia no mercado brasileiro fica elevado, configurando um 

cenário não muito propício para elaboração de um contrato de longo prazo. 

Na seção seguinte serão apresentados os itens que compõe uma fatura de energia 

elétrica de uma empresa de média tensão permitindo a partir deste entendimento traçar os 

parâmetros para definição da migração de um consumidor entre os ambientes de contratação de 

energia elétrica no Brasil. 

 

5.3 DESCRIÇÃO DA FATURA ENERGÉTICA 

A seção, a seguir, terá como principal objetivo apresentar a descrição mais detalhada 

da fatura de energia elétrica de um cliente em Média Tensão. Serão tratados alguns estudos de 
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casos, já realizados, que corroboram com os benefícios que determinados consumidores 

obtiveram ao migrarem para o Mercado Livre de Energia.  

A fatura de energia utilizada, como exemplo nesta pesquisa, corresponde à fatura de 

um cliente de média tensão da empresa de distribuição CEMIG. Esta, pode ser observada nas 

Figura 31 e Figura 32, que correspondem, respectivamente, a parte de frente e de verso do 

documento em questão. Os números mencionados a seguir irão se referir aos números contidos 

nestas figuras e explicados a partir do Quadro 10. 

A leitura anterior e a atual (5 e 6) indicam o intervalo de leitura, possibilitando 

identificar a quantidade de dias e o período no qual a energia foi utilizada. Como apresentado 

pela numeração do exemplo, registram-se os valores de demanda contratada (9 e 10) e 

registrada do cliente (11 e 12), tanto no Horário Fora de Ponta (HFP), quanto no Horário de 

Ponta (HP). Quando os valores registrados ficarem abaixo dos valores contratados, serão 

faturadas as demandas contratadas. Neste caso, quando a demanda registrada fica acima do 

valor de 5% de tolerância da demanda contratada, a diferença será faturada com uma tarifa de 

ultrapassagem, que possui um valor duas vezes maior do que a tarifa normal. No exemplo, 

ocorreu a ultrapassagem de 180kW no HFP, mas não ocorreu no HP. O cálculo para definir o 

valor de ultrapassagem é, portanto, a diferença da registrada (11) e da contratada (9) acrescida 

das perdas de transformação, quando aplicáveis. 

Além destes, o valor da Energia ativa em kWh (18 e 19) indicam os valores faturados 

de energia nos HFP e HP. Estas energias faturadas correspondem aos valores de energia 

registrada, acrescidos das perdas de transformação, quando aplicável. Elas são resultantes da 

diferença de leituras atual e anterior (20 e 21) multiplicadas pela constante de faturamento de 

kWh (22).  São registradas, também, as demandas reativas e a energia reativa. A primeira, 

corresponde aos valores que aparecem quando a Demanda máxima Corrigida Registrada 

(DMCR) superam as demandas faturadas, sendo obtidos a partir da diferença das DMCR, e das 

demandas faturadas em cada um dos horários acrescidos das perdas de transformação, quando 

competente. A segunda, possui a mesma premissa, porém é relativa à energia reativa, 

aparecendo quando o fator de potência horário for menor que 0,9221. 

                                                 

21 Caso seja menor que 0,92, a fatura será onerada com o pagamento de reativos. 
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Figura 31: Fatura de Energia de um Cliente em Média Tensão (Frente) 

 

Fonte: CEMIG - Manual de Gerenciamento de Energia (2011, p.23) 
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Figura 32: Fatura de Energia de um Cliente em Média Tensão (Verso) 

 

Fonte: CEMIG - Manual de Gerenciamento de Energia (2011, p.23) 



120 

 

Os valores destacados, a partir dos números na fatura de energia, correspondem às 

informações contidas no Quadro 10.  

Quadro 10: Descrição da Fatura Energética (CEMIG) 

1 Nº do cliente. 

2 Nº da instalação consumidora 

3 Classificação (industrial, comercial, rural, etc.). 

4 Categoria (modalidade tarifária e subgrupo). 

5 Leitura Anterior. 

6 Leitura Atual. 

7 Demanda ativa em kW no HFP/Único. 

8 Demanda ativa em kW no HP. 

9 Valores das demandas contratadas em kW no HFP/Único. 

10 Valores das demandas contratadas em kW no HP (não existe nas modalidades verdes ou convencional). 

11 Valores das demandas registradas em kW no HFP/Único. 

12 Valores das demandas registradas em kW no HP. 

13 Diferença de leitura atual de kW. 

14 Diferença de leitura anterior de kW. 

15 Constante de faturamento de kW.  

16 Ultrapassagem em kW no HFP/Único. 

17 Ultrapassagem em kW no HP. 

18 Energia Ativa em kWh no HFP/Único. 

19 Energia Ativa em kWh no HP (não existe para tarifa convencional). 

20 Diferença de leitura atual de kWh. 

21 Diferença de leitura anterior de kWh. 

22 Constante de faturamento de kWh. 

23 Demanda Máxima Corrigida Registrada (DMCR) no HFP/Único. 

24 Demanda Máxima Corrigida Registrada (DMCR) no HP. 

25 Diferença de leitura atual de DMCR. 

26 Diferença de leitura anterior de DMCR. 

27 Demanda Reativa (UFDR) no HFP/Único. 

28 Demanda Reativa (UFDR) no HP (não existe para tarifas verdes ou convencional). 

29 Energia Reativa no HFP/Único. 

30 Energia Reativa no HP não existe para tarifa convencional). 

31 Diferença de leitura atual dos Valores de Energia Reativa Registrada (UFER). 

32 Diferença de leitura anterior dos Valores de Energia Reativa Registrada (UFER). 

33 Percentual de Perdas de Transformação (2,5% de toda a demanda registrada) 

34 Fator de Carga. 

35 Fator de Potência (só aparece quando a unidade consumidora for faturada na modalidade convencional) 

Fonte: Elaboração própria baseado em CEMIG (2011) 
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5.4 COMPARATIVO DE FATURAS DO ACR E DO ACL 

A partir das informações elucidadas anteriormente, foram selecionados alguns estudos 

de caso, que podem agregar ao entendimento dos benefícios da migração de um cliente para o 

Mercado Livre. Vale lembrar que o benefício depende do momento em que o cliente define por 

fazer a migração. Quanto menor for o valor do PLD, no momento da contratação, melhor será 

para o cliente, que realizar o contrato ao longo prazo. 

No primeiro caso, retirado da cartilha da empresa Arion Otimização em Energia, é 

possível observar uma redução significativa no valor das tarifas TUSD e TE, o que totalizou 

em uma economia de 39,2%, quando comparado com a mesma empresa no mercado cativo. A 

empresa ainda aclara, que no caso da utilização de fontes alternativas de energia, a lei prevê 

descontos na Tarifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição (TUSD) de 50% até 100%. 

A Figura 33 apresenta esta análise comparativa entre o cliente no ACR e no ACL. 

Figura 33: Caso Comparativo ACR x ACL (Arion Otimização em Energia) 

  

Fonte: Arion Otimização em Energia (2018) 

A empresa ainda menciona o caso de sucesso que aconteceu com a empresa 

MADEMARCS, que apresentou o valor contratado pela Tarifa de Energia 46% mais baixo do 

que o valor atualmente praticado no Mercado Cativo. 
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Em outro estudo, realizado pela empresa Votorantim, é possível notar economias entre 

20% a 30% para os clientes que migraram do ACR para o ACL. No caso do consumidor A4, 

apresentado na Figura 34, vale ressaltar que, devido à opção pelo uso de energia incentivada, 

ocorre a redução na tarifa relativa ao transporte em aproximadamente 50%.  

Figura 34 Caso Comparativo ACR x ACL (Votorantim) 

 

Fonte: Votorantim (2018) 
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Por meio da análise dos casos, acima apresentados nesta pesquisa, pode-se concluir 

que é notável uma redução no valor da energia e, consequentemente, dos impostos incidentes 

que, por sua vez, são vinculados às demais tarifas. É possível perceber que o valor dos encargos 

não se altera em nenhum dos casos apresentados. Por fim, observa-se, também, que ocorre em 

todos os casos o acréscimo do valor devido à CCEE, uma vez que o cliente passa a servir aos 

agentes comercializadores de energia.  

Portanto, como apresentado no Quadro 10 deste capítulo e complementados pelos 

estudos de casos apresentados, é possível dizer que o Mercado Livre de Energia apresenta 

diversos benefícios para os consumidores que migram para o mesmo. Por fim, conclui-se que 

os principais fatores a serem levados em consideração são referentes à análise de 

enquadramento de acordo com o tipo de consumo do cliente que deseja efetuar a migração e o 

período adequado para que a mesma seja feita. 

Este período é fortemente influenciado pela sazonalidade das chuvas no Brasil, visto 

que o mesmo detém uma cadeia hídrica muito extensa e que serve como principal fonte de 

fomento para a geração de energia elétrica. Neste caso, é necessário que o consumidor faça uma 

análise do valor do PLD de acordo com sua variabilidade histórica para que saiba quando iniciar 

os procedimentos de migração.   
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6. CONCLUSÃO DO ESTUDO 

Este Trabalho de Conclusão de Curso, a princípio, perpassou pela análise do contexto 

histórico do mercado de energia brasileiro, perfazendo paralelos entre as diferentes estruturas 

desenvolvidas em outros países. Nesta trajetória, verificou-se que o modelo vigente no Brasil 

começou a sofrer alterações, a partir da iniciativa de uma reforma, ocorrida nos primórdios dos 

anos 1990, ocasionando mudanças na forma de geração, distribuição e comercialização de 

energia nos diversos modelos de mercado energético em escala global. Ao longo do estudo fez-

se necessário analisar a cadeia produtiva do setor elétrico brasileiro, considerando-se suas 

diversas categorizações de agentes institucionais e econômicos envolvidos, da geração ao 

consumo. 

O processo de pesquisa levou em conta informações sobre os Ambientes de 

Contratação Regulada (ACR) e Ambiente de Contratação Livre (ACL), aos quais o mercado de 

energia brasileiro opera. Pode-se afirmar que atualmente o Brasil utiliza um modelo para o setor 

energético, que funciona de modo semelhante aos modelos oriundos das reformas pioneiras 

sucedidas na Grã-Bretanha e na Austrália. Neste modelo, encandecido pela onda de 

privatizações do setor, o Brasil encontrou um cenário propício para explorar ainda mais seus 

recursos energéticos. 

Em relação ao paralelo entre os países, devido a fatores geopolíticos e econômicos, 

verificou-se que cada mercado apresenta um modelo distinto do outro, sendo eles fortemente 

impactados nos processos de geração, que são provenientes dos recursos que se mostram 

acessíveis a cada um. Neste âmbito, o Brasil se destaca pela abundância de recursos hídricos 

utilizados na geração de energia renovável por parte de suas hidrelétricas. Este fato esclarece, 

também, que o Brasil é fortemente impactado em seus sistemas de geração pela dependência 

de sazonalidades naturais, o que torna o preço ainda mais volátil. 

Pode-se afirmar, com base na análise contextual apresentada neste estudo, que não há 

hoje um modelo padrão de mercado vigente a ser seguido. Isto posto, por existirem diversos 

aspectos comuns a determinados modelos, tais como, o uso parcial ou exclusivo do modelo de 

mercado atacadista competitivo, que passou a apresentar um novo arranjo capaz de desenvolver 

uma comercialização competitiva e eficiente após sua estruturação. O modelo vigente no Brasil 

se inspirou nos demais modelos emergentes, após o período de reestruturação da indústria de 

eletricidade, observados nos países ricos. 
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A partir dos arquétipos verificados, pode-se dizer que a junção entre o Modelo 

Atacadista Competitivo e o Modelo Wholesale Competition define o funcionamento do 

mercado brasileiro, com destaque a dois ambientes de contratação atuais: o ACR, regido por 

um sistema de contratação bilateral, regulado através do pool centralizado, e o ACL, 

caracterizado pela livre comercialização de energia. Portanto, em decorrência das 

particularidades do nosso país, o perfil do mercado atacadista adotado se distinguiu dos demais 

modelos observados pela inexistência de uma bolsa de energia elétrica, além de sua estrutura 

de negociação mista.  

No que se refere ao Mercado Livre e seus consumidores, é possível observar que o 

Brasil ainda se posiciona de maneira pouco liberal, apresentando um grau de liberalização para 

migração muito rígido com relação aos demais países. Porém, os dados trabalhados indicam 

que o mercado de energia brasileiro vem apresentando uma crescente entrada de consumidores 

livres e especiais, o que decorre de uma tendência já vista nos demais modelos de mercado dos 

países ricos.   

Assim, pode-se considerar que este Trabalho de Conclusão de Curso corrobora em um 

cabedal teórico bem fundamentado, estruturado a partir de uma análise constituída por um 

referencial bibliográfico e documental, correlacionados à pesquisa contextual, por meio da 

coleta de dados materiais (identificados e demonstrados nas figuras, quadros e anexos) e por 

diversificadas informações.  

Este estudo provavelmente proporcionará às empresas de diferentes portes, subsídios 

para tomada de decisões, no que se refere à identificação das vantagens e desvantagens da 

migração de um cliente do Mercado Cativo de Energia para o Mercado Livre de Energia, 

fornecendo suportes necessários para que sejam capazes de reavaliar e definir o seu melhor 

rendimento, com base no menor custo energético. No que se refere aos resultados da pesquisa 

apresentados em tela, pode-se considerar este estudo de fundamental relevância às empresas 

contratantes, pois poderá auxiliá-las a se posicionarem de forma efetiva, em busca do ponto 

ótimo, que proporcionem resultados satisfatórios, diante de um mercado tão competitivo. 

Também, oportunizará aos empresários reverem posturas e mudanças de paradigmas, inovando 

e transformando realidades, em prol do desenvolvimento do nosso País.  

Por fim, este trabalho acadêmico não esgota o anseio de aprofundar os estudos em tela, 

mas norteia a possibilidade de desenvolver novas pesquisas, no que tange ao setor elétrico, 

considerado um tema abrangente e importante nos dias atuais.  
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ANEXO A – SISTEMA DE TRANSMISSÃO - HORIZONTE 2017 

 

                                                   

                                                                 Fonte: ONS (ons.org.br) 
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ANEXO B – SELO PROCEL DE ECONOMIA DE ENERGIA 

 

 

Fonte: Casas Bahia (http://guiadecompras.casasbahia.com.br) (Acesso 2018) 
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ANEXO C – VALOR DAS TARIFAS DE ENERGIA POR GRUPOS (CEMIG) 

O seguinte anexo apresenta os valores das tarifas de acordo com cada agrupamento para o 

ano de 2018. O valor dos consumos apresentados são dados nas colunas seguindo respectivamente a 

ordem das bandeira verde, bandeira amarela, bandeira vermelha patamar 1 e bandeira vermelha 

patamar 2.  

 
BAIXA TENSÃO            

Tarifas do Grupo B            

(Antes de IMPOSTOS)            

            

CONVENCIONAL   

B1- RESIDENCIAL NORMAL         ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

Residencial Normal 
(Consumo R$/kWh) 

0,58684 0,59684 0,61684 0,63684   

B1 - RESIDENCIAL BAIXA RENDA  ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

Consumo mensal até 30 kWh 
(R$/kWh) 

0,18965 0,19315 0,20015 0,20715   

Consumo mensal entre 31 até 
100 kWh (R$/kWh) 

0,32511 0,33111 0,34311 0,35511   

Consumo mensal entre 101 até 
220 kWh (R$/kWh) 

0,48767 0,49667 0,51467 0,53267   

Consumo mensal superior a 220 
kWh (R$/kWh) 

0,54185 0,55185 0,57185 0,59185   

B2 - RURAL
                                                             

ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

Rural - Normal 
(Consumo R$/kWh) 

0,41079 0,42079 0,44079 0,46079   

Rural - Vale Jequitinhonha - 
(Irrigação noturna) - 73% de 
desconto (Consumo R$/kWh) 

0,11091 0,11361 0,11901 0,12441   

Rural - Demais Regiões - 
(Irrigação noturna) - 67% de 
desconto (Consumo R$/kWh) 

0,13556 0,13886 0,14546 0,15206   

B3 - DEMAIS CLASSES                 ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

Demais classes 
(Consumo R$/kWh) 

0,58684 0,59684 0,61684 0,63684   

B4 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA           ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

Iluminação Pública - B4a - Rede 
de Distribuição 

0,32277 0,33277 0,35277 0,37277   

Iluminação Pública - B4b - Bulbo 
da Lâmpada 

0,35211 0,36211 0,38211 0,40211   

            

BRANCA   

TARIFA BRANCA ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 
  

B1 - RESIDENCIAL  - Ponta 1,13617 1,14617 1,16617 1,18617   

B1 -RESIDENCIAL - Intermediário 0,73035 0,74035 0,76035 0,78035   

B1 - RESIDENCIAL  - F. Ponta 0,47923 0,48923 0,50923 052923   

B2 - RURAL  - Ponta 0,83387 0,84387 0,86387 0,88387   

B2 - RURAL  - Intermediário 0,53437 0,54437 0,56437 0,58437   

B2 - RURAL  - F. Ponta 0,34317 0,35317 0,37317 0,39317   

B3 - DEMAIS CLASSES - Ponta 1,18022 1,19022 1,21022 1,23022   

B3 - DEMAIS 
CLASSES - Intermediário 

0,75678 076678 0,78678 0,80678   

B3 - DEMAIS CLASSES - F. Ponta 0,48804 0,49804 0,51804 0,53804   
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MÉDIA / ALTA TENSÃO           

Tarifas do Grupo A           

(Antes de IMPOSTOS)           

            

TARIFA AZUL 

A1 - 230 KV OU MAIS  Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 0,00     

Demanda Fora de Ponta 0,00     

Demanda Ultrap.Ponta 0,00     

Demanda Ultrap.F. Ponta 0,00     

Cons. Ponta - P.Seco  0 0,00000 0,00000 0 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 

A2 - 88 KV A 138 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 9,82     

Demanda Fora de Ponta 4,21     

Demanda Ultrap.Ponta 19,64     

Demanda Ultrap.F. Ponta 8,42     

Cons. Ponta - P.Seco  0,45959 0,46959 0,48959 0,50959 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,45959 0,46959 0,48959 0,50959 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,30488 0,31488 0,33488 0,35488 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,30488 0,31488 0,33488 0,35488 

A3 - 69 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 21,16     

Demanda Fora de Ponta 7,71     

Demanda Ultrap.F. Ponta 42,32     

Demanda Ultrap.F. Ponta 15,42     

Cons. Ponta - P.Seco  0,47058 0,48058 0,50058 0,52058 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,47058 0,48058 0,50058 0,52058 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,31587 0,32587 0,34587 0,36587 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,31587 0,32587 0,34587 0,36587 

A3A - 30 KV A 44 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 44,28     

Demanda Fora de Ponta 14,59     

Demanda Ultrap.Ponta 88,56     

Demanda Ultrap.F. Ponta 29,18     

Cons. Ponta - P.Seco  0,47753 0,48753 0,50753 0,52753 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,47753 0,48753 0,50753 0,52753 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

A4 - 2,3 KV A 25 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 44,28     

Demanda Fora de Ponta 14,59     

Demanda Ultrap.Ponta 88,56     

Demanda Ultrap.F. Ponta 29,18     

Cons. Ponta - P.Seco  0,47753 0,48753 0,50753 0,52753 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,47753 0,48753 0,50753 0,52753 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 
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AS - SUBTERRÂNEO Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda Ponta 70,20     

Demanda Fora de Ponta 15,1      

Demanda Ultrap.Ponta 140,4     

Demanda Ultrap.F. Ponta 30,2     

Cons. Ponta - P.Seco  0,50861 0,51861 0,53861 0,55861 

Cons. Ponta-P.Úmido  0,50861 0,51861 0,53861 0,55861 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,35390 036390 0,38390 0,40390 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,35390 0,36390 0,38390 0,40390 

            

TARIFA VERDE   

A3A - 30 KV A 44 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda 14,59     

Demanda Ultrap.F. Ponta 29,18     

Cons. Ponta - P.Seco  1,54333 1,55333 1,57333 1,59333 

Cons. Ponta-P.Úmido  1,54333 1,55333 1,57333 1,59333 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

A4 - 2,3 KV A 25 KV Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda 14,59     

Demanda Ultrap.F. Ponta 29,18     

Cons. Ponta - P.Seco  1,54333 1,55333 1,57333 1,59333 

Cons. Ponta-P.Úmido  1,54333 1,55333 1,57333 1,59333 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,32282 0,33282 0,35282 0,37282 

AS-SUBSTERRÂNEO Demanda R$/kW ConsumoR$/kWh Consumo R$/kWh  
PATAMAR 1 

ConsumoR$/kWh 
PATAMAR 2 

Consumo R$/kWh 

Demanda 15,1     

Demanda Ultrap.F. Ponta 30,2     

Cons. Ponta - P.Seco  2,19818 2,20818 2,22818 2,24818 

Cons. Ponta-P.Úmido  2,19818 2,20818 2,22818 2,24818 

Cons. F.Ponta - P.Seco  0,35390 0,36390 0,38390 0,40390 

Cons. F.Ponta - P.Úmido  0,35390 0,36390 0,38390 0,40390 
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TABELA DE SERVIÇOS COBRÁVEIS           

            

(*) objeto de orçamento 
específico (art 103 da REN nº 
414/2010). 

          

            

 (Valores antes da aplicação de 
PASEP/COFINS)   

          

            

SERVIÇOS COBRÁVEIS  (ARTIGOS 
102, 103 E 131 
DA REN  414/2010)    

GRUPO 
BMONOFÁSICO(R$) 

GRUPO 
BBIFÁSICO(R$) 

GRUPO 
BTRIFÁSICO(R$) 

GRUPO A(R$)   

Aferição de medidor 8,63 14,37 19,15 95,89   

Comissionamento de Obra 20,08 28,73 57,46 172,57   

Custo administrativo de inspeção 113,74 170,65 284,48 3.793,09   

Desligamento programado 38,34 57,52 95,89 191,78   

Deslocamento ou remoção de 
poste 

(*) (*) (*) (*)   

Deslocamento ou remoção de 
rede 

(*) (*) (*) (*)   

Disponibilização dados de 
medição (memória de massa) 

6,69 9,58 19,15 57,52   

Fornecimento pulsos potência e 
sincronismo 

6,69 9,58 19,15 57,52   

Religação normal 7,64 10,53 31,62 95,89   

Religação programada 38,34 57,52 95,89 191,78   

Segunda via declaração de 
quitação anual de débitos 

2,86 2,86 2,86 5,74   

2ª via de fatura  (emissão através 
dos postos de atendimento) 

2,86 2,86 2,86 5,74   

2ª via de fatura (emissão através 
dos canais virtuais) 

0 0 0,00 0,00   

Verificação de nível de tensão 8,63 14,37 17,25 95,89   

Visita técnica 6,69 9,58 19,15 57,52   

Vistoria de unidade consumidora 6,69 9,58 19,15 57,52   

 

 
Fontes: Cemig.com.br (2018) 

Resolução Normativa Aneel 733 de 06/09/2016 - Tarifa Branca 

Resolução Homologatória Aneel 2189 de 13/12/2016 vigência a partir de 01/01/2017. 

Resolução Homologatória Aneel 2396 de 22/05/2018. 

Bandeira Tarifária do Mês - site Aneel 

Resolução Homologatória Aneel 2396 de 22/05/2018. 

Bandeira Tarifária do mês - site Aneel  

Resolução Homologatória Aneel 2396 de 22/05/2018. 
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ANEXO D – CÁLCULO DO ICMS DE ACORDO COM A CEMIG (2018) 

ICMS: É o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual, intermunicipal e de comunicação. E sua instituição é de competência dos Estados e do Distrito Federal, conforme determina 
a Constituição Federal de 1988. 

  
ALÍQUOTA: É o percentual que é aplicado sobre o valor do produto ou serviço tributado (para apuração do imposto a recolher). 
 
Alíquota de 30% - Multiplicador 1.42857142857= (100/100-30) - Aplicada nas faturas dos consumidores residenciais 
São isentos da cobrança do ICMS unidade consumidora classificada nas subclasses Residencial Baixa Renda, assim definidas pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, que sejam beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE e cujo faturamento mensal 
corresponda ao consumo médio de até 3kwh (três quilowatts/hora) por dia. 

 
Alíquota de 25% - Multiplicador 1.3333333333 = (100/100-25) - Aplicada nas faturas dos Consumidores Comerciais e serviços. 
Os imóveis das entidades religiosas, das entidades beneficentes educacionais, de assistência social ou de saúde, inclusive 

filantrópicas, e dos hospitais públicos e privados que permanecem com alíquota de 18%. A alíquota para as Instituições públicas de ensino 
superior e hospitais públicos universitários mantidos por instituições federais e estaduais de ensino superior credenciadas pela Delegacia 
Fiscal e cadastradas junto à CEMIG ficou estabelecida em 6% - Alíquota de 6% - Multiplicador 1.06382978723= (100/100-6), através da Lei 
nº 17.247/2007, de 27/12/2007 e o Decreto nº 44.754, de 15/03/2008. 

  
Alíquota de 18% - Multiplicador 1.21951219512= (100/100-18) - Aplicada nas faturas dos Consumidores Industriais, rurais, e 

exceções acima listadas referentes a classe comerciais e serviços. 
A alíquota para os consumidores rurais classificados como irrigantes (classe/subclasse 04-05), exceto contrato de tarifa noturna 

foi estabelecida em 12% através da Lei nº 17.247/2007, de 27/12/2007 e o Decreto nº 44.754, de 15/03/2008 - Alíquota de 12% - 
Multiplicador 1.13636363636= (100/100-12). A alíquota para utilização durante o período noturno (tarifa noturna 04-15 e 04-25 ) ficou 
estabelecida em 7% através da mesma legislação - Alíquota de 7% - Multiplicador 1.07526881720= (100/100-7). Os Consumidores com tarifa 
noturna do Vale do Jequitinhonha não pagam ICMS.  
 

 
O cálculo do ICMS é efetuado conforme abaixo: 

 
 

ONDE: 
I = Importe (Consumo kWh x Tarifa) 

A =Alíquota vigente 
 
 

INCIDÊNCIA: 
 

O ICMS incide sobre a geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no território mineiro. 
 

NÃO INCIDÊNCIA: 
 

O ICMS não incide sobre operação que destine energia elétrica a outras concessionárias em outros Estados (suprimento a outras 
concessionárias). 

Para concessionárias dentro do próprio Estado de Minas Gerais, o ICMS é diferido. 
 

ISENÇÃO: 
 

Unidades consumidoras residenciais Baixa Renda, assim definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel –, que sejam 
beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE, cujo faturamento mensal corresponda ao consumo médio de até 3kwh (três 
quilowatts/hora) por dia; 

Unidades consumidoras, nas demais classes, com consumo (kWh) zero (Não Incidência); 
Consumidores da Administração Pública Estadual Direta e Fundações mantidas pelo Poder Público Estadual (Decreto nº 34.937, 

de 27/09/93); 
Unidades consumidoras subvencionadas pela CEMIG até 21/09/89; 
Prestação de Serviço de Telecomunicação e o fornecimento de energia elétrica a Missão Diplomática, Repartição Consular ou 

representação de Organismo Internacional, de caráter permanente, e respectivo funcionários estrangeiros. Para a fruição da isenção prevista 
neste item, o Ministério das Relações Exteriores deverá enviar, anualmente, documento aos estabelecimentos do Prestador de Serviço de 
Telecomunicação e do Fornecedor de Energia Elétrica: 

a) declarando a existência de reciprocidade de tratamento tributário;  
b) indicando o nome e endereço do funcionário estrangeiro. 
Na hipótese de inclusão, substituição ou exclusão de funcionário estrangeiro, o Ministério das Relações Exteriores deverá enviar 

documento comunicando a alteração, aos estabelecimentos do prestador de serviço de telecomunicação e do fornecedor de Energia Elétrica. 
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ANEXO E – TERMO DE AUTENTICIDADE 

 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

FACULDADE DE ENGENHARIA 
 
 
 
 

Termo de Declaração de Autenticidade de Autoria 
  
Declaro, sob as penas da lei e para os devidos fins, junto à Universidade Federal de Juiz de 
Fora, que meu Trabalho de Conclusão de Curso do Curso de Graduação em Engenharia de 
Produção é original, de minha única e exclusiva autoria. E não se trata de cópia integral ou 
parcial de textos e trabalhos de autoria de outrem, seja em formato de papel, eletrônico, 
digital, áudio-visual ou qualquer outro meio. 
Declaro ainda ter total conhecimento e compreensão do que é considerado plágio, não 
apenas a cópia integral do trabalho, mas também de parte dele, inclusive de artigos e/ou 
parágrafos, sem citação do autor ou de sua fonte.  
Declaro, por fim, ter total conhecimento e compreensão das punições decorrentes da 
prática de plágio, através das sanções civis previstas na lei do direito autoral1 e criminais 
previstas no Código Penal 2 , além das cominações administrativas e acadêmicas que 
poderão resultar em reprovação no Trabalho de Conclusão de Curso.  
 
 
Juiz de Fora, _____ de _______________ de 20____. 
   
 
 
 
 

_______________________________________       ________________________ 

                NOME LEGÍVEL DO ALUNO (A)        Matrícula 
 
 

_______________________________________       ________________________ 

                           ASSINATURA      CPF 
 

 

                                                 
1
 LEI N° 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998. Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e 

dá outras providências. 
2
 Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 

ou multa.  
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